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NOTA DE ABERTURA 

Esta nova edição da Revista Callipole oferece a dimensão que queremos ter ao serviço da 
difusão de doutrinas sociais, históricas, artísticas e literárias, e dá, sobretudo, mais um passo 
na longa caminhada feita por pequenos passos, seguros e na direcção certa, que a ajudaram a 
converter-se numa referência indiscutível no panorama actual da produção de revistas de cultura, 
onde a qualidade e o rigor constituem razões fundamentais e objectivos prioritários. 

Em torno desta publicação coligaram-se boas vontades e autores de grande craveira, oriun- 
dos das mais variadas regiões, que submeteram o seu trabalho intelectual original à Callipole. 
com grande exigência científica. Acresce a notória melhoria da qualidade gráfica, o que é sempre 
necessário e importante em qualquer comunicação escrita, como, aiiás, a própria revista elo- 
quentemente documenta. 

Esta publicação pretende, acima de tudo, recuperar a memória cultural da nossa terra e da 
nossa região, estender o olhar a diversos territórios e novas linguagens, buscando as influências 
recíprocas e os laços que nos ajudaram a crescer, bebendo de fontes bem diversas, heterogéne- 
as e transversais. Busca e percorre os corredores do pensamento e do saber cultural e científico, 
em estreita conexão com a intenção de representar um ícone dos novos tempos, uma forma de 
comunicar necessária, livre, plural e participativa nesta sociedade de inícios do século XXI. 

Que este exemplo, que vem, aliás, na continuidade de outros similares que ainda permane- 
cem na nossa memória, sirva para incentivar e estimular novos autores e autoras de forma a 
constituir um colectivo pluridisciplinar e de pensamento livre e crítico, representando, pois, uma 
alternativa credível no plano cultural e social em torno da criação e fruição literária. 

Estamos convictos que, num futuro próximo, nascentes parcerias nacionais e internacionais 
e novos autores permitirão, certamente, o tratamento de novos temas com indiscutível interesse 
para os leitores. 

Como em tudo o que faz referência ao conhecimento, difusão e preservação do nosso patri- 
mónio cultural, a Câmara Municipal de Vila Viçosa continuará, na medida das suas possibilida- 
des, a estimular e a apoiar a criação literária, artística e cultural de todos os autores que no futuro 
apresentem projectos literários. 

Caberá agora aos leitores a análise crítica do projecto Callipole (e a apresentação das suas 
opiniões e sugestões, quando acharem conveniente) e aos autores a continuação do envio dos 
seus valiosos e sempre desejados trabalhos, 

O VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 
Joaquim António Mourão Viegas 
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PARA COMEÇAR. 

Diz o ditado que não há duas sem três. Como tal, cumprindo-o, aqui está o n.014 de Callipo- 
le, terceiro orientado pelo actual director. Parece assim que a herança deixada pelo saudoso Dr. 
Manuel Inácio Pestana está para durar. E por pelo menos quatro motivos, todos eles de idêntica 
importância: o primeiro é a vontade do director e do Conselho de Redacção de continuarem sem 
desfalecimentos a tarefa iniciada em 1993; o segundo assenta no reiterado gosto que a Câmara 
Municipal de Vila Viçosa tem em manter este importante veículo de cultura locai - que, sempre 
com bastos apontamentos nessa área, não esquece os de âmbito regional, nacional e até interna- 
cional; outro ancora-se na qualidade e persistência dos muitos colaboradores nacionais e estran- 
geiros que graciosamente a têm servido; finalmente, o carinho com que os leitores e instituições 
de âmbito diverso, com particular destaque para as universidades, lhe vêm dedicando. 

E já que a utilidade do PARA COMEÇAR... é servir de carta de apresentação da revista, sa- 
lientemos os cinco aspectos que nos parecem mais importantes no presente volume e que por 
isso merecem destaque público: 

1 - Finalmente, temos um Tempo de Ciência, Indústria e Tecnologia. De há muito que o 
director pretendia atenuar a demasiadamente forte carga de História, Arte e Letras/Poesia da re- 
vista, com novos espaços. Um, em particular, onde se desse conhecimento de alguns daqueles 
aspectos relacionados com Vila Viçosa. E matéria não falta, como se sabe, em terra de indústria 
de mármores, cujo percurso bimilenar está por organizar. Mas não só de mármores. Aqui houve 
um moinho de papel, pioneiro no país, aqui se construiu um engenho do ferro, aqui se fizeram 
armas para o exército português, aqui laborou próspero lagar, aqui se mantém ainda curiosa 
tradição de trabalho no estanho, enfim, aqui existiu uma SOFAL de que agora se começaram 
a desenterrar lembranças que deram para eloquente artigo e para outros que estão na forja. De 
parabéns, portanto, a Callipole, Vila Viçosa e a memória dessa mítica fábrica cujo registo ainda 
não se esbateu da saudade colectiva calipolense, 

2 - ... E também um Tempo de Fotografia. Callipole não é magazine e por isso a questão 
das imagens não é nela prioridade essencial, à semelhança do que acontece nas revistas do 
seu género. Mesmo assim, pelo que conhecemos, ela é uma das que na respectiva área menos 
descuram a vertente imagética. Por exemplo, o n.013 continha 55 imagens, 27 das quais a cores 
(incluindo capa, contracapa, badanas e alguns gráficos) - números que, para uma revista de 328 
páginas de conteúdos essencialmente teóricos, não são desprezíveis. 0 presente número, de 
300 páginas, integra um total de 68 com 55 a cores. Mas, abstraindo as ilustrações dos textos 
(algumas das quais integradas à posteriori pelo director, quando por felicidade existem no seu 
arquivo as que se adeqúem), fazia-se sentir um espaço de imagem autónomo. Daí o novo Tempo, 
entregue a um fotógrafo espanhol e a dois portugueses (e calipolenses), que nos trazem exem- 
plares "clicados" em Vila Viçosa, Campo Maior, Estremoz e Terena, 

3 - Embora toda a máquina humana de Callipole seja gratuita, a revista tem conseguido ao 
longo do tempo manter a maior parte dos seus colaboradores nacionais e estrangeiros e cooptar 
novos elementos. Assim, desta feita temos 32,13 dos quais aqui publicam pela primeira vez. 



Mais nos apraz registar que alguns deles são prestigiados vizinhos espanhóis e que uma das 
poetisas, de origem cabo-verdiana, com longa obra publicada, nos chega de Niterói, Brasil, onde 
há longos anos está radicada. 

4 - Na altura em que este número de Callipole é lançado em Vila Viçosa, um grupo de docen- 
tes da Faculdade de Belas Artes de Lisboa e convidados seus fazem um encontro no Cine-Teatro 
Florbela Espanca sobre o movimento artístico impressionista e as eventuais (e polémicas) influ- 
ências do mesmo no pintor calipolense Flenrique Pousão. Remetidos cinco desses textos para 
a revista, infelizmente dois não chegaram em tempo útil, pelo que não foi possível publicá-los, 
inclusive aquele que versaria a figura do autor de Cecília, o que acontecerá - assim o esperamos 
-, no próximo número da revista. 

5 - Cabe ainda referir a forte vertente de trabalhos que incidem sobre Vila Viçosa, coisa de 
esperar numa revista de Cultura cujo único patrocínio reside na Câmara Municipal que a suporta. 
Contudo, é sabido como se torna por vezes fastidioso para o leitor que não é de uma zona por 
naturalidade (ou que não tem por ela interesses especiais) defrontar-se com um jornal ou revista 
estritamente regionais. Daí que, como apontámos acima, tenhamos sempre em mente caldear a 
vertente local com outra mais alargada, alentejana, nacional e inclusive de âmbito internacional 
- o que tem sido conseguido, com algum esforço de procura e ajuda da vasta e profícua rede de 
amizades que todos na revista temos vindo a estabelecer. 

Mas, como em tudo na vida, não há bela sem defeito. E Callipole tem uma já antiga falha que 
estamos a tentar eliminar: a sua limitada distribuição. Sem o eficiente escoamento da revista, ela 
não exercerá a nobre função para que foi criada e quedar-se-á, coberta de bolor e traças, num 
qualquer depósito municipal, após as ofertas do dia de lançamento, de alguns envios e de parcas 
vendas posteriores. De quem tem sido a culpa desta lacuna? Cremos que de todos os que a têm 
erguido nestes 14 anos, E por isso, director, conselho de redacção e Câmara Municipal estão 
a envidar esforços no sentido de se inverter a malfadada situação, de modo que a única revista 
de cultura da nossa terra chegue a universidades, institutos politécnicos, museus, bibliotecas, 
livrarias e outras instituições do género, nacionais e estrangeiras, onde só tem arribado por acaso 
e as mais das vezes intermitentemente. 

Como sempre, resta ao director agradecer a todos aqueles que com o seu generoso esforço 
e labor contribuíram mais uma vez para a construção deste edifício de papel e letras: colabo- 
radores, membros do conselho de redacção, equipa da Divisão dos Serviços Sócio-Culturais 
da Câmara Municipal (e outras instâncias autárquicas de Vila Viçosa que permitiram o esforço 
financeiro que a revista exige) e leitores, alvos primeiros, óbvios e desejados, do director e de 
todos os antes citados. 

O DIRECTOR 
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A Ordem Militar de Avis: património e exploração de 

propriedade em meados do século XVI, na vila de Avis 

e seu termo 
Licínio Lampreia 

1. INTRODUÇÃO 

As intenções gerais do nosso labor são as 
de contribuir para a divulgação de alguns as- 
pectos relacionados com a gestão, dimensão e 
características das propriedades da Ordem Mi- 
litar de Avis, na vila de Avis e na região envol- 
vente, no século XVI, com base num tombo 
elaborado em 1556 sobre os direitos, bens e 
propriedades pertencentes à dita Ordem Militar, 

Um tema cuja abordagem e eficácia de in- 
vestigação pressupõe uma limitação prévia. 
Com efeito, os temas de estudo que se se- 
guem representam o compromisso que pode 
ser concretizado entre o plano de trabalho es- 
tabelecido e os condicionalismos inerentes à 
disponibilidade de fontes, que sobre esta pro- 
blemática não abundam. 

Por isso, seleccionamos dois núcleos 
principais de investigação. O primeiro deles 
incide sobre o património da Ordem na vila e 
termo de Avis. O segundo núcleo de investiga- 
ção recai sobre vários aspectos relacionados 
com a exploração da propriedade, sendo am- 
bos precedidos de breves referências sobre a 
Ordem, o foral de Avis e aspectos demográfi- 
cos. Para uma maior clareza e profundidade, 
estes núcleos encontram-se divididos em vá- 
rias partes, examinando, no primeiro caso, os 
vários tipos de bens (urbanos e rústicos), a 
sua localização, os materiais utilizados na sua 
construção, os produtos cultivados, as infra- 
estruturas de transformação e armazenamento 

do produto agrícola e, no segundo, os tipos de 
contratos estabelecidos entre a Ordem e os 
rendeiros para a exploração das terras, as 
modalidades de pagamento, a duração dos 
contratos e a proveniência dos rendimentos da 
Ordem de Avis nesta vila e seu termo. 

Naturalmente que nestes tópicos prevale- 
cem fronteiras difíceis de traçar com precisão 
e, por isso, não se exclui alguma liberdade no 
desenho do âmbito da pesquisa, pelo que, algu- 
mas vezes, é forçoso extravasar o âmbito da 
investigação proposta, quando o julgarmos 
oportuno e a documentação o tomar exequível. 

A metodologia utilizada neste trabalho 
consiste em manejar com algum sentido críti- 
co os dados que o documento em análise co- 
locou à nossa disposição, com o intuito de ti- 
rar deste o melhor partido possível e enriquecer 
o conhecimento da realidade que se pretende 
analisar com este trabalho, desenvolvendo-se 
a argumentação num equilíbrio entre dados 
quantitativos e um tom descritivo, com o re- 
curso a algumas citações, para apoio à análise 
histórica. 

Nem sempre a leitura directa da fonte pode 
proporcionar os elementos necessários aos 
objectivos do trabalho, pelo que, quando isso 
acontecer, recorremos a certas extrapolações, 
com vista a colmatar as suas lacunas. 

No que se refere às balizas cronológicas a 
adoptar neste estudo, elas resultaram, obvia- 
mente, de uma imposição documental, isto é, 
circunscrevem-se a meados do século XVI. 

Callipole - N.° 14 - 2006 
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A Ordem Militar de Avis: património e exploração de propriedade em meados do século XVI, na vila de Avis e seu termo 
Licínio Lampreia 

2. k ORDEM MILITAR E O FORAL DE AVIS 

Não se conhece a data certa da criação da 
Ordem de Avis, que deve ter começado por 
uma associação de cavaleiros unidos por la- 
ços comuns, com o objectivo de combater os 
mouros. Porém, não deve andar muito longe 
de meados do século XII.1 

Foi no ano de 1211 que D, Afonso II doou 
aos freires de Évora o lugar de Avis, onde o 
mestre D. Fernando Enes iniciou, segundo 
parece, a edificação do convento fortificado, 
que se converteu na sede da Ordem, alguns 
anos depois, sob a égide do mestre D. Fernão 
Rodrigues Monteiro. Desde então, foi a Ordem 
conhecida pelo nome que conserva. 

Apesar de não estar relacionado com a 
Ordem de Avis, o foral de Avis. dada a sua 
grande importância como documento regula- 
dor do povo de Avis, foi transcrito para o 
tombo, que serve de base a este trabalho. 
Com efeito, o foral de Avis vem logo referen- 
ciado no seu inicio, constituindo um docu- 
mento de administração de uma comunidade 
agrícola em referência a propriedades e aos 
impostos dos produtos agrícolas e outros que 
se transaccionavam na vila. 

Este foral tinha sido renovado do antigo 
documento medieval de Avis pelo rei D. Ma- 

nuel e prescrevia regras para se pagarem os 
direitos reais. 0 foral está datado de 1 de Ja- 
neiro de 1511, na vila de Santarém, e era um 
diploma legal que o rei D. Manuel concedeu à 
Câmara de Avis. 

Após a sua leitura, verificamos que a vila de 
Avis era um ponto de encontro onde os comer- 
ciantes da região transaccionavam as suas 
mercadorias. Destas transacções, quer vende- 
dores, quer compradores, pagavam impostos 
ou portagens, conforme prescrevia o foral. 

Nos quintais da vila, à sua volta e até ao fim 
do termo, terrenos livres e produtivos eram 
cultivados. Os próprios habitantes de Avis eram 
trabalhadores rurais. Neste contexto, a vila era 
um centro onde se concretizavam as trocas e 
vendas dos produtos dos campos, ou ainda se 
vendiam os produtos necessários à vida quoti- 
diana, a que acorriam os indivíduos que tinham 
que pagar os foros e as rendas das terras. 

3. BREVE ANÁLISE DEMOGRÁFICA 

Pensamos que seria útil conhecer os efec- 
tivos populacionais nos grandes domínios da 
comarca de Entre Tejo e Ondiana e, concreta- 
mente, nos grandes domínios da Ordem de 
Avis, incluídos no seguinte quadro. 

QUADRO N.01 - MORADORES NOS GRANDES DOMÍNIOS DA COMARCA ENTRE TEJO E ODIANA2 

DOMÍNIO % 

Mestrado de Santiago 21,0 

Duque de Bragança 13,0 

Mestrado de Avis 08,5 

Priorado do Crato 03,5 

Mestrado de Cristo 02,5 

Outros 51,5 

1 Cf, Dicionário de História de Portugal, dir. doei Serrão, I vol,, Porto, Livraria Figueirinhas, 1989, p. 260 2 Cf. Júlia Galego e Suzanne Daveau, O Numeramento de 1527a 1532. Tratamento Carlográlico, Lisdoa, Cenlro de Estudos Geográficos, 1986, p. 37. 
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A Ordem Militar de Avis: património e exploração de propriedade em meados do sécolo XVI, na vila de Avis e seu termo 

    Licínio Lampreia 

Com base nestes resultados, podemos 
afirmar que um número considerável de pes- 
soas viviam em terras que eram propriedade 
das Ordens Militares, surgindo a Ordem de 
Avis com 8,5%. 

Das 111 vilas existentes na comarca de 
Entre Tejo e Ondiana3, Avis ocupava em 1527 
o lugar de trigésima segunda maior vila desta 
comarca, em número de habitantes: 32 04. 

Todavia, estes números de pouco nos 
servem se não os pudermos integrar em áreas 
geográficas mais alargadas; o Quadro n.0 2 
permite uma leitura fácil. 

Através da análise dos dados inseridos no 
Quadro n,0 2, verificamos que, para o caso 
das vilas que circundam Avis, a maior parte da 
população concentrava-se nelas, constituindo 
Avis uma excepção, visto que a população 
encontrava-se muito mais dispersa. 

4. PATRIMÓNIO DA ORDEM NA VILA E 
TERMO DE AVIS 

4.1 Bens Urbanos 

Para facilitar a abordagem do trabalho, 
estabelecemos uma distinção entre bens ur- 

QUADRO N.0 2 - NÚMERO DE MORADORES DA VILA E DO CONCELHO DE AVIS 
E DE OUTROS CONCELHOS LIMÍTROFES COM MAIS DE 100 MORADORES5 

NÚMERO DE MORADORES DA 
SEDE 

NÚMERO DE MORADORES DO 
CONCELHO 

Avis 320 895 
Fronteira 488 578 
Sousel 415 457 
Seda 147 184 
Cano 114 124 

banos e bens rústicos, dada a especificidade 
be cada tipo de bem no seu conjunto. 

Debrucemo-nos agora sobre as principais 
características dos bens urbanos que a Ordem 
betinha na vila de Avis e que se situavam no 
interior das muralhas da vila, designadamente, 
a sua localização, tipo e materiais utilizados na 
construção, 

A grande maioria dos bens urbanos en- 
contrados na vila eram compostos por casas 
be habitação, muitas delas em mau estado de 

conservação. Das 11 casas inventariadas, 3 
(27%) situavam-se na Rua da Mouraria. As- 

sim, o núcleo principal dos bens urbanos da 
Ordem localizava-se na referida rua, que se 
situava próximo do adro da igreja da Santa 
Maria. 

A partir dos dados retirados do documento 
não podemos estabelecer uma relação directa 
entre a localização das casas e o montante 
das rendas. Na verdade, duas casas com ren- 
das mais elevadas situavam-se em locais 
afastados do centro da vila (na rua da Cisterna 
e na rua dos Mercadores), 

Outros núcleos menos importantes deste 
tipo de bem situavam-se na rua dos Mercado- 

Existiam nesta comarca apenas três cidades: Évora, Elvas e Beja. 
Cf. Júlia Galego e Suzanne Daveau, op. c/í., p. 108.. 
Utilizamos aqui o termo "morador" como equivalente a "fogo", sem o converter em "habitante" visto que o número de pessoas que formavam cada 
togo é bastante variável e difícil de conhecer e, por isso, optámos por esta solução. 
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res e no adro da Igreja, ambos com duas ca- 
sas, o que equivale a 18%. As restantes casas 
da Ordem situavam-se na praça da Vila, rua 
das Videiras e porta do Açougue. 

Com base no tombo, verificamos que o 
tipo de construção maioritária é a casa térrea, 
isto é, de um só piso, com 7 referências, o que 
corresponde a 64% do total. Encontramos, 
ainda, referências a casas sobradadas (casas 
com primeiro andar), mas em menor número: 
4 (36%). As casas, que utilizavam frequente- 
mente a chaminé, eram constituídas por uma 
ou duas dependências, por vezes três, que 
formavam a habitação propriamente dita. 

Curiosamente, as casas eram quase sem- 
pre referidas no plural, mesmo quando eram 
atribuídas a um foreiro, o que nos permite afir- 
mar que elas englobavam várias dependências: 
habitação e anexos, nomeadamente, o celeiro, 
o palheiro e a estrebaria (onde se guardavam os 
cavalos e os arreios)6, aos quais o documento 
faz referências. Estes anexos apresentavam 
uma construção mais rudimentar. 

Constata-se rapidamente a importância 
que adquiria a pedra, o barro, a alvenaria e a 
taipa nas casas da Ordem da vila de Avis. 
Contrariamente, a cal apenas é utilizada numa 

Não nos é possível comparar as dimen- 
sões destas casas com as das cidades, mas 
pensamos que é lícito admitir que, ao contrário 
das cidades, nesta e noutras vilas do século 
XVI, as casas podiam construir-se onde se 
quisesse, concentrando-se ou dispersando-se 
de acordo com as conveniências, sem a preo- 
cupação de poupar espaço. Neste contexto, 
podemos inferir que, nestas povoações do 
século XVI, as dimensões das casas eram su- 
periores às das cidades. 

No que concerne aos materiais usados 
nas construções da época, de acordo com os 
dados proporcionados pelo tombo, estamos 
perante edifícios de pedra, barro7 e alvenaria, 
cobertura de telha vã, assentando as telhas 
directamente nas ripas e nos barrotes de ma- 
deira. Existe, porém, referência a uma casa 
que tinha o telhado revestido de cortiça. Neste 
contexto, a madeira assume, naturalmente, 
um papel importante. 

O Quadro n.0 3 fornece-nos informação 
pormenorizada sobre os materiais mais utiliza- 
dos nas construções do século XVI. 

construção. Como vimos, a cobertura por ex- 
celência era a telha vã. 

Para além destes materiais, os dados for- 
necidos pelo documento não nos permitem 

QUADRO N.0 3 - MATERIAIS UTILIZADOS NA CONSTRUÇÃO 

TIPO DE MATERIAL FREQUÊNCIA DA SUA UTILIZAÇÃO (%)8 

Pedra 82 
Barro 73 

Taipa 45 

Alvenaria 45 

Telha vã 36 

Cal 10 

6 Hipótese )á colocada por Ana Maria Rodrigues, O Domínio rural e urbano da colegiada de S. Pedro de Torres Vedras no linal do século XV. Revista 
de História Económica e Social, Lisboa, Sã da Costa, 17, Jan, - Jun., 1986, p. 85. 

' Cf. com Iria Gonçalves, O Património do Mosteiro de Alcobaça nos séculos XIVe XV. Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, 1939, p, 114. 8 As percentagens aqui indicadas foram obtidas a partir de todas as casas que o tombo proporcionou, num total de 11. 
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concluir sobre a utilização de outros materiais 
de construção. Mas, a avaliar pelos tipos de 
materiais utilizados na construção, estas ca- 
sas eram muito rudimentares e frágeis devido 
ao recurso a materiais desgastantes, princi- 
palmente a madeira. Com efeito, a infiltração 
das chuvas, que originava o apodrecimento 
dos materiais, e o fogo eram responsáveis por 
grandes estragos. Assim, não é de estranhar 
que o documento retira a existência de pardiei- 
ros, isto é, casas em ruínas ou mesmo total- 
mente destruídas. 

Outro bem urbano a que o documento faz 
referência são os quintais. Todavia, são muito 
escassos os dados de que podemos dispor 
para ajuizar da importância que representavam 
para a Ordem. Apenas uma certeza: iocaliza- 
vam-se no arrabalde da vila e encostavam-se 
à residência. Razões que têm a ver com o 
condicionalismo da fonte não nos permitem 
afirmar que neles tinham lugar a criação de 
animais de capoeira ou o cultivo de produtos 
hortícolas. De produtos para consumo próprio 
cultivados nestes quintais, apenas dois deles 
(num total de 7. ou seja, 28,6%) possuíam 
árvores de fruto, concretamente, figueira, par- 

reira, pessegueiros e ameixoeiras. Quanto aos 
restantes cinco, no que se refere ao cultivo de 
vários produtos ou à criação de animais de 
capoeira, a mudez do documento é total. 

4.2 Bens Rústicos 

A análise do tombo, a que nos temos vindo 
a referir, confirma que a Ordem de Avis possuía 
um diversificado conjunto de bens rústicos na 
vila e termo de Avis, referindo o documento a 
existência de courelas, vinhas, ferregeais, 
chãos, olivais, quintas, hortas, herdades e uma 
coutada. 

O tombo nada diz acerca da aptidão dos 
terrenos sobre os quais assenta Avis e seu 
termo, sob o ponto de vista agrícola. Seja 
como for, o seu cultivo era crucial para os 
moradores daquela época e, por isso, eles vão 
explorar os campos. 

Antes de analisarmos os produtos que se 
recolhiam das diversas propriedades da Or- 
dem de Avis9, tentaremos mostrar, com a aju- 
da do quadro que se segue, o tipo e a impor- 
tância das várias denominações dos bens 
rústicos da Ordem de Avis, 

QUADRO N.0 4 - DENOMINAÇÃO DOS BENS RÚSTICOS10 

PROPRIEDADES NÚMERO % 
Courelas 16 29,0 
Vinhas 09 16,3 
Chãos 08 14,6 

Ferregeais 07 12,7 
Olivais 06 10,9 

Herdades 04 07,5 
Quintas 02 03,6 
Hortas 02 03,6 

Coutadas 01 01,8 

j Todas as terras agrícolas referenciadas no tombo, e que (oram objecto do nosso estudo, encontravam-se dentro do termo da vila de Avis. 
Os números aqui apresentados foram obtidos a partir do total das propriedades rústicas inventariados no tombo: 55. 
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0 tipo de bem rústico mais referido no 
tombo é, pois, a coureia, seguida da vinha, 
Seguem-se, a pouca distância desta, os res- 
tantes bens, ou seja, os chãos, os ferregeais, 
os olivais, as herdades, as quintas, as hortas 
e, por fim, a coutada. 

Os camponeses de Avis do século XVI, 
sem terem necessidade de percorrerem gran- 
des distâncias, trabalhavam as suas terras, 
onde cultivavam preferencialmente cereais e 
vinhas, como aliás o tombo confirma". 

Como acontecia um pouco por todo o 
país, também neste caso os cereais produzi- 
dos eram o trigo, a cevada e o centeio, sendo 
o cultivo dos cereais o mais importante e 
aquele para o qual mais terras eram reserva- 
das. Courelas, chãos, ferregeais e herdades 
eram locais onde se cultivavam cereais. 

Através da análise dos produtos cultivados 
nestas propriedades da Ordem de Avis, pode- 
mos concluir que o trigo era claramente o ce- 
real mais cultivado, seguido do centeio e de 
uma reduzida colheita de cevada. 

O trigo semeava-se, pois, na maioria das 
propriedades da Ordem de Avis, produzindo o 
melhor pão e de consumo mais generalizado. 
0 pão por excelência era feito de trigo. Co- 
ziam-se grandes pães, normalmente de forma 
circular, que cresciam pouco, assumindo um 
papel essencial na alimentação do século XVI. 
Mas, comia-se também pão de farinhas com- 
pósitas, isto é, trigo e centeio, trigo e cevada, 
etc,12 

Por seu lado, o centeio era uma planta 
pouco exigente e adaptava-se com facilidade a 
solos pobres. Como em relação ao trigo, tam- 
bém não existe no tombo referência a quais- 
quer variedades de centeio. 

No tombo, as referências à cevada são 
mais escassas do que a qualquer um dos ce- 
reais já citados. Alimento por excelência para 
os animais (o tombo refere a existência de 
bastante gado, nomeadamente, bois, vacas, 
mulas, porcos e ovelhas), a cevada tinha na 
vila e termo de Avis reduzida divulgação e 
consumo. 

Alternando com os cereais, as terras de 
lavoura recebiam por vezes, em partes da sua 
extensão, a sementeira de leguminosas, con-- 
cretamente de favas, referindo o documento a 
existência de terra que "serue de faual e de 
alcacér'"13. 

Da forma de semeadura ou colheita, bem 
como da preparação dos campos e das técni- 
cas de trabalhar a terra, nada se sabe. Sabe- 
mos que quem utiliza os campos regularmente 
para cultivo necessita de aplicar à terra técni- 
cas capazes de renovar periodicamente a sua 
fertilidade, pelo que havia de preparar a terra 
(lavrar, remover, desterroar, cavar e estru- 
mar), trabalhos que, certamente, ocupavam 
os camponeses por longos períodos. 

Sabemos igualmente que, quer em cam- 
pos abertos, quer em campos murados, a 
cultura dos cereais desenvolvia-se com outros 
cultivos, designadamente a vinha. Vários fac- 
tores contribuíram certamente para o cultivo 
da vinha, possuindo a Ordem de Avis, na área 
em estudo, nove vinhas. Nessa época não se 
conhecia a maior parte das bebidas que hoje 
consumimos, nomeadamente, o café, o chá e 
o chocolate. 

As bebidas consumidas no período em 
questão limitavam-se quase exclusivamente 
ao vinho e à cerveja, sendo o leite pouco utili- 
zado como líquido. Acresce ainda o facto de o 

11 Cf. Maria João Violante Branco Marques da Silva, Esgueira e suas gentes, A vida de uma aldeia do século XV, Dissertação de mestrado em História 
Medieval apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1990, p. 157 e Iria Gonçalves, op. c/í., p. 81, 
A. H. de Oliveira Marques, A Sociedade Medieval Portuguesa, 5.a ed., Lisboa, Sá da Costa Editora, 1987, pp. 15-16. 13 José Mendes da Cunha Saraiva, IntroduçSo, Notas, Direitos, Bens e Propriedades da Ordem e Mestrado de Avis nas suas três vilas de Avis, Benavi- 
la. Benavente e seus termos. Tombo feito pelo Ld.0 lorge Lopes, afio 1556, Lisboa, Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, 1950 - 1953, 
"Separata da Revista Ocidente", p. 102. 
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vinho ser necessário para a liturgia cristã. Ou- 
tro factor decisivo para o cultivo da vinha 
prende-se com o facto de Portugal reunir con- 
dições favoráveis para o seu cultivo. Para o 
seu desenvolvimento, a vinha não necessita 
de bons solos e não é prejudicada pela falta de 
água. Não é de estranhar, pois, que a planta- 
ção da vinha fosse uma actividade importante 
nesta região, conforme indicam as referências 
contidas no tombo, como, aliás, o foi um 
pouco por todo o lado. 

A análise do documento indica que a plan- 
tação das cepas não era feita ao acaso, antes 
apresentava uma certa lógica que aponta para 
locais determinados. É verdade que encontra- 
mos vinhas dispersas, principalmente num lo- 
cal chamado Ficagiolho, junto do Resio e aci- 
ma do poço da Frandina, mas das nove vinhas 
inventariadas três (33,3%) situavam-se junto 
do Ribeiro do Galego. O documento em análise 
é totalmente omisso quanto aos motivos que 
estão na base desta preferência. Todavia a 
proximidade e conexão com a vila poderá expli- 
car esta preferência. Na verdade, as vinhas 
nunca crescem muito afastadas da casa dos 
seus cultivadores, encontrando-se todas as 
vinhas da Ordem exploradas por particulares 
mediante um contrato de aforamento, na maio- 
ha dos casos, ou por carta de vendas. 

Trata-se de uma actividade que reclama 
nm trabalho persistente, ocupando grande 
Parte do ano dos seus cultivadores. Por isso, é 
plausível admitir que os habitantes de Avis e 
seu termo, que exploravam as vinhas da Or- 
dem, não podiam esquivar-se a estas tarefas 
das quais dependia o bom êxito da colheita. 

Por outro lado, os vinhos desta época es- 
tragavam-se com alguma rapidez, sendo, 
portanto, imperioso conseguir mercados para 
eles. Assim, é igualmente importante a sua 

14 Cf. Iria Gonçalves, op. cit., p. 84. 15 José Mendes da Cunha Saraiva, op. cit., p. 139. 

proximidade de aglomerados populacionais, 
onde o viticultor podia encontrar escoamento 
para o seu produto, que seria tanto mais com- 
petitivo quanto menor fosse a despesa com o 
seu transporte14. 

A par das culturas de cereais e vinhas, o 
tombo refere ainda outros cultivos que cres- 
ciam nas terras da Ordem de Avis na área em 
estudo. Referimo-nos concretamente às hor- 
tas, às árvores de fruto e às oliveiras, às quais 
dedicaremos um tratamento individualizado. 

No que se refere às hortas, o tombo ape- 
nas refere duas; a Horta da Bica, que se en- 
contrava aforada em três vidas, e a Horta do 
Chão, arrendada. Uma das características 
fundamentais destas hortas radica no facto de 
se situarem nas redondezas da vila de Avis, 
constituindo complementos muito importantes 
da exploração agrícola. 

Dada a grande necessidade de humidade 
deste solo destinado ao cultivo de produtos 
hortícolas, encontramos constantes referên- 
cias no tombo à exigência de água: "tem um 
poço de nora com todos seus aparelhos com 
que toda se regra, e um chafariz de tanque e 
um poço começado a abrir grande no cimo 
dela muita água'ni. Deste modo, as culturas aí 
desenvolvidas proporcionavam melhores re- 
sultados. 

Verificamos através dos dados recolhidos 
do documento que pomares e hortas não se 
separavam e nestas nunca deixaram de plan- 
tar árvores de fruto que, não prejudicando o 
desenvolvimento das outras plantas, benefi- 
ciavam do cuidado a elas dedicado, quase 
sem mais esforço para o hortelão. Existia, 
pois, união ou associação de árvores de fruto 
e legumes. 

É difícil saber quais as hortaliças cultiva- 
das nestas hortas, uma vez que o tombo ape- 
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nas refere que "tem terra em que se semeia 
muita hortaliça"'16. Porém, no que se refere às 
árvores de fruto, o documento é muito mais 
explícito, referindo concretamente que a Horta 
do Chão, sem dúvida a mais importante, pos- 
suía duas laranjeiras, trinta e três oliveiras, 
sete nogueiras, duas figueiras, ameixoeiras, 
pessegueiros, e muitas outras árvores de fruto 
que não especifica. Esta horta, toda cercada 
com grandes valados e silvados, com o seu 
poço, chafariz, nora e com a sua casa térrea, 
onde vivia o hortelão, devia ser uma proprieda- 
de muito importante. 

A fruta também desempenhava um papel 
importante nas dietas alimentares dos habitan- 
tes desta área. Com efeito, vamos encontrar 
árvores de fruto, isoladas ou em pequenos 
grupos, um pouco por todo o lado, embora, 
obviamente, a maior concentração ocorra nas 
hortas. 

A atenção que se concede a esta produção 
é bem traduzida pela grande variedade de ár- 
vores de fruto que encontramos referenciadas 
no documento, embora não possamos detectar 
facilmente as que têm maior representativi- 
dade. Na verdade, conhecemos a existência de 
laranjeiras, figueiras, ameixoeiras, pesseguei- 
ros, pereiros e meloais que povoavam as hor- 
tas e as quintas e, em menor número, cres- 
ciam nas courelas, nos chãos, nos quintais, 
nos ferregiais e até nos olivais, 

A oliveira constitui um outro cultivo que 
costuma aparecer nos campos mediterrânicos 
e tem desempenhado uma importância decisi- 
va, graças ao papel que culturalmente ocupou 
nas comunidades do sul. 

Os seis olivais que a Ordem de Avis pos- 
suía nesta região no século XVI constituem 
uma referência significativa da importância da 
cultura desta oleaginosa. Aliás, as referências 

a oliveiras, agrupadas ou dispersas, mostram 
que estas se espalhavam por quase toda a 
área onde a Ordem de Avis possuía as suas 
terras. 

O olival, que podia alcançar dimensões 
consideráveis (um dos olivais inventariado ti- 
nha 921 x 497 varas), associava-se frequente- 
mente com a vinha e o pomar. Contudo, tam- 
bém ocorria a plantação conjunta de árvores 
de fruto e oliveiras em terras destinadas a ou- 
tras culturas, desde as courelas aos chãos, ou 
às hortas, quer em pequenos grupos, quer 
somente uma ou outra árvore. 

Todos estes olivais se situavam perto da 
vila de Avis, localizando-se o mais distante a 
cerca de meia légua. Geralmente, as distân- 
cias que separavam as sedes dos concelhos 
dos limites dos termos eram indicadas em lé- 
guas17. Tal como a vinha, a sua plantação en- 
contrava-se, portanto, bem localizada, desen- 
voivendo-se à volta do núcleo populacional. 

4.3 Infra-estruturas de transformação e 
armazenamento do produto agrícola 

Acompanhando a sua propriedade urbana e 
rústica e em estreita ligação com uma e outra, a 
Ordem de Avis possuía infra-estruturas de trans- 
formação e armazenamento do produto agríco- 
la. Dentro deste tipo de bens, é possível incluir- 
mos o lagar, os moinhos e o celeiro. 

O documento refere a existência de um 
engenho de azeite, local onde se transforma- 
vam as azeitonas em azeite. De resto, este 
facto estava em perfeita consonância com a 
região onde as propriedades rústicas da Or- 
dem se localizavam. 

Na verdade, como vimos, a oliveira era 
aqui uma árvore muito plantada, o que confir- 

16 José Mendes da Cunha Saraiva, op. c/í., p. 139. 
" Para maior desenvolvimento sobre as distâncias entre as sedes dos concelhos e os respectivos limites dos terrenos, ver Júlia Galego e Susanne 

Daveau, op. c/í., p. 62. 
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ma a importância que o azeite assumia no 
quotidiano da comunidade. 0 azeite era indis- 
pensável na alimentação da população do sé- 
culo XVI, como acompanhante inseparável de 
muitos pratos e presença insubstituível nas 
sopas. Este precioso óleo era também larga- 
mente utilizado como combustível no momen- 
to em que a noite assinalava a sua chegada18. 
0 lagar era, pois, uma infra-estrutura muito 
importante. 

O lagar situava-se fora da cerca, mas en- 
costado a esta, e "tem duas varas uma grande 
e boa, e a outra não tal com seus fusos e pe- 
sos e aparelhos gastados'"19. 0 tombo conser- 
va a referência a algumas peças necessárias à 
sua laboração: a pedra, a caldeira e a fornalha. 

Junto do lagar, há um charqueirão e um 
cabouco, onde se recolhiam as águas da chu- 
va para o serviço do mesmo. Utilizavam-se 
também as águas do jardim da cisterna, que 
vazavam por um cano. Se o cano estivesse 
entupido, a água seria transportada às costas. 
O silêncio da fonte não nos permite dizer se o 
lagar era explorado ou não por conta da Ordem 
de Avis. 

O tombo refere, ainda, a existência de dois 
moinhos e indica que o foral de Avis fazia refe- 
rência a eles, Trata-se também de outra infra- 
estrutura importante na vida desta região. Não 
nos podemos esquecer que a transformação 
Jo cereal em farinha era uma necessidade 
Imperiosa, não só destas populações mas 
também de todas as populações sem distin- 
ção. Ambos os moinhos se situavam perto da 
vila e junto da ribeira para, certamente, apro- 
veitarem a força da sua corrente, tirando-se, 
deste modo, partido da energia hidráulica. Es- 
tes moinhos eram imóveis com paredes de 
pedra e cal, e abobadados, laborando, um de- 
les, apenas com duas rodas. 

O moinho, designado do Porto, tinha dois 
botaréus (contraforte de suporte) e possuía 
um açude comprido de pedra, que passava 
por debaixo dum pilar da ponte. Para além 
destes aspectos, não aparecem referidas no 
documento outras peças necessárias à nor- 
mal laboração destes moinhos que a Ordem 
possuía nesta região. 

Os dois moinhos estavam aforados em 
três pessoas, e tinham ambos uma renda de 
105 alqueires de trigo, pagos anualmente. Fica 
assim o problema de saber onde a Ordem ia 
moer o seu cereal, visto que os dois moinhos 
especificados na documentação estavam, co- 
mo vimos, aforados a particulares. 

Infelizmente, o documento nada deixa trans- 
parecer sobre a obrigatoriedade do uso desta 
estrutura por parte da Ordem. Assim, para não 
entrarmos no campo das meras hipóteses 
sobre este assunto, teremos que nos limitar a 
estas escassas considerações. 

Por seu lado, o celeiro também constituía 
uma estrutura importante, cuja função princi- 
pal era arrecadar o cereal. E esta era uma regra 
muito comum numa época em que a auto-su- 
ficiência em cereais constituía a preocupação 
dominante a alcançar por cada região. Cada 
qual procurava guardar adequadamente o seu 
grão, para poder utilizá-lo em anos de crise. 

O celeiro da Ordem, na vila de Avis, situa- 
va-se junto do Convento e eram casas térreas. 
Trata-se, pois, de uma localização acertada, 
quer no aspecto da funcionalidade, quer no 
aspecto da segurança. De acordo com o tom- 
bo, era neste celeiro que se recolhiam os dízi- 
mos da vila de Avis e seu termo, pagos à Or- 
dem em géneros. Dois terços destes dízimos 
pertenciam à Ordem Militar de Avis, enquanto 
um terço era pertença do Arcebispo e Cabido 
de Évora. 

" Cf. Fernanda Paula Sousa Maia, O Mosteiro de Bustelo: propriedade e produçío agrícola no Antigo Regime (1638-1670 e 1710-1821), Porto, 
Universidade Portucalense, 1991, p. 99. 

" José Mendes da Cunha Saraiva, op. c/í., p. 85, 
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Pelos géneros recolhidos no celeiro, pode- 
mos ter uma ideia sólida dos principais produ- 
tos agrícolas produzidos na região de Avis. 
Também, através da análise das dimensões e 
estrutura do celeiro, podemos tentar obter da- 
dos razoáveis sobre a cultura ou culturas pre- 
dominantes, confirmando as afirmações atrás 
referidas, 

O celeiro era composto por quatro casas. 
Uma casa grande dividida em cinco comparti- 
mentos: um recebedor, que dava acesso às 
restantes e que ocupava cerca de um quarto 
da casa; uma dependência para receber o trigo 
(a dependência que ocupava uma área maior 
era a casa reservada ao trigo, 14 varas de 
comprimento x 4 varas de largura, o que reve- 
la que a Ordem recebia grandes quantidades 
deste cereal); os restantes três compartimen- 
tos, de menores dimensões, destinavam-se, 
respectivamente, a receber o centeio, o miiho 
e a cevada, o que parece comprovar a menor 
importância destes cereais. As outras três ca- 
sas que compunham o celeiro da Ordem esta- 
vam reservadas para arrecadar os dízimos do 
azeite, da lã e queijos, e para recolha da azei- 
tona. 

Esta dimensão do edifício permite, pois, 
concluir que a Ordem concedia uma grande 
importância ao celeiro, assim como às suas 
condições de segurança, encontrando-se "ha 
dita casa fechada de boas portas e ferrolho"20. 

A criação de gado, nomeadamente, ove- 
lhas e vacas, devia constituir outra actividade 
económica importante, visto que o tombo re- 
fere que no celeiro se guardava lã e queijos. 

Acerca da maneira como os géneros eram 
acondicionados e dos cuidados observados 
na sua conservação, pouco ou nada se sabe, 
O tombo apenas refere "seis talhas grandes 
para o azeite"". Todavia, no celeiro, situado 

no Alentejo, a região por excelência em Portu- 
gal para a conservação do cereal, nele se po- 
dia guardar o trigo ao longo de vários anos 
sem se deteriorar. 

O tombo também não lança muita luz so- 
bre a forma como se faziam os transportes 
dos dízimos. Apesar de a maioria das rendas 
serem pagas em dinheiro, este processo não 
devia ser fácil, e apenas sabemos concreta- 
mente que os dízimos eram descarregados 
das bestas por acarretadores num pátio fecha- 
do do celeiro. 

5. EXPLORAÇÃO DA PROPRIEDADE 

5.1 O tipo e a duração dos contratos 

Antes de mais, convém referir que Avis 
pertencia à mesa mestral da Ordem de Avis, 
daí que todos os rendimentos obtidos com a 
exploração directa ou indirecta dos bens des- 
ta, na vila de Avis e seu termo, fossem direc- 
tamente para a Ordem, 

Era em regime de exploração indirecta que 
se encontrava o grosso dos bens da Ordem de 
Avis (quer urbanos, quer rústicos), fosse qual 
fosse o tipo de contrato, arrendamento ou 
aforamento, em vidas ou mesmo perpetua- 
mente, que estivesse estado na origem desta 
forma de gestão do património. 

GRÁFICO N.01 - REGIME DE EXPLORAÇÃO 

20 José Mendes da Cunha Saraiva, op. c/í., p, 84. 
21 José Mendes da Cunha Saraiva, op. c/í., p. 84. 
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As percentagens incluídas no Gráfico n,01 
elucidam-nos sobre a importância que adqui- 
riu o regime de exploração indirecta. Apenas 
7% dos bens da Ordem eram explorados di- 
rectamente. 

A Ordem de Avis alienava, assim, o domí- 
nio útil dos seus bens a terceiros que, através 
do pagamento de uma determinada quantia 
em dinheiro e/ou géneros, os exploravam, 
conservando porém a Ordem o domínio emi- 
nente dos mesmos. 

É possível que este tipo de organização do 
património da Ordem acarretasse problemas 
relacionados com a manutenção e conserva- 
ção do seu património. Problemas ligados 
com possíveis usurpações ou apropriações 
abusivas por parte daqueles a quem estavam 
aforados ou arrendados os bens da Ordem de 
Avis, ou mesmo por parte dos proprietários 
que com eles confrontavam. Isto mesmo está 
patente no tombo ao indicar "que estas cinco 
ou seis oliueiras que Ant0 roiz trazia por suas 
deuiã ser da Ordem (...) pello que ouue mui- 
tos debates e veo a medirse ho dito oliual"22. 

Os bens em regime de exploração indirec- 
ta eram concedidos em vidas, por anos ou 
mesmo perpetuamente (apenas 1 caso). Veri- 
fica-se de imediato que domina o contrato em 
três vidas, com 55%23. 

Neste tipo de contrato, apesar de a Ordem 
de Avis transferir para o foreiro o domínio útil 
dos bens, essa transferência não assumia um 
carácter definitivo, visto que após a duração 
das três vidas24 os bens objecto do contrato 
regressavam ao domínio da Ordem de Avis, 
que certamente aproveitava a oportunidade 
para celebrar contratos mais vantajosos. Mas, 
principalmente em períodos de crise, também 
podia acontecer que a Ordem de Avis não en- 
contrasse facilmente outro foreiro, ou pelo 
menos não conseguisse celebrar o contrato 
nem mesmo nas condições do anterior. 

No que concerne aos contratos de afora- 
mento sem especificação, eles alcançam um 
valor considerável, 14 referências, o que equi- 
vale a 26%, Porém, o silêncio do documento 
acerca das suas características impede-nos 
de maiores considerações. Ainda assim, de 
acordo com estes resultados, podemos afir- 
mar que, em todas as propriedades da Ordem 
de Avis, o contrato em três vidas e o afora- 
mento sem especificação alcançavam 81 %25 

do total dos contratos celebrados, valor bas- 
tante importante, 

A preferência da Ordem de Avis por con- 
tratos por anos é relativamente menor, no que 
se refere aos tipos de contrato acima indica- 
dos, situando-se em 6 referências (11%), va- 
lor superior às 3 referências (5,6%) atribuíveis 
aos aforamentos (fatiota). 

A julgar peio número de contratos celebra- 
dos com carácter perpétuo, que o documento 
em análise nos indicou, eles seguramente não 
gozavam da preferência da Ordem, visto que o 
seu valor não ultrapassava os 2,0% (1 referên- 
cia), Como neste tipo de contrato o domínio 
útil dos bens objecto de contrato passaria com 
carácter de perpetuidade para a posse do fo- 

GRÁFICO N.0 2 - DURAÇÃO DOS CONTRATOS 

^ José Mendes da Cunha Saraiva, op. c/í., p. 128. 
Cf. iria Gonçalves, op. c/f. p, 194, onde também para o caso das propriedades do Mosteiro de Alcobaça, o contrato em três vidas era largamente 
maioritário. 

Marido, mulher e um filho ou outra pessoa indicada pela segunda pessoa. s Cf. com o gráfico n.0 2. 
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reiro, a Ordem privilegiava, como vimos, os 
contratos de menor duração, onde poderia 
actualizar as rendas com maior frequência. 

No que se refere aos titulares dos contra- 
tos celebrados nas propriedades da Ordem de 
Avis, quer urbanos, quer rústicos, o Gráfico 
n.0 3 é bastante elucidativo. 

GRÁFICO N.0 3 - TITULAR DOS CONTRATOS 

os bens rústicos, quer para os urbanos. Na 
verdade, 65% dos contratos estipulavam ren- 
das pagas em dinheiro, contra apenas 21% 
em géneros. 

GRÁFICO N.0 4 - FORMAS DE PAGAMENTO 

Assim, a grande maioria dos detentores dos 
contratos eram homens, quer nos bens urba- 
nos, quer nos bens rústicos. 

5.2 Os foros e as rendas 

A Ordem de Avis arrendava ou aforava os 
seus bens a indivíduos que se comprometiam 
a pagar uma quantia em dinheiro e/ou géne- 
ros. Naturalmente que uma das componentes 
mais salientes do contrato era a renda estipu- 
lada a pagar pelo foreiro. 

O canôn26 podia ser exigido em dinheiro, 
em géneros ou misto, isto é, em dinheiro e 
géneros, prevalecendo, como podemos ob- 
servar através do gráfico n.0 4, a primeira 
modalidade. 

Uma simples leitura do gráfico acima apre- 
sentado faz-nos verificar de imediato que a 
grande maioria dos contratos impunham o 
pagamento de rendas em dinheiro, quer para 

O terrádigo27 em géneros a pagar pelo fo- 
reiro à Ordem recaía sobre os géneros mais 
importantes produzidos nas terras, nomeada- 
mente, cereais (quase só trigo e muito pouca 
cevada), azeite e vinho. Esta forma de paga- 
mento efectuada pelos foreiros à Ordem de 
Avis incluía, ainda, aves de capoeira (principal- 
mente galinhas, mas também frangos e fran- 
gões) e porcos. Também se recebia, como 
renda, manteiga de vaca, 

A forma de pagamento misto ocupava um 
lugar mais modesto, com apenas 7 referên- 
cias no total do património da Ordem de Avis, 
o que equivale a 14% dos contratos. 

As receitas da Ordem de Avis no século 
XVI, eram, pois, em grande parte recebidas em 
dinheiro. Mas, para além das receitas em di- 
nheiro, existiam os ingressos em géneros, dos 
quais o trigo assumia alguma importância. 

O Gráfico n.0 5, elaborado de acordo com 
os dados fornecidos pelo tombo, mostra-nos 
que os ingressos proporcionados pelas ren- 
das pagas em dinheiro ascendiam a 90% do 
montante global das receitas. 

26 Cf. Iria Gonçalves, op. c/í., p. 201. 27 Era a parte da colheita que correspondia â Ordem de Avis. 
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GRÁFICO N.0 5 - PROVENIÊNCIA DOS 
RENDIMENTOS DA ORDEM 

Quando existia um contrato de arrenda- 
mento (contrato a curto prazo), o arrendatário 
comprometia-se a pagar o usufruto à Ordem 
de Avis. Não existem referências no tombo à 
duração destes contratos, salvo uma ou duas 
excepções, mas pensamos que não excediam 
10 ou 15 anos, no máximo. Apesar de só ha- 
ver cinco casos de arrendamentos, eles pro- 

porcionaram uns ingressos de 162.030 réis, 
revelando-se altamente proveitosos para a 
Ordem de Avis. 

A Ordem de Avis obtinha maiores rendi- 
mentos com o arrendamento dos seus bens, 
do que com o seu aforamento. Com efeito, os 
31 casos de aforamento apenas proporciona- 
vam uns ingressos de 11.448 réis, o que é 

insignificante, relativamente ao valor das ren- 
das. Os contratos de aforamento revelavam- 
-se, pois, menos vantajosos economicamente 
Para a Ordem, visto que a terra era aforada, 

normalmente em três vidas. Como a renda a 
Pagar à Ordem pelo detentor do forro era a 
mesma durante esse período de tempo, com 
os anos perdia valor. 

As rendas chegavam de todas as partes do 
domínio da Ordem de Avis, mas cada uma 
dessas partes contribuía de maneira desigual 
para a totalidade das receitas, sendo de subli- 

nhar a diminuta contribuição das cartas de 
venda que apesar de o documento referir 13, 
apenas proporcionavam 6.584 réis. 

A avaliar pelos valores possíveis de encon- 
trar no tombo, a Ordem de Avis realizaria, apro- 
ximadamente, 180.062 réis por ano, A estas 
receitas em metal havia, ainda, que juntar os 
ingressos em géneros, especialmente, o trigo. 

Através da análise do tombo, verificamos 
que, por vezes, um foreiro vendia o foro da terra 
a outro indivíduo, que se convertia em novo 
foreiro, continuando a pagar à Ordem de Avis. 

A renda anuai. Também é possível consta- 
tar a existência de foreiros que subarrendavam 
as terras, como sucedeu com o olival da Or- 
dem que "anda com as rendas e os rendeiros 
ho arrendão de sua mão"28. 

Face ao que acabámos de dizer, torna-se 
evidente que quem beneficiava dos lucros que 
a terra proporcionava não eram apenas os 
seus verdadeiros proprietários mediante o 
recebimento da respectiva renda, mas, por ve- 
zes, um conjunto de intermediários que, deten- 
do o título legal da exploração, a subarrenda- 
vam em troca de altos lucros, muitas vezes 
superiores aos do verdadeiro proprietário. 

Os dados inseridos no gráfico n.0 6 lan- 
çam alguma luz sobre as épocas de pagamen- 
to dos foros e das rendas. 

GRÁFICO N.0 6 - ÉPOCA DE PAGAMENTO 
DOS FOROS E DAS RENDAS 

' José Mendes da Cunha Saraiva, op. c/í., p. 126. 
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Os foros e as rendas pagavam-se anual- 
mente na vila de Avis em dias fixados pelos 
contratos, que geralmente coincidiam com 
datas festivas do calendário litúrgico. Todavia, 
convém fazer uma distinção entre os paga- 
mentos efectuados em dinheiro e em géneros. 
Teoricamente, os primeiros podiam serestabe- 
lecidos com bastante liberdade. Por seu lado, 
os pagamentos em géneros, embora tivessem 
igualmente datas de pagamento estipuladas, a 
sua fixação era naturalmente condicionada 
pelo ciclo vegetativo dos produtos cultivados, 
ocorrendo quase sempre em dia próximo da 
colheita29. 

O Gráfico n.0 630 indica as datas escolhi- 
das para o pagamento dos foros e das rendas 
à Ordem de Avis. Assim, o dia de S, João Bap- 
tista (24 de Junho) era, sem dúvida, aquele em 
que se recebiam mais pagamentos. Segue-se, 
a grande distância, o dia de Natal e o dia de 
Santa Maria de Agosto (15 de Agosto), ambos 
com duas referências 

6. CONCLUSÃO 

Ao longo das páginas deste trabalho, acu- 
mulámos dados e pespectivas que nos permi- 
tem obter uma compreensão do património da 
Ordem de Avis na vila-cabeça da Ordem e res- 
pectivo termo, no século XVI, enfatizando o en- 
quadramento no seu contexto temporal e espa- 
cial, de forma que este vasto património se 
pudesse projectar sobre todo o termo de Avis. 

Da análise do documento que serviu de 
base a este trabalho, resultaram algumas con- 
siderações que importa realçar, 

Encontramo-nos perante um património 
muito diversificado, mas onde sobressaíam os 
bens rústicos. Na verdade, de acordo com a 

informação disponível, a actividade principal 
nesta região deve ter sido orientada para o 
aproveitamento das suas potencialidades na- 
turais, sob o ponto de vista da utilização rural. 
De resto, era de esperar que assim fosse, nu- 
ma comunidade onde a base do prestígio e da 
riqueza coincidiam com a posse da terra. Tal 
como sucedia em outras regiões do nosso 
espaço geográfico, as terras de lavoura disper- 
savam-se por todos os lados em que a Ordem 
de Avis possuía as suas propriedades. 

Em terras de exploração indirecta da Or- 
dem, a cultura do trigo foi de longe a mais im- 
portante. 

Por outro lado, era sob o tipo de adminis- 
tração indirecta que se encontrava a esmaga- 
dora maioria dos bens da Ordem de Avis. 
Preocupações relacionadas com possíveis 
usurpações, que este tipo de organização do 
património acarretava consigo, levaram à ela- 
boração de tombos como, por exemplo, o aqui 
analisado, que pretendiam inventariar porme- 
norizadamente todos os bens de um dado se- 
nhorio. 

Através da análise do documento que tive- 
mos oportunidade de estudar, é possível 
constatar a existência de foreiros que subar- 
rendavam as terras a terceiros, conseguindo 
bons lucros nessa actividade de intermediá- 
rios. Na verdade, alguns foreiros, sem grandes 
preocupações e despesas, procuravam lucros 
fáceis e rápidos, que o subarrendamento do 
título lhes proporcionava. Os subarrendamen- 
tos eram, pois, uma realidade nesta época e 
mostravam que existia um mercado de terras, 
contrariando a ideia de que nesta época não 
havia semelhante mercado. 

Aproveitamos as últimas linhas deste tra- 
balho para referir algumas dificuldades em 
analisar e caracterizar o património da Ordem 
de Avis nas suas múltiplas vertentes. Muitas 

29 Cf. Iria Gonçalves, op. c/f., p. 298. 
^ Por condicionalismo da fonte, estes dados não se referem à totalidade dos casos, mas apenas abrangem alguns, onde detectamos referências aos 

dias de pagamento. 

Callipole - N.° 14 - 2006 

28 



A Ordem Militar de Avis: património e exploração de propriedade em meados do século XVI, na vila de Avis e seu termo 
  Licínio Lampreia 

hipóteses colocadas tiveram de ser abandona- 
das por impossibilidade de comprovação, rela- 
cionada com a escassez de dados contidos na 
fonte. Para um estudo mais aprofundado e rigo- 
roso, terão forçosamente de se examinar as 
estruturas e as conjunturas económicas, reli- 
giosas, sociais e culturais em que esse patri- 
mónio se insere. É, ainda, necessário analisar 
os movimentos idênticos ou diferentes que o 
antecederam e que se lhe seguiram com vista a 
estabelecer as suas relações e abordar outras 
problemáticas. Por isso, tal como referimos na 
introdução deste trabalho, privilegiámos uma 
investigação desprovida de fronteiras estan- 
ques entre os vários temas abordados. 

Em termos resumidos, podemos afirmar 
que a Ordem de Avis possuía um património 
importante na vila e termo de Avis, que nem 
sequer a passagem dos séculos conseguiu 
destruir, encontrando-se, ainda hoje, vivo na 
memória dos documentos. 
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As pestes quinhentistas em Vila Viçosa 

Maria Marta Lobo de Araújo 

Desde que se mudaram para Vila Viçosa, 
os duques de Bragança transformaram-se em 
um dos principais pólos de defesa da saúde 
dos habitantes da localidade. Desde cedo se 
mostraram preocupados com a existência de 
boticários na vila e em todo o seu senhorio, 
tendo o duque D. Afonso pedido ao rei D. Duar- 
te os privilégios de que gozavam os boticários 
do reino para os fornecedores de medicamen- 
tos do seu ducado. O monarca, sobrinho do 
duque D Afonso, concedeu esses benefícios 
aos boticários do senhorio da Casa de Bragan- 
ça, porque o duque o informou que "pela muito 
mingua que ouve no tempo da peste de mezi- 
nhas e boticas em que padeceram muitas 
Qentes e das que se achavam tam faltas de 
mestres fizera vir de Ceuta ao mestre Annanias 
trazendo montas a sua custa e com elle alguns 
boticários aptos para este Reyno prometendo- 
■Ihe da nossa parte certos priviiegios"'. 

Os benefícios eram muitos e estavam di- 
rectamente associados à condição social dos 
fornecedores de medicamentos, devendo es- 
tes gozar de honras iguais às dos cavaleiros, 
ter apoio jurídico em caso de prisão, gozar de 
uso e posse de armas, usar (eles e suas tami- 
sas) tecidos de seda e bordados a ouro e pra- 
ta, não serem constrangidos a participarem na 
defesa da pátria, quer em terra, quer no mar, 
as suas casas e os seus animais não poderem 
ser tomadas pelo Exército, estar isentos do 
pagamento de fintas ou talhas e as casas onde 

im 

* 

Portal da igreja da Misericórdia de Vila Viçosa 

estivessem as suas boticas náo poderem ser 
tomadas para aposentos2. Muitas isenções 
que os beneficiavam, quer em tempo de guer- 
ra, querem tempo de paz, 

A preocupação do duque D, Afonso estava 
associada à necessidade de facultar serviços 
de saúde aos habitantes da vila, sobretudo 
quando esta fosse atacada por pestes. A falta 

' Arquivo da Casa de Bragança (doravante ACB), NNG, 1217, Ms. 1409,11.228. 
2 ACB. NNG. 1217, Ms, 1409, (Is. 229-230v. 
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destes oficiais de saúde tinha-o obrigado a 
contratar um mestre e boticários fora do reino, 
o que acarretava maiores custos. 

Aos boticários cabia a preparação e o for- 
necimento de medicamentos, manipulando os 
fármacos de acordo com as indicações dos 
médicos3. 

Provavelmente, no reinado de D. João III, 
Vila Viçosa seria servida por um boticário4, 
mas na segunda metade do século XVI, eram 
pelo menos dois os boticários que preparavam 
as mezinhas dadas aos doentes que estavam 
a ser tratados pela Misericórdia da vila. 

O século XVI foi marcado por vários anos 
de peste, desde o seu início até ao ocaso, 
tendo algumas delas sido sentidas com gravi- 
dade em Vila Viçosa. Entre 1504 e 1516, o 
Alentejo foi fustigado por fomes e pestes que 
provocaram muitas mortes, particularmente 
em Évora. 

Os períodos de peste eram mais gravosos 
nas cidades, onde a propagação da doença 
era mais fácil e rápida, fazendo com que os 
que podiam as abandonassem e se deslocas- 
sem para o campo. Procuravam isoiar-se em 
zonas que ainda não estavam infectadas, 

Corpos famélicos e com falta de higiene 
contraíam mais facilmente a doença e torna- 
vam-se em pólos seus propagadores. Várias 
vezes a corte deixou Lisboa para fugir da pes- 
te, Em 1518, desiocou-se para Sintra, "depois 
para Colares e mais tarde para Torres Vedras", 
em virtude de uma forte epidemia que assolou 
a capital5. 

Os anos vinte foram também marcados 
por falta de alimentos e surtos epidémicos. 

Todavia, será na década seguinte que uma 
forte peste ataca novamente o Alentejo, provo- 
cando muitas mortes e devastações. 

Na segunda metade do século XVI, os 
anos de 1569,1579-81 e 1598 ficaram conhe- 
cidos peia grande mortalidade registada em 
muitas localidades do reino. Porém, outras 
epidemias foram também conhecidas na dé- 
cada de 80. 

A "peste grande" de 1569 terá começado 
do outro lado da fronteira e passado para Por- 
tugal, tendo deixado muitas sequelas em Lis- 
boa. A grande mortalidade aí sentida atesta a 
virulência da doença6, tendo obrigado as auto- 
ridades a tomar medidas para suster os seus 
efeitos, criando regras de actuação para todos 
cumprirem7, Todavia, se nas cidades as nor- 
mas eram mais facilmente aceites e respeita- 
das, o seu cumprimento e controlo era mais 
difícil nos espaços maiores, nas aldeias e pe- 
quenas localidades8. 

0 clima de instabilidade e a fuga à doença 
e à fome pôs muitos homens, sobretudo os 
pobres, em fuga para as grandes cidades, 
onde aguardavam melhor amparo e mais pos- 
sibilidade de esmola. 

As vagas de pessoas desocupadas que 
chegavam às cidades tornavam-se preocu- 
pantes para as autoridades, por potenciarem 
desacatos, perigos para a propriedade privada 
e para a saúde pública. Estes bandos de po- 
bres eram frequentemente associados à trans- 
missão de doenças e à divulgação dos maus 
costumes. No fundo, punham em causa a or- 
ganização política, moral e cultural9. 

3 A propósito das funções dos boticários veja-se Isabel Drumond Braga, "A saúde", in Joel Serrão; A. H, de Oliveira Marques (dir.), Nova História de 
Portugal. Do Renascimento à crise dinástica, vol. V, Lisboa, Ed. Presença, 1998, p. 647. 4 Coníira-se Isabel Drumond Braga, Assistência, Saúde Pública e Prática Médica em Portugal. SéculosXVI-XIX, Lisboa, Universitária Editora, 2001, p. 51. 5 Sobre esta peste e a deslocação da corte confira-se Teresa Ferreira Rodrigues, "As estruturas populacionais", in José Mattoso (dir.), História de 
Portugal, terceiro volume, Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, p. 216. 6 Para um melhor estudo desta peste leia-se Mário da Costa Roque, "A "peste grande" de 1569 em Lisboa", in Anais da Academia Portuguesa de 
História, vol. 28.1982, pp. 71-90. 7 A propósito deste assunto veja-se Fernando da Silva Correia, "De Sanitate in Lusitânia Monumenta Histórica", in Boletim da Assistência Socia\, n.0s 
149-150.1962, pp. 41-68. 

8 Veja-se Mary Lindemann, Medicina e Sociedade no início da Europa Moderna, Lisboa, Editora Replicação Lda., 2002, p. 163. 9 Para esta problemática, consutte-se Jutte, Robert, Poverty andDeviance in Early Modem Europe, Londres, Cambridge University Press. 1994, p. 165. 
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Em 1575, D. Sebastião dirigiu-se à Câma- 
ra de Lisboa, louvando-a pelo auxílio aos po- 
bres que aí chegavam, vindos da Beira, do 
Entre-Douro-e-Minho e de Trás-os-Montes. 
Era um ano de dificuldades, onde "a fome fa- 
zia muitas vitimas", obrigando a população a 
deslocar-se10. Na sequência desta tomada de 
posição e porque o problema se mantinha, o 
monarca despachou um alvará, em 1579, 
onde determinava que todos os homens que 
não tivessem ofício, nem amo, nem se encon- 
trassem em negócios e andassem ociosos e 
vadios há mais de vinte dias, incorriam em 
penas de prisão". 

Em finais da década de 70, uma nova pes- 
te vinda uma vez mais de fora do reino assolou 
Portugal'2. A difícil conjuntura associava-se a 
um clima geral de crise. Na Europa, várias ci- 
dades sofreram os efeitos deste mal13. 

No final do século, Lisboa voltou a encher- 
-se de pobres, que partiam de todo o reino 
Para a capital. A carestia de pão fez-se sentir 
em todos os locais, causando mal-estar, ins- 
tabilidade nas populações, que se punham em 
tuga à procura de trabalho, Quando não o en- 
contravam, impunha-se pedir esmola. 

Em Abril de 1598, os vereadores da Câma- 
ra de Lisboa escreveram ao monarca dando 
conta das "grandes companhias de homens, 
raolheres e mininos" que chegavam à cidade 
desnutridos e doentes, vindos de todas as 
Partes, Como o hospital de Todos-os-Santos, 

já sob a administração da Misericórdia de 
Lisboa14, não podia acudir a todos, solicitaram 
ao rei autorização para lançar um imposto so- 
bre a venda de carne e de vinho (um real por 
cada arrátel) durante três meses, para desta 
receita construírem um novo hospital para 
tratar os mendigos enfermos. Os vereadores 
temiam a chegada de mais gente de fora "que 
como he muito pobre e mal mantida, em ma- 
nadas anda por esta cidade pedindo esmola, 
entrando em todas as casas delia se teme e 
quasi o temos experimentado que causara 
contagio"15. Era a fome generalizada, mas 
também o flagelo da peste que grassava em 
muitos lugares do reino e o medo que os po- 
bres provocavam16. 

A criação de hospitais em momentos de 
epidemias para cuidar os infectados não era 
nova. Já o príncipe D. João, futuro rei D. João 
II, tinha, em 1480, mandado erguer um hospi- 
tal em Évora, ordenado à Câmara que o dotas- 
se de um físico, para nele se tratarem os doen- 
tes da peste. Passados cinco anos foram 
igualmente montados hospitais em Lisboa, 
para acudir ao flagelo17. 

Os finais do século ficaram uma vez mais 
associados à peste. Em 1598, foi conhecida 
uma grave doença que matou muita gente. 

Esta peste que dizimou muita população 
em Portugal, fez-se sentir em diversas outras 
regiões da Europa, provocando igualmente a 
elevação das taxas de mortalidade18. 

^ Consulte-se Oliveira, Eduardo Freire, Elementos para a História do Município de Lisboa, tomo I, Lisboa, Typographia Universal, 1887, p. 593, 
i; Lião, Duarte Nunes do, Leis extravagantes e repertório das Ordenações, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1987, pp. 157-158, 
ij p a"se Teresa Ferreira Rodrigues, "As estruturas populacionais", in José Mattoso (dir.), História de Portugal..., p. 219. Para o Sul da Europa veja-se Fernand Braudel, O Mediterrâneo e o mundo Mediterrânico no tempo de Filipe II, voi, I, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 
P 1983, pp. 370-371; Anastasio Rojo Vega, Enfermos y sanadores en la Caslella delsiglo XVI. Valladolid, Universidad de Valladolid, 1993, pp. 51 -55. 

Para esta matéria, leia-se Joaquim Veríssimo Serrão, A Misericórdia de Lisboa. Quinhentos Anos de História. Lisboa, Livros Horizonte, 1998, pp. 
81-83. 

is ^ela"se 3 Propósito Eduardo Freire Oliveira, Elementos para a História do Município de Lisboa, tomo II..., pp. 103-104. Sobre esta peste de finais do século XVI confira-se Teresa Ferreira Rodrigues, Crises de mortalidade em Lisboa, séculos XVI e XVII, Lisboa, Livros 
Horizonte, 1990, p. 117. Para a peste existente em Évora contira-se Armando Gusmão, Subsídios para a história da Santa Casa da Misericórdia de 

^ tvora. parte II-tomo I (1567-1667), Évora, Santa Casa da Misericórdia de Évora, 1969, pp. 312-313. 
Estes hospitais surgiam quando o sistema de saúde nâo respondia às necessidades do momento, Veja-se Maria José P. Ferro Tavares, "A politica 
municipal de saúde pública (séculos XIV-XV)", in Revista de História Económica e Social, n.019,1987, p. 24. 
Para Espanha, consulte-se Vicente Pérez Moreda, Las crises de mortalidade en la Espada interior, siglos XVI-XIX, Madrid, s. n„ 1980, pp. 245-293. 
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Morria-se de fome e de peste e quem po- 
dia, abandonava a cidade. Porém, esta rapida- 
mente se "repovoava" de pedintes, que vague- 
avam pelas ruas19. 

Com a duração da peste e a chegada de 
mais famintos e doentes a Lisboa, a situação 
agravou-se. Logo em Janeiro de 1599, o rei 
ordenou que se recolhesse "toda essa gente 
em huã rua ou bairro donde não possa sair, e 
que ali [a Câmara] os faça prover dos manti- 
mentos necessários a custa de minha fazen- 
da"20, Era uma tentativa de controlar e isolar os 
mendigos da cidade, confinando-os a um espa- 
ço delimitado, tentando impedir a propagação 
da doença de que muitos eram portadores. 

O primeiro surto de peste de que temos 
notícia em Vila Viçosa ocorreu no ano de 
1569. Nesta data, a Misericórdia local enterrou 
um número muito elevado de defuntos. No 
entanto, os cronistas da vila não lhe deram 
ênfase, porque as fontes não são pródigas em 
informação, ou simplesmente desapareceram, 
com o é o caso das actas de vereação, cujos 
livros só existem a partir de 1640, 

Ao lado de escravos, criados e de pobres 
foram também enterrados a filha do Dr. Fernão 
Vale, o mercador André Cardoso, o filho do cava- 
leiro João Nunes e o escudeiro João Martins. 

Os anos de mortalidade elevada e de doen- 
ças gravosas continuaram, embora sem a 
mesma acuidade sentida em 1569. Em 1578, 
o duque de Bragança, D. João I, "adoeceu 
com febres", facto que o impediu de seguir 
com D, Sebastião para África, tendo sido subs- 
tituído pelo jovem seu filho, D. Teodósio, o 

qual, como se sabe, ficou prisioneiro em Alcá- 
cer-Quibir. 

Todavia, a peste que mais mortes causou 
na vila foi a de 1580. Nesta data, a Santa Casa 
enterrou o maior número de defuntos conheci- 
do anualmente entre os séculos XVI e XV!!!21. 
Se outras informações não conhecêssemos, 
só este facto elucida sobre os efeitos nefastos 
causados na população da vila e a virulência 
da doença. Em consequência da peste, os 
duques de Bragança ausentaram-se da vila, 
tendo-se instalado em Portel22. 

A peste que grassou em Vila Viçosa foi 
sentida igualmente com grande acuidade em 
outras zonas do Alentejo, 

Sabe-se que a epidemia chegou a Vila Vi- 
çosa na Primavera, tendo sido no Verão que 
atingiu os níveis de mortalidade mais assusta- 
dores, Porém, no Inverno de 1580 a peste terá 
cessado23. 

A doença dizimou muita gente, desfalcan- 
do a vila de alguns dos seus homens mais 
importantes. Em consequência dos seus efei- 
tos, Vila Viçosa ficou privada de tabelião, facto 
que tornou impossível validar temporariamen- 
te actos importantes, como eram os testa- 
mentos24. Para se entender melhor o alcance 
desta peste na vila, atente-se nos dados de 
enterros efectuados pela Santa Casa local. Em 
1572, a confraria sepultou 142 pessoas, em 
1580, 334 e, em 1582,10425. 

Os defuntos que a Misericórdia enterrou 
morreram no hospital do Espírito Santo, da 
vila, o qual era administrado pela confraria, em 
suas casas e alguns foram encontrados mor- 

" Os mais afortunados saíam das cidades quando se sabia da existência de peste. Contudo se uns fugiam, outros entravam. Veja-se Teresa Ferreira 
Rodrigues, "As estruturas populacionais", in José, Mattoso, (dir.), História de Portugal..., pp. 220-221. 211 Eduardo Freire Oliveira, Elementos para a História do Município de Lisboa, tomo II,,., p. 120, 11 Veja-se Maria Marta Lobo de Araújo, Dar aos pobres e emprestara Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Uma (séculos XVI-XVIII), Bar- 
celos, Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa: Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, p. 288, 

" Para os efeitos da peste na vida das populações de Vila Viçosa consulte-se Manuel Inácio Pestana, "Movimento demográfico da Matriz de Vila Viço- 
sa no séculos XVI e XVII", in A Cidade de Évora, n.0s 63-64,1980-1981, pp. 291-292. 23 Leia-se José Joaquim da Rocha Espanca, Compendio de Noticias de Villa Viçosa. Reóoniio, Typ. F. Carvalho, 1892, p, 177. 

" Confira-se Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de W/a Viçosa, n." 6. Vila Wçosa, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1983, pp. 72-73. 
33 Não existe documentação no cartório da Santa Casa que possibilite efectuar um estudo dos enterros para todos os anos. Os livros de registo paroquial 

da Matriz são igualmente lacunares. 
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tos. Pertenciam a todos os 
grupos etários e a vários es- 
tratos sociais. Todavia, as- 
sinala-se a presença dos es- 
cravos e dos criados, pelo 
volume registado. Constata- 
-se igualmente o deflagrar da 
peste em vários grupos so- 
ciais: em Maio de 1580, fo- 
ram enterrados em simultâ- 
neo dois surradores; Nuno 
Alvaro, Diogo Rodrigues e a 
sua mulher; enquanto no dia 
25 do mesmo mês se enter- 
raram Diogo Álvares e Jorge 
Rodrigues, também surrado- 
res, 0 contágio dentro do 
mesmo agregado familiar 
está igualmente presente no enterro de vários 
membros da mesma família em simultâneo. A 
nove de Junho, foram sepultadas a mulher de 
Lourenço Rodrigues, barbeiro, e mais duas fi- 
lhas, ainda pequenas. No mesmo mês foram 
ainda enterrados no mesmo dia "dois filhos 
pequenos da Narcisa" e três filhos de Domin- 
gos Vaz26, Depois de instalada a doença, o 
contágio era rápido e propagava-se por vários 
membros do agregado familiar. 

A debilidade dos corpos, a falta de higiene 
e a inconsistência do sistema público de saú- 
de facilitavam a propagação da doença. Como 
o hospital era considerado lugar de tratamento 
dos pobres, as pessoas, apesar de doentes, 
preferiam morrer nos seus domicílios. Entre 
1560 e 1599, 88, 5% dos óbitos realizados 
Pela Santa Casa reportavam-se a pessoas que 
laleceram nas suas casas27. 

Embora a vila estivesse dotada de estrutu- 
ras de saúde, elas não foram capazes de sus- 
ter o efeito da peste. Em Vila Viçosa existiam 

* 
ESTA -IGREIAl 

HE DAMÍZER 

ÍCORDÍA. 

{ ) 

Métopa do portal da igreja da Misericórdia de Vila Viçosa, 
com inscrição indicativa de propriedade 

três hospitais: o hospital do Espírito Santo, 
administrado pela Misericórdia, o hospital ou 
enfermaria do duque, que servia apenas para 
os seus criados, e o hospital das boubas, tam- 
bém administrado pela Casa de Bragança. 
Este último hospital servia somente para tratar 
doenças venéreas, em particular a sífilis, e ti- 
nha sido fundado pelo duque D. Teodósio I28. 
Posteriormente, em 1611, passou para a ad- 
ministração da Santa Casa, por ordem do du- 
que de Bragança, D, Teodósio II, 

Cada uma destas unidades de tratamento 
possuía médicos, cirurgiões, barbeiros e boti- 
cários, para apoiarem os doentes, Segundo 
Morais Sardinha, o duque era servido pelos 
melhores médicos do reino, O duque tinha ao 
seu serviço médicos experientes e sabedores, 
os quais visitavam duas vezes ao dia os inter- 
nados no hospital da casa senhorial. Em 1618, 
o duque tinha cinco médicos, homens experi- 
mentados e formados "com grande applauso 
na universidade de Coimbra"29. 

Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa (doravante ASCMW), Livro de receita e despeza 1579-1580, n,0107, não paginado. 
Sobre os locais de morte veja-se Maria Marta Lobo de Araújo, Dar aos podres e emprestar a Deus..., p. 291. 
Confira-se Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa, n.0 5.,., p, 77. 
Veja-se Francisco de Morais Sardinha, Antiquíssimo Parnaso novamente achado e descoberto em Villa Viçosa de que fie Apollo o Excellentissimo 
Princepe D. Theodosio 2.° deste nome... E assi dos varões ilustres que nella nascerão e HorescerSo em armas em leiras e poesia, com outras 
couzas a proposilo no discurço deste livro, 1618, fl. 70v. 
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Para disponibilizar melhores serviços e 
poder atender com mais eficácia os doentes 
da vila e dos arredores, a Misericórdia de Vila 
Viçosa contratou, em Julho de 1581, o licen- 
ciado André Vaz, para cirurgião do hospital e 
assistir os doentes a domicílio e dois boticá- 
rios: Domingos Lopes e Francisco Mendes, os 
quais deviam fornecer "as mesinhas neces- 
sárias muito boas"30. 

Como as despesas com o sector da saúde 
cresceram na Santa Casa, as finanças da insti- 
tuição não as conseguiram suportar. Por esta 
razão, em 1582, foi necessário recorrer aos ir- 
mãos para pagarem aos boticários, caso con- 
trário, como referiu o escrivão, "seria necesario 
vender alguma propriedade"31. 

Para além do internamento, a Misericórdia 
disponibilizava apoio domiciliário aos doentes, 
mandando a casa os seus médicos, cirurgiões 
ou barbeiros, fornecia os medicamentos e 
apoiava-os ainda com galinhas ou uma esmo- 
la em dinheiro. Também a Casa de Bragança 
distribuía esmolas a doentes para ajuda da 
cura. 

Os efeitos económicos e sociais constituí- 
am mais uma das consequências demográficas 
do flagelo, facto que faziam com que os pode- 
res públicos implementassem medidas profilá- 
ticas e desenvolvessem esforços para suster a 
peste, em função de diversos interesses, onde 
se incluíam também aspectos políticos32. 

Era nos momentos de epidemia que a 
morte se tornava mais presente e se apodera- 
va um sentimento de dor e de impotência por 
parte dos homens33. 

Em 1581, a peste instalou-se novamente 
na vila e por sua causa o duque D. João no- 
meou um guarda-mor da saúde e solicitou ao 

rei poderes excepcionais para este homem 
poder actuar. O monarca conferiu-lhe a pos- 
sibilidade de... 

"[...] entrando na dita villa alguma pesoa 
sem licença do dito guarda mor e constando 
que vem de lugar empedido a posa mandar 
prender e sendo piam sera condenado athe 
hum anno de degredo para o couto de Castro 
Marim com pregão na etudiencia [sic] e dous 
mil reis para os cativos e sendo pesoa de 
maior calidade sera outro sim presoo e conde- 
nado athe hum anno de degredo para o dito 
couto de Castro Marim e quatro mil reis para 
os ditos cativos e na mesma penna poderá o 
dito guarda mor da saúde condenar aquellas 
pesoas que meterem algum fato ou mercado- 
ria que vierem dos ditos lugares empedidos; e 
as pesoas que vierem dos lugares que não 
estiverem impedidos e entrarem na dita villa 
sem licença do dito guarda mor poderá conde- 
nar athe dous mil reis pagos da cadeya as 
quaes condenaçoens poderá dar execução 
sem delias receber apellação nem aggravo 
porque, pera isso lhe dou todo o poder e alça- 
da com declaração que despache os feitos 
dos ditos culpados em camara com os verea- 
dores da dita viila"34. 

O alvará conferia grandes poderes ao 
guarda-mor da saúde, principalmente no que 
se refere à circulação de pessoas e bens. Foi 
dado em Elvas, a três de Fevereiro de 1581, e 
mandado trasladar nos livros da Câmara para 
lhe ser dado inteiro cumprimento, 

A oito de Março do mesmo ano, o duque 
nomeou neste cargo o licenciado Tomé de 
Mesquita, juiz de fora da vila35. 

Passados dois anos a peste regressou, 
obrigando o duque a nomear novo guarda-mor 

30 ASCMW, Livro n.0 70/EL1.0,2.°. 31 ASCMW, Livro n.0 70/EL. 1°, 2°. 
33 Veja-se José Losarta Méndez, La sanidad en la Época dei Descubrimiento de América. Madrid, Cátedra, 1994, pp. 151 -159, 33 Para este assunto, confira-se Michel Vovelle.Weo/off/asymenraWactes, Barcelona, Ed. Ariel, 1985, p, 103. 33 ACB, Uvm dos privilégios n.016, (Is. 178v.-179v. 35 ACB, Livro dos privilégios n.016, fls. 180-180v. 
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da saúde. A três de Agosto de 1583, foi nome- 
ado para este posto o licenciado Lopo de 
Abreu Castelo Branco, juiz de fora da vila, para 
actuar de acordo com o alvará expedido em 
Elvas, em 158136. 

A escolha do juiz de fora e a sua investidu- 
ra em novas funções prendia-se com a neces- 
sidade de o cargo ser exercido por pessoa de 
reconhecida autoridade, para que as suas de- 
cisões, de salvaguarda da saúde pública, fos- 
sem respeitadas por toda a população. 

Mau grado as preocupações do duque e a 
diligência tomada, a eficácia parece não ter sido 
grande. A incapacidade dos serviços de saúde 
e as medidas tomadas pelos poderes públicos 
para impedir o alastramento da doença eram 
frágeis e com resultados insatisfatórios. 

As medidas de saúde pública implementa- 
das estavam ainda associadas à restrição de 
movimentos da população e de bens, ao as- 
seio das ruas, à purificação do ar através de 
fogueiras acesas e à fiscalização de animais. 
Mobilizava-se também o pessoal sanitário 
existente, publicavam-se regimentos da saú- 
de, criavam-se cordões sanitários, levanta- 
vam-se hospitais para acolher os mais neces- 
sitados, suspendiam-se festas, feiras e toma- 
vam-se medidas para efectuar os enterros dos 
infectados37. Todavia, os efeitos eram sempre 
Pequenos frente à hecatombe que a peste 
provocava, 

Como esta peste se fez sentir em várias 
regiões do Alentejo, em Évora houve igualmen- 
te necessidade de nomear, em 1580, um 
fluarda-mor da saúde. O próprio monarca, que 
em Dezembro desse ano se encontrava em El- 
vas, como verificámos, decidiu enviar o médi- 
co da sua casa, o Dr. Ramires, e o licenciado 
Sebastião Alfano, a Évora para se reunirem 

com os médicos da cidade e equacionarem 
medidas para enfrentar os males da peste38. 

Em finais do século XVI, houve uma vez 
mais peste em Vila Viçosa. Todavia, os seus 
efeitos, ainda que sentidos em termos de de- 
funtos sepultados pela Misericórdia da vila, 
principalmente no ano de 1590 e em 1599, as 
fontes não são pródigas em informações. 
Neste último ano, deram entrada no hospital 
da Misericórdia, só no mês de Julho, entre 
outros doentes, Luísa Dias e mais dois filhos, 
Antónia Vaz e quatro filhos. No mês de Outu- 
bro, Francisco João, homem viúvo, foi interna- 
do com um filho pequeno, tendo os dois fale- 
cido pouco tempo após, A doença propagava- 
-se com facilidade, atingindo vários familiares 
em simultâneo, 

Foi provavelmente por esta razão que Dom 
Filipe, filho do duque D. João e da duquesa D. 
Catarina, não compareceu, em 1599, na to- 
mada de posse dos mesários da Misericórdia, 
para onde tinha sido eleito provedor. A sua 
ausência deveu-se ao facto de "estar na cama 
doente", tendo, no entanto, mandado avisar 
que aceitava o cargo39. 

Todavia, e com base nos enterros da San- 
ta Casa, os efeitos do flagelo parecem não tere 
sido tão gravosos como os do surto anterior. 

Em pleno crescimento em finais do século 
XVI e nas primeiras décadas do seguinte, Vila 
Viçosa foi confrontada, como outras regiões do 
Alentejo, com as pestes que rapidamente atin- 
giam todos os que encontravam pela frente. Não 
escolhiam grupos sociais, mas acabavam por 
ser mais penosas para os corpos mal alimenta- 
dos, com carências de higiene e sem possibili- 
dades de fugir ao mal. Provocavam mortes, 
instabilidade na vida económica e social, mas 
sobretudo impunham sem piedade o terror de 
ser contagiado e de ser vencido pela morte. 

36 ACB, Livro dos privilégios n.016, (Is. 183-184. 
" Confira-se Teresa Ferreira Rodrigues, "As estruturas populacionais", in José Mattoso (dir.), História de Portugal..p. 226. 11 A propósito da peste em Évora e das medidas ai equacionadas para a suster leia-se Armando Gusmão, Subsídios para a história da Santa Casa da 

Misericórdia de Évora, parte II - tomo I (1567-1667)..,, pp. 304-305. Is ASCMW, Livro n.0 71. não paginado. 
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Pode discutir-se a intenção colonizadora, 
não exclusiva nem isenta, dos portugueses na 
sequência da mensagem de civilização que 
levaram nas caravelas até aos confins do Bra- 
sil, da África e da índia portuguesas. 

E legitimo pensar que o risco por eles cor- 
rido fosse apenas mesclado e não totalmente 
puro, algo preenchido por pensamentos de 
ambições de natureza material, de buscas de 
riquezas a explorar e a transformar, tendo co- 
mo finalidade única o engrandecimento da Me- 
trópole, à custa de uma rapacidade de bens 
alheios, desumana. 

É legítimo este pensamento e é possível 
que entre os homens que se arriscaram nessa 
aventura, alguns só pensassem nisso mas não 
teria sido nunca a maior parte deles que assim 
procedeu. 

São inúmeros os casos de profunda devo- 
ção à heróica cruzada empreendida e os de 
exclusiva dedicação à causa que levavam co- 
mo mensagem a cumprir, a abertura de novos 
mundos ao Mundo, à evangelização dos infiéis 
dentro dos cânones da doutrina cristã e do 
exemplar comportamento dos colonizadores 
em moldes humanizantes. O calipolense Antó- 
nio de Oliveira Cadornega era um deles; Deus, 
a Pátria e o Rei representavam para ele os va- 
lores essenciais a defender. 

Algumas vezes, como é próprio dos ho- 
mens, isto teria sido esquecido e nem sempre 
punido com a presteza e o rigor devidos e ne- 
cessários, tal como aconteceu nos nossos 
dias às últimas fracções ultramarinas que le- 

galmente continuaram sob a alçada paternalis- 
ta-administrativa de Portugal, como foi o caso 
da alegada corrupção em Macau, 

A regra naquele tempo era outra. 
Não é fácil encontrar o nome de António de 

Oliveira de Cadornega ligado aos estudos bo- 
tânico-farmacêuticos, em livros de História da 
Farmácia ou mesmo em outras publicações. 
De momento recordo-me de ver alusões signi- 
ficativas acerca da matéria de facto, em: Pedro 
José da Silva, Memórias sobre Farmácia, 
1866; João Rui Pita, História da Farmácia, 
Coimbra, 1998; outras mais leves, em traba- 
lhos de Heitor Gomes Teixeira, in Garcia 
d'Orta, Lisboa, 4 (1-2), 1985-86,11-14; uma 
breve referência da dupla de investigadoras do 
Centro de Antropologia do Instituto Tropical, 
Maria Emília Castro e Almeida e Maria C. San- 
tos Neto, 1985-86, 11-14; há que salientar 
ainda as referências importantes, feitas na in- 
trodução escrita para a obra maior de Cador- 
nega, pelo Cónego José Matias Salgado, Lis- 
boa, 1972. 

Contudo, esta curiosa faceta do extraordi- 
nário português que foi Cadornega, merece a 
todos os títulos uma alusão detalhada, para 
que a sua figura seja conhecida e tida como 
precursora, que foi, da Fitofarmácia em Ango- 
la, pois conheceu-a de experiência própria e 
descreveu-a, É verdade que não nos merece o 
mesmo mérito que atribuímos a Tomé Pires, o 
boticário leiriense que deu com os costados 
nos confins da China, o verdadeiro introdutor 
das drogas orientais, sobretudo indianas, no 
conspecto medicinal da época, na Metrópole. 
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Anote-se que a primeira descrição que delas 
fez, chegou às mãos de D. Manuel I em 1512 
e o seu nome perpetuou-se como obra escrita 
denominada Suma Orientalis, ainda o judeu 
português Garcia d1 Orta não sonhava ter de 
procurar refúgio na capital da índia, e desen- 
volver aí a importante actividade botânica que 
conhecemos hoje através dos Colóquios dos 
simples e drogas da índia. 

Estes dois homens, um Boticário e outro 
Físico, são produtos do século XVI, Tomé Pi- 
res nasceu ainda no século XV e por isso têm 
para nós um interesse que se sobrepõe ao 
dado a Cadornega, que só em 1639 chegou a 
Angola, provindo de Vila Viçosa, onde nascera 
quinze anos antes. 

Tudo nos leva a concluir que nem Tomé 
Pires, o Boticário, nem Garcia d1 Orta, o Físico, 
influenciaram o Cadornega. Enquanto aqueles 
se dedicaram às drogas do Oriente, Cadorne- 
ga quedou-se pela África Ocidental, alargan- 
do-se deste modo os conhecimentos sobre 
Farmacoterapia, 

Onde chegámos, sempre intentámos trans- 
mitir de inicio a nossa língua e a nossa reli- 
gião. Da nossa influência sobre os usos e cos- 
tumes o tempo se encarregaria. Já o grande 
sociólogo brasileiro Gilberto Freire dizia que 
«depois de Cristo ninguém mais do que o 
português contribuiu para a fraternidade entre 
os homens». 

As mais notáveis instituições de caridade 
cristã que transportámos para terras estranhas 
foram as Misericórdias, como associações 
pias de natureza evangélica, religiosa, com fi- 
nalidade assistencial. E tão alto significado 
revelaram e de tal forma se notabilizaram na 
vida dos povos aborígenes, que grande parte 
delas atingiu este século e algumas mesmo 
chegaram até aos nossos dias, como a de 
Luanda, o que demonstra a elevada espirituali- 
dade de tão terna compreensão no que con- 
cerne aos necessitados do Amor e da Carida- 

de, ensinadas por Cristo com o seu exemplo e 
que os Apóstolos e Missionários expandiram 
através da doutrinação. 

A essas Instituições em Angola, a Etiópia 
Ocidental, como lhe chamava António de Oli- 
veira Cadornega, esteve ligado este corajoso 
calipolense, notável a muitos títulos, não só 
pela coragem como também pela nobreza de 
carácter, a quem os seus patrícios estão de- 
vendo ainda a perpetuação da sua memória. 

Graças a este ilustre varão que escreveu 
uma excelente e copiosa obra intitulada: Histó- 
ria das Guerras Angolanas e uma monografia 
da sua terra natal, Vila Viçosa, que tem a parti- 
cularidade de descrever muitos factos e lo- 
cais, vividos ou acontecidos em vida do Autor, 
podemos, pela primeira vez, acompanhar, a 
par e passo, a criação e o desenvolvimento 
das Misericórdias angolanas de Luanda e de 
Vila da Vitória de Masangano. 

A partir de 1576, a data mais provável para 
o início do funcionamento da Misericórdia de 
Luanda, embora não seja esta a considerada 
por Cadornega, ficamos a saber que nem 
sempre foi modelar a assistência ali praticada, 
devido a insuficiências financeiras, chegando 
ás vezes a degradar-se até ao limite máximo, o 
que levou a tropa em 1800 a pedir que se de- 
sanexasse o Hospital Militar do da Misericór- 
dia, tornando-o independente, facto que só um 
pouco mais tarde veio a ocorrer. Graças ao 
Governador Luís da Mota Fêo, em 1817 con- 
seguiu-se melhorar a situação económica, 
pagando a tropa, anualmente, quatro contos 
de réis e com o privilégio da Misericórdia ter 
uma Botica «dirigida por um hábil boticário» 
que era a única maneira de haver sobras para 
consertar os prédios e comprar outros. De 
facto o funcionamento das unidades hospita- 
lares em 1818 já era modelar, graças em parte 
ao bom desempenho da função do Boticário. 

Na verdade, a acção do Governador Luís 
da Mota Fêo foi explosiva: reuniu 12.000 rs em 
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quatro dias, pondo-os à disposição de El-Rei 
e, em ar de gracejo e louvor, acrescentou que 
no dia 7 de Abril de 1817, dia da sua aclama- 
ção em Angola, pela primeira vez se fez uso do 
vinho deste País que foi empregado no Santo 
Sacrifício da Missa, 

Em 1850, o mesmo Hospital tinha camas 
de sobra, quartos particulares, boas espaço- 
sas e abundantes enfermarias, excedendo em 
tudo o pequeno Hospital Militar - «dava evi- 
dentes sinais de excessiva economia». Em 
1857 e 1858, a Junta de Fazenda de Angola 
subsidiou largamente a Misericórdia, suprindo 
deste modo a sua deficiência de recursos. 

Mas foi sol de pouca dura, que não chegou 
a impedir que os sintomas deletérios de laici- 
zação e consequente expoliação dos bens ma- 
teriais das Igrejas, à custa da extinção das 
Ordens Religiosas, voltassem ao de cima, e 
tanto assim que em Janeiro de 1862 já o Go- 
vernador Geral de Angola Sebastião Lopes Ca- 
leiros e Meneses dizia «que a Misericórdia de 
Luanda já não podia chamar-se Irmandade, 
Porque só tinha um Irmão e era administrada 
dá 25 anos por uma Comissão Administrativa 
que «tinha os seus negócios em mau estado.» 
Foi então que Calheiros de Meneses encetou 
oegociações entre a Misericórdia e a Fazenda 
Pública, reconhecendo a notória valia de as- 
sistência prestada pela Instituição de Carida- 
de, as quais surtiram o efeito desejado. 

Desconhecemos, com pormenor histórico, 
as vicissitudes por que passou, desde o sécu- 
'o XIX até ao abandono de Angola pelos portu- 
9ueses, após o 25 de Abril de 1974; mas, 
tossem elas quais fossem, a verdade é que a 
instituição da Misericórdia de Luanda excedeu 
de quatro séculos o seu percurso efectivo, o 
que prova a sua absoluta necessidade, de 
existência. 

A fundação das Misericórdias nos territó- 
dos que descobrimos e onde implantámos 
Processos de administração, desenvolvimento 

e de Cultura específicos e originais, a cujo 
conjunto se deu o nome de Colonialismo, pa- 
lavra a que hoje se tenta ligar um sentido de- 
preciativo, foi uma variedade realística e salu- 
tar, imbuindo no espírito dos autóctones sen- 
sações novas e hábitos sociais diferentes. 
Nenhum pais apelidado de colonialista pode 
apresentar nada de igual ou de melhor. 

Mas não era este o único vínculo distinto 
que caracterizava o novo tipo colonialista, 
porque a língua que lhes ensinávamos, a acul- 
turação religiosa cristã, ao cuidado de Mis- 
sionários de dura vida, com os seus arreiga- 
dos preconceitos de ordem moral e religiosa, 
marcaram sociologicamente os naturais da 
região onde se arvorava a bandeira de Portu- 
gal, oferecendo-lhes um modus vivendi mais 
consentâneo com uma verdadeira civilização 
contemporânea. 

As Misericórdias chegaram aos nossos 
dias e foram as únicas obras institucionais 
criadas com funções assistenciais múltiplas, 
desde o simples apoio espiritual às curas do 
corpo. Sobressaía de entre as catorze obras 
de misericórdia, constantes do catecismo ca- 
tólico, a edificação das Misericórdias com 
Hospitais privativos, 

E tão enraizado e acreditado se encontrava 
este uso que, apesar da insensata e demolido- 
ra espoliação causada pela extinção das Or- 
dens Religiosas (1834), à qual em nossos 
dias se somou a dos revolucionários do 25 de 
Abril, não conseguiram destruir essa impor- 
tante obra da Fé Católica. Modificações revo- 
lucionárias, no duplo sentido de gestão e de 
laicização, por infrutíferas e perniciosas, não 
conseguiram abolir de todo a acção das cari- 
tativas Instituições, e de tal modo estas se 
consagraram no âmago da alma das gentes 
que, passados dois lustros logo assistimos à 
oferta de restituição, por parte dos mesmos 
governantes, da absoluta reintegração privada, 
patrimonial e funcional, dessas Santas Casas. 
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Como se vê o arrependimento foi rápido, 
só que as condições agora propostas, peio ir- 
realismo económico-financeiro que as condi- 
cionava, não poderia ser aceite pelas respecti- 
vas Provedorias. Não obstante, acreditamos 
que pode não levar muito tempo que tudo tor- 
ne à desejada e experimentada primitiva for- 
ma, neste País de homens frouxos que se 
conformam e consolam com tudo, mesmo 
com aquilo que ihes é arbitrariamente imposto 
e dá provas de insuficiência e de mau funcio- 
namento. 

A Santa Casa da Misericórdia de Luanda 
que o calipolense António de Oliveira Cadorne- 
ga, descreveu em 1681, como cidadão de 
Luanda que era, desde a tenra idade de 14/15 
anos, sempre ao serviço de Portugal em An- 
gola, era um modelo vivo de Piedade e Carida- 
de cristã e um milagre de existência! 

Recebia da Fazenda Real de Sua Alteza 
duzentos mil réis e fazia de despesa entre oito 
e dez mil cruzados! Tamanho descalabro fi- 
nanceiro era saneado à custa de generosas e 
pias esmolas dos fiéis cristãos «prezando-se 
o que lhe toca servir de provedor, que sempre 
é dos mais possantes e principais cidadãos e 
moradores, de deixarem a dispensa bem pro- 
vida de todo o necessário,..». 

Não se esqueceu Cadornega de citar ele- 
mentos estatísticos que nos permitem avaliar 
do movimento hospitalar e, por isso, acres- 
centa «há anos que vão ao Hospital mais de 

600 doentes», contados entre soldados me- 
tropolitanos e o gentio aborígene. 

NOTAS: 
À data da publicação deste trabalho já to- 

das as Misericórdias foram devolvidas a quem 
de direito. 

A pedido dos cidadãos de Masangano, no 
Estado de Angola fundou-se uma igreja e Hos- 
pital da Misericórdia, por provisão de 1 de 
Março de 1765. Chancelaria de D. Afonso VI, 
livro 38, folio 112, v0. 
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I 

Já citei, em recentes publicações, o nome 
dos mais importantes cronistas cuja activida- 
de narrativa se concentrou mais detalhada- 
mente sobre a História da nossa vila ducal, 
em pleno século XVII. Um deles, que não foi 
o mais antigo, chamava-se António de Oliveira 
Cadornega e a sua obra escrita denominada 
Descrição de Vila Viçosa não foi, apesar de 
tudo, a mais importante da sua actividade de 
escritor, embora possua um particular interes- 
se para a nossa vila. 

Do manuscrito que a contém existem dois 
exemplares, um que é o original e pertence à 
Academia das Ciências de Lisboa e o outro 
uma cópia, à qual o trabalho do copista retirou 
as notas marginais que tinham certo interesse 
para o conjunto do mesmo. É pois uma cópia 
ligeiramente truncada, esta que está na Biblio- 
teca Pública de Évora. 

Mas a obra mais notável que acabou de 
escrever em 1683 é a História das Guerras 
Angolanas, data esta que um dos seus bió- 
grafos, Heitor Gomes Teixeira, fixa como a 
mais exacta para a sua conclusão e foi escrita 
pouco antes da Descrição de Vila Viçosa de 
que acima falei. 

E tão importante é essa primeira publi- 
cação, pela enormidade de factos que nas 
suas páginas se anotam e se espalham pelo 
espaço gráfico de três grossos volumes, que 
é tida hoje como a única História de Angola 
existente, um monumento literário de elevado 
preço, igual a tantas outras coisas que o nos- 

so período de colonização benfazeja deixou 
aos angolanos como herança. Ainda por cima, 
com a vantagem de ter sido escrita no próprio 
local a que se refere, servindo-se de fontes 
históricas que se desenrolaram em tempo de 
vida e na presença do autor. 

Outro tanto, podemos dizer, não ocorreu 
com a Descrição de Vila Viçosa, que foi feita 
à custa da memória visual do autor, o qual por 
partir de sua terra natal com a idade de 14-15 
anos, não a teria já tão fresca e segura para 
fazer uma incontestável narração dos acon- 
tecimentos. Isto nota-se na rememoração de 
Cadornega em alguns passos desta sua obra. 
Anota-o o próprio P.e Joaquim Espanca que 
conseguiu, enquanto aluno do Seminário de 
Évora, consultar a cópia truncada dessa obra 
na Biblioteca Nacional desta cidade. 

Da História das Guerras Angolanas exis- 
tem dois exemplares manuscritos: o autógrafo 
na Biblioteca Nacional de Paris e a cópia do de 
Lisboa na Academia das Ciências desta mes- 
ma cidade. Aqueles que quiserem conhecer 
mais dados sobre as peripécias que os ma- 
nuscritos sofreram, aconselho-lhes que con- 
sultem o Prólogo do Anotador, Prof. J. Matias 
Delgado, no volume I e, também a introdução 
feita por Heitor Gomes Teixeira à própria Des- 
crição de Vila Viçosa, os dois investigadores 
que com mais afinco se debruçaram sobre a 
vida e a obra do nosso famoso conterrâneo. 

Dos três cronistas do século XVli naturais 
de Vila Viçosa, o primeiro foi Francisco de 
Morais Sardinha que escreveu O Antiquíssimo 
Parnaso novamente achado e descoberto em 
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Vila Viçosa, de que é Apolo o Exmo. Príncipe 
D. Teodósio, segundo de nome, em 1618. 
Poderia ter sido lido por Cadornega mas é 
certo que o não foi, uma vez que a obra ficou 
manuscrita e Cadornega nunca mais saiu de 
Angola desde o dia em que lá chegou. 

0 segundo foi Frei Manuel Calado, cujo 
nome perdura ainda no ouvido dos anciãos 
da minha idade que chamavam, como toda 
a gente, à rua Martim Afonso de Sousa a 
rua de Frei Manuel, sem que esta designação 
lhes trouxesse à mente qualquer espécie de 
lembrança da figura que assinalava. Só muito 
tardiamente, já por volta dos meus dezassete 
ou dezoito anos vim a tomar conhecimento 
que Frei Manuel era o Frei Manuel Calado, 
historiógrafo da terra que lhe servira de berço, 
autor do livro Valeroso Lucideno e Triunfo da 
Liberdade, impresso em 1648 - já Cadornega 
tinha 24 anos -, contendo uma breve descri- 
ção sobre Vila Viçosa 

Julgam muitos que à Historiografia se de- 
dicam, que essa pequena resenha histórica de 
Frei Manuel teve o dom de estimular o nosso 
Cadornega e favorecer-lhe a tarefa de recolha 
de alguns dados históricos. Contudo, nada o 
provou de concreto. Mais tarde, já no século 
XIX, o P.e Joaquim Espanca escrevia, a pro- 
pósito do Valeroso Lucideno de Frei Manuel 
que «devia ser editada por apêndice a estas 
minha Memórias com outros documentos. 
Mas assim como Cadornega escreveu muito 
e nada publicou por falta de editores e meios 
próprios, acontecer-me-á a mim o mesmo». 
Aqui se enganou o bom do P.e Espanca, por- 
que a sua obra viu a luz da publicidade mais 
cedo do que a de Frei Manuel Calado. 

A do P,e Espanca foi publicada em resumo, 
por ele mesmo editado num livro a que cha- 
mou Compêndio de Notícias de Vila Viçosa, 
impresso na Tipografia de Francisco de Paula 
Oliveira Carvalho, na vila de Redondo, em 
1892. Mais tarde, em 1986, a Câmara Muni- 

cipal de Vil Viçosa fez uma edição completa 
das Memórias de Vila Viçosa em 36 cadernos 
com pouco mais de cem páginas cada um. 
Sublinhei a palavra completa, porque ainda 
falta publicar um volume manuscrito, com 
dados exclusivamente referentes ao termo da 
freguesia de Pardais, deste concelho de Vila 
Viçosa, para além de muitos outros referentes 
à vida particular do autor que são de enorme 
interesse para a sua biografia. 

Este grosso volume apareceu na sacristia 
da Igreja de Pardais já depois de terminada a 
publicação dos anteriores cinco e, em meu 
entender, parece-me que é indispensável que 
se adicione às suas restantes publicações já 
editadas. É mesmo uma imperiosa obrigação. 

Também a obra de Frei Manuel Calado 
continua por entre o pó dos arquivos, de onde 
brevemente deveria sair para ver a luz da publi- 
cação na revista de Cultura Callipole, editada 
pela Câmara Municipal de Vila Viçosa. 

Igualmente de Francisco Morais Sardinha, 
outro cronista com o seu Parnaso novamente 
achado e descoberto..., haveremos de publi- 
car o que escreveu, pois é nossa obrigação 
como calipolenses dar a conhecer as figuras 
daqueles que com o seu estro conseguiram 
elevar Vila Viçosa ao lugar que merecia. 

Voltemos ao nosso Cadornega e vamos 
enumerar as obras literárias que dele co- 
nhecemos, Para além das duas de que já 
tratámos, ainda escreveu História de todas as 
coisas que sucederam em Angola, no tempo 
dos Governadores que assumiram funções 
depois da guerra até D. João de Lencastre 
e Compêndio da Expugnação do Reino de 
Benguela e das terras adjacentes. 

Cadornega escreveu muito. Não porque 
escrevesse com um estilo puro de modo a 
satisfazer a sensibilidade dos que gozam 
ao ler bom português, mas decerto porque 
sentia ele próprio a necessidade de o fazer, 
por várias razões. 0 estilo não é agradável. 
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Ao sair de Vila Viçosa aos 14-15 anos, a sua 
cultura era incipiente e passando em Angola o 
resto da vida, a que lá adquiriu fê-lo, por certo, 
com esforço próprio. Foi, fora de dúvida, um 
verdadeiro autodidacta. Ele o compreendeu 
perfeitamente, a ponto de se assumir como 
lai, pois que a pág. 9 do Volume I da História 
das Guerras Angolanas desculpa-se perante o 
leitor escrevendo: «Do hábito de Soldado se 
não deve esperar curiosidades, pois os que 
militam não têm tempo para elas. E outras 
desculpas e noutros locais o fez sempre com 
natural humildade, às vezes até excessiva». 

Não quero deixar de oferecer ao leitor um 
longo escrito de Cadornega, onde o próprio faz 
a sua biografia e esboça a árvore de costados 
até aos bisavós, com os cargos e as comen- 
das e onde se fazem agradecimentos e louvo- 
res a muita gente de bem e especialmente à 
Família dos Braganças. Vejamos então: 

O autor dedica por várias razões «esta 
limitada obra ao Príncipe Nosso Senhor, a 
primeira por ser Autor da muito sempre leal, 
e real Vila Viçosa, Corte dos Sereníssimos 
Duques dos Estados de Bragança e Barcelos, 
Condestables dos Reinos de Portugal, "secun- 
dariamente" por ser Bisneto de Damião Peres 
de Cadornega, Criado da Casa Real e Neto 
de Cristóvão Peres de Cadornega, Cavalleiro 
fidalgo da Casa de Sua Majestade, e executor 
da propriedade da Comarca de Estremôs, e 
naquela nobre Vila morador, em cujo offício 
tecebeu sempre da Real Casa de Bragança, 
honras, e favores assim de sua Alteza a 
Sereníssima Senhora D. Catarina, bisavó de 
sua Alteza que Deus guarde, como do Serenís- 
simo Senhor Duque D. Theodozio segundo de 
nome, seu Avô, a respeito das tenças que meu 
Avô pagava, consignadas naquela Executuria, 
e Comarca: e também pelo Irmão do meu Avô 
Padre Francisco de Oliveira haver sido criado, 
e Capelão do Senhor Duque D. Theodozio, 
estando com ele cativo em África na perda dei 

Rey D. Sebastião; e vindo dito Padre daquelle 
cativeiro, foi provido por Vigário da Igreja da 
Vila Olinda de Pernambuco, e Mão-posteiro- 
Mór dos Cautivos. E entrando nos Ducados 
de Bragança, e Barcelos o Senhor Duque D. 
Theodozio, por falecimento de seu Pay o Se- 
reníssimo Senhor Duque Dom João mandou 
por carta sua chamar ao Padre seu Capellâo 
Tio do Autor para lhe fazer mercê em gratifica- 
ção dos seus serviços o que ele por já velho 
e não se pôr outra vez em risco de ser Cativo 
não pode conseguir agradecendo a honra 
e lembrança que delle tinha, lhe manifestou 
como em Portugal tinha Sobrinhos onde podia 
empregar a mercê que elle lhe queria fazer 
para o que foi servido de mandar passar um 
Alvará de lembrança que em nossa pequena 
casa havia para uma Abbadia na Beira das 
muitas que aquella Real Casa tem por aquellas 
partes havendo em algum dos seus Sobrinhos 
estudo e capacidade para isso e porque seus 
Sobrinhos se deram mais às armas do que às 
Letras meu Pay António Cadornega e Oliveira 
tendo andado em Armadas no serviço da Co- 
roa de Portugal foi provido e occupado pela 
de Castella em Offícios honrosos em Buenos 
Rio da Prata servindo de Official mayor da Real 
Fazenda, e vindo daquele serviço foi roubado 
do Flamengo na Costa destes Reinos de Ango- 
la em tempo do Governo de Fernão de Sousa 
com que lhe não pareceo mais proseguir no 
serviço daquella Coroa querendo-o ocupar 
com acrescentamento, e dizia que com um pi- 
queno pão da Real Casa de Bragança se havia 
de contentar, e vendose com filhos e atenuado 
de fazenda por ter dado, o Offício da Executuria 
de Estremos a Sua Irmã D. Catarina de Azeve- 
do com que a cazou com António Gonçalves 
Ferreira, se chegou ao amparo e abas do Se- 
reníssimo Duque D. João Nosso Rey e Senhor 
passando praça de Cavalheiro fidalgo que era 
o foro que seu Pay tinha na Casa Real sendo 
primeiro tomado como Escudeiro Fidalgo, de- 
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pois ganhado o dito acrescentamento por seu 
braço alcançado nas guerras de África e Ci- 
dade de Ceuta com mil e cem reis de moradia 
por mês e um Alqueire de Cevada por dia, que 
eram cincoenta Réis o que tudo consta do seu 
Alvará. A pouco tempo de sua assistência va- 
gou hum Offício na Vila de Ourém de escrivão 
das notas o qual pedindo meu Pay lhe disse 
o Senhor Infante D, Duarte que era seu mais 
afeiçoado que aquelle Offício não era capaz 
para elle, que esperasse, que vagasse outra 
coisa em que tivesse lugar ao que lhe respon- 
deo, que elie o não havia de servir, que o daria 
de serventia, e que em quanto Comia aquelle 
pão lhe faria a mercê que dizia o qual Offício 
foi dado a meu Pay, e elle o dava de serventia 
e tirado o terço lhe ficava para elle um ano 
por outro outenta noventa mil réis.Com estas 
fatias de pão daquelia sempre eslarecida Casa 
de Bragança fui eu sustentado e mais meus 
Irmãos; e porque eu não ficasse de fora dos 
seus favores vindo a Lisboa com um Irmão 
por nome Manuel Cadornega que hoje vive, 
e é morador na Villa da Vitória de Masangano 
tendo assentado praça de Soldado nos Alma- 
zens daquelia Corte contra vontade de nosso 
Pay que queria seguíssemos os Estudos, ven- 
donos sem nenhum amparo estando o nosso 
Excellentíssimo Senhor, na era de 639 da ban- 
da dalém onde tinha vindo a instancia dei Rey 
Dom Phellipe o quarto sendo governador de 
Portugal a Infanta Dona Margarida Duqueza de 
Mantua, Tia do dito Rey a respeito de dizerem 
vinha uma poderosa Armada do Christianis- 
simo Rey de França contra Portugal, viesse a 
preparar ou mandar preparar as Fortalezas e 
de gente de guerra como Condestable que era 
daquelles Reynos, outros ajuizarão fora outro 
o fim de que Deus o livrou para nele começar a 
renascer a Monarquia Lusitana, prometimento 
que Nosso Senhor havia feito no Campo de 
Ourique ao nosso primeiro Rey Dom. Affonço 
Anrriques, que na decima sétima geração se 

atinuaria a Linha Real daquelles esclarecidos 
Reys que assim atinuada poria seus olhos de 
Mizericórdia em aquelle seu Reyno assim que 
aquelle parto estava guardado daquelle tronco 
para nele se cumprir a palavra de Deus como 
tão gloriosamente se vio cumprida eu e meu 
Irmão a banda dalém de Almada onde estava 
aposentado o nosso invicto Senhor lhe pedi- 
mos que quisesse favorecer com huma carta 
de favor para o Governador Pedro Cezar de 
Menezes com quem vínhamos embarcados 
para Angola a servir nas guerras da Conquista 
destes Reinos e nos fez mercê de nola mandar 
passar, dizendo a Manuel Caldeira de Castro 
Moço da .Guardaroupa levasse recado ao 
Secretário António Paes Veigas para a fazer, 
favor singular das suas Reais Mãos que os 
Sereníssimos Duques de Bragança sempre 
souberam dar muito e pedir pouco; a qual car- 
ta teve sempre em tanta estima, o Governador 
que sendo aprisiona do Flamengo onde lhe 
tomaram quanto possuía teve industria para 
a haver das mãos inimigas, e a levou consigo 
quando a levou destes Reinos para Portugal 
fazendlhe tanta veneração como o podia fazer 
a mais devota Relíquia, 

Assim que meu Bisavô Damião Peres de 
Cadornega foi Criado da Casa Real, meu Avô 
Cristóvão Peres de Cadornega tomado nella 
por Escudeiro fidalgo e acrescentado por 
seus serviços despois de armado Cavalleiro 
na guerra viva de África a Cavalleiro fidalgo e 
dando-lhe em dote em tempo do Senhor Rey 
Dom Sebastão e da Raynha Regente a Sr.a D. 
Caterina com minha Avó Violante Gomes de 
Azevedo o Offício da Executuria de Estremôs 
de propriedade, recebendo continuados favo- 
res da Real Casa de Bragança e seu Irmão e 
meu Tio foi criado e Capellão meu Pay António 
Cadornega e Oliveira teve pão com que susten- 
tar seus fillhos, Eu e meu Irmão honras e fa- 
vores com dita Carta. Estas são as obrigações 
que me acompanhão para tomar confiança de 
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fazer a dedicatória desta história das Guerras 
Angolanas ao Príncipe Nosso Senhor D. Pedro 
Governador Regente dos Reynos de Portugal 
e de suas Conquistas, que muitos annos nos 
viva e guarde Deus.» 

Por ter visto e iido que todas as Conquistas 
que teve a Nação Portuguesa assim em tempo 
Que reinaram os Senhores Reys de Portugal 
com o que esteve unido ao de Castella, e as- 
sim depois da feliz aclamação do Senhor Rey 
Dom João o Quarto de saudoza memória hou- 
ve por todas as partes do Mundo em que os 

Portugueses tiverão tão grandiosas Conquis- 
tas e fizeram tão numerosas presas por man- 
dado de seus Reys e exaltação da fé Cathólica 
e seu serviço; em Portugal e em África, conta 
suas empresas o Doutor Pedro de Maris em a 
recopilação das Crónicas dos Senhores Reys 
óe Portugal João de Barros e Diogo de Couto 
s nas décadas que escreverão dos prósperos 
e adversos sucessos que em tempo dos Go- 
vernadores e Vis-Reys da índia houve em seus 
Governos naquelle Estado e agora novamente 
recopilado e emendado com tanta elegância e 
erudição por Manoel Faria de Sousa, onde se 
óá mais claras notícias pello que o discurso 
tempo mostrou. E agora escrevendo o General 
das frotas do Brasil e Governador que foi de 

Pernambuco Francisco de Brito Freire as Guer- 
ras Brasílicas com tanta bizarria e elegância 
e verdade, só dos Reynos de Angola e suas 
Conquistas onde havia tanto que escrever, 
onde não houve menos sucessos prosperas e 
adversos, despois que foi descoberto e se co- 
meçou a conquistar até o presente, sem haver 
Qoem tomasse esta empresa a sua conta, e 
Por não ficarem cousas de tanta consideração 
em esquecimento, o que obrarão os Porti- 
Queses em o serviço da Coroa de Portugal, e 
exaltação da Santa Fé Cathólica entre tantos 
bárbaros idólatras inimigos da sua Santa Lei 
me dispuz a fazer este compendio que assim 

se pode chamar pelo muito que se podia es- 
crever, o ser com pouca elegância nasce do 
meu fraco talento, servirá. 

Para avivar a que haja quem com melhor 
estudo o pondere, lime e escreva, as quais 
notícias darei por haver quarenta annos que 
assisto neste Reyno de Angola vindo a ele por 
Soldado servindo ao Príncipe Nosso senhor 
na Era de seiscentos e trinta e nove em Com- 
panhia do Governador e Capitão Geral Pedro 
Cezar de Menezes, e das notícias que tomei 
dos antigos com quem fallei e conversei que 
assistirão nas ditas Conquistas, quando não 
seja em todo será em parte conforme minha 
Lembrança, e alguns papeis que vi daqueiles 
tempos em a Vila da Vitória de Masangano, 
onde assisti na Conquista effectivamente perto 
de trinta anos, sendo nela soldado Alferes e 
Capitão, neste direi o que vi, e fiz, e occazio- 
ens de guerra em que me achei assim nas 
que se fizeram no Sertão ao Gentio, como no 
que se obrou no discurso de sete annos que 
o Flamengo occupou estes Reynos do habito 
de Soldado se não deve esperar curiozidades 
pois que os que militam não tem tempo para 
ellas, o que só se notou no famoso Emperador 
Júlio Cezar que o que obrava de dia com a es- 
pada escrevia de noite com a penna, como se 
vê nos seus Comentários, e no insigne poeta 
Luiz de Camoens que juntamente foi Soldado e 
Escritor, como o mostram as suas deleitosas 
poesias nos seus lusíadas, servirá só esta 
minha curiosidade e desvelo de dar notícias 
ao Mundo e Curiosos na verdade, e se alguma 
coisa me equivocar não será nos sucessos 
senão no tempo em que sucederão por não 
haver hoje nestes Reynos notícias que os des- 
tingão porque em o tempo em que se descreve 
esta historia general das guerras Angolanas, 
he o autor o mais antigo que nelles hay e 
começando hirá dicorrendo pellos Governos 
antigos e modernos parte dos sucessos que 
nestes Reynos houve.» 
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Suponho que já deixei bem impressa no 
espírito do leitor a imagem de um meu conter- 
râneo que tanto desvelo e coragem teve para 
nos descrever o que se passou e o que ele 
também sofreu naquelas inóspitas paragens 
de Angola, em luta contra a incompreensão 
das gentes e contra a adversidade do clima e 
da distância tremenda da família e da Pátria, 
num ambiente contínuo de guerra quer contra 
os naturais quer contra o Flamengo, como 
ele chama à corja de piratas holandeses que 
enxameavam as plagas costeiras das nossas 
possessões no Brasil e em África 

II 

No anterior capítulo falei pela primeira vez 
de António de Oliveira Cadornega; e agora 
volto a falar do mesmo ilustre calipolense. Pa- 
rece tratar-se de uma repetição mas não o é, 
porque quem escreveu o que acima se contou 
foi, na sua maior parle, o próprio Cadornega. 
Eu só desempenhei o papel de coordenador e 
intérprete do que ele disse de si mesmo, da 
família donde provinha e dos ilustres varões 
da Casa de Bragança, Foi, como frisei, a 
apresentação da árvore genealógica da qual 
Cadornega era um ramo. Falta agora falar dos 
frutos que de essa árvore se colheram e da 
sua influência na sociedade onde eles amadu- 
receram e foram consumidos 

0 que vou dizer aqui faz ainda parte da 
biografia desse português, que trocou com 
razões de sobejo para tal. Portugal por Angola, 
que era também, nessa altura, um pedaço 
deste País que soube levar muito longe a 
civilização que tinha, para ensinar outros po- 
vos semi-selvagens, abrindo-lhes um futuro 
melhor. Se o desígnio foi conseguido ou não, 
o leitor decidirá. Eu por mim acho que cum- 
primos o nosso dever no Ultramar, do qual há 
pouco tempo nos despedimos definitivamente 

com a entrega de Macau ao Império chinês. E 
digo-o porque num primeiro relance de olhar 
me parece que esses territórios hoje ainda não 
progrediram o necessário, à excepção do Bra- 
sil que com quase dois séculos de autonomia 
melhorou consideravelmente. 

Em carta de favor passada pelo então Du- 
que de Bragança D. João II, mais tarde Rei de 
Portugal, dirigida a Pedro Cezar de Meneses, 
que ia embarcar como Governador de Angola,, 
onde seria o 10.° desse título, tornou-se viável 
a António de Oliveira Cadornega a viagem até 
aquela possessão ultramarina: Angola. Apor- 
tou a Benguela primeiramente e só desembar- 
cou em Luanda, onde ficou, em 18 de Outubro 
de 1639. 

De 1624, data mais provável para o seu 
nascimento, a 1639, medeiam escassos 15 
anos. Contudo se contarmos o tempo desde a 
saída de Vila Viçosa para Lisboa com o fim de 
fazer a preparação do embarque, mais o gasto 
do tempo da demora no mar até chegar ao 
destino, Angola, podemos chegar ao extremo 
de apontar a Cadornega a idade de 14 anos e 
meio à data da partida. Tenra idade para um 
adolescente se poder alistar num serviço mili- 
tar, ainda por cima em clima de características 
tropicais. 

Uma verdadeira e corajosa aventura, po- 
demos considerar, qual foi o início da viagem, 
e outra ainda maior a de ser o resto da vida 
militar e civil cumprida nesse território. Não há 
documento comprovativo do dia do nascimen- 
to mas existe o do baptismo em 2 de Março de 
1624, e dado que o costume era receber-se 
esse sacramento pouco depois do nascimen- 
to, é possível e até admissível que Cadornega 
tivesse nascido já dentro de 1624. 

De férrea memória e de intuição descritiva 
precoce se mostrou, não só com a descrição 
topográfica de Vila Viçosa mas também com 
a do bombástico cerimonial de toda as festi- 
vidades e acontecimentos nela realizados du- 
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rante a sua adolescência, contando-se entre 
elas a da recepção do seu chefe à chegada a 
Luanda. 

Acometida que era Luanda da banda do 
mar pelos corsários holandeses e da da terra 
pelos povos aborígenes de difícil submissão, 
entre os quais se salientou a Rainha Ginga, de 
nome português D, Ana de Sousa que a Ca- 
dornega mereceu palavras de endeusamento, 
era este o quadro panorâmico em que esse 
jovem se iria debater. 

Acossados assim na capital angolana 
os portugueses, tiveram de fixar-se em Vila 
Vitória de Masangano, a alguns quilómetros 
de Luanda, bastião que lhes serviu de relativo 
resguardo e protecção, como medida caute- 
'ar. E nem a libertação de Luanda que Salvador 
Correia de Sá e Benevides, em 1648, teve a 
virtude de consumar, motivou os Cadornega 
a saírem do reduto que inicialmente os prote- 
Qera: Masangano. Lá se quedaram, o soldado 
António Cadornega e o alferes Manuel Correia, 
seu irmão e companheiro de aventura, desde 
a primeira hora. 

As opiniões dos escritores Barbosa Ma- 
chado e de Boxer que não se cansaram de 
'mortalizar os memoráveis feitos dos Cado- 
rnega, não são todavia coincidentes, pelo 
menos no que diz respeito à vida militar. 
Enquanto Barbosa Machado cita Cadornega 
com notabilidade no campo militar, Boxer diz 
Que não foram de grande monta os seus ser- 
viços nesse campo. Mas quer aceitemos uma 
Quer aceitemos outra das opiniões, o certo é 
Que António Cadornega atingiu a patente de 
capitão a 29 de Janeiro de 1649, aos vinte e 
cinco anos de idade, e isso, ao tempo, já lhe 
dava para se incorporar e movimentar, a seu 
ceio talante, no meio social mais elevado da 
terra onde vivia. 

Tendo conhecido em Masangano uma 
filha de Fernão Rodrigues, português de rija 
tempera, capitão de navegação do rio Cuanza, 

onde possuía uma "ilha" com o seu nome, 
tomou-a por esposa e aí assentou arraiais por 
cerca de trinta longos anos. Reformado que 
foi, o seu labor dirigiu-se mais para os valores 
da sociedade civil, para os quais se encon- 
trava mais vocacionado, facto que ajuda a 
compreender a tomada de posição do escritor 
Boxer, quanto ao valor de António Cadornega 
como homem de guerra, preferindo exaltá-lo 
na parte respeitante à vida cívica, 

E assim, conduzidos por Boxer, o vamos 
encontrar como componente do Senado Ca- 
marário e ainda Juiz Ordinário de Masangano, 
terra onde lutou junto do Governador de Lu- 
anda pela institucionalização da Misericórdia 
e do Hospital que lhe era adstrito. Ambas as 
instituições sem Regimento mas as delongas 
e as protelações com que eram recebidos os 
seus insistentes pedidos para as viabilizar e 
tornar oficiais, encontraram sempre resis- 
tência inoperante por parte de D. Luísa de 
Gusmão e de seu filho Dom Afonso VI. Con- 
tudo isso não impediu que fosse Provedor da 
Misericórdia de Masangano, 

Parece-nos ser só depois de 1683 que se 
deslocou para Luanda, visto que nesta data 
ainda era «actualmente juiz ordinário», cargo 
que exerceu em Vila Vitória de Masangano; 
mas em Dezembro de 1685 vemo-lo a assinar 
documentos no cargo de Vereador da Câmara 
de Luanda. 

Em 1681 publicou a História Geral das 
Guerras Angolanas, com dedicatória a D. 
Pedro II e em 1683 publicou a já citada Des- 
crição de Vila Viçosa, oferecida ao Conde da 
Ericeira D. Luís de Meneses. Na opinião de 
Gomes Teixeira, o seu pendor cristão tê-lo-ia 
impelido mais para obras de carácter religioso 
do que civil ou laico, não nos causando isso 
admiração porque era o costume da época, e 
assim o demonstrou Cadornega em Masanga- 
no, e que quanto ao facto de quando em Lu- 
anda não ter sido chamado a concretizar em 
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obras o fruto desse seu fervor, a explicação 
encontramo-la nas condições peculiares a que 
a devassa jesuítica da Inquisição tinha condu- 
zido os processos difamatórios, instaurados a 
sua mãe e sua irmã. 

Não nos pode parecer estranho, portanto, 
o facto. 

À mãe queimando-a em estátua e também 
os ossos, profanando-lhe miseravelmente a 
sepultura, ossos que no dizer de Gomes Tei- 
xeira ainda estariam cobertos de carne tão 
precocemente teria sido feita a profanação; à 
irmã a vituperação perpétua, condenando-a a 
arrastar o Sanbenito até à hora da redenção e 
ao degredo para o Brasil por três anos. A este 
se escapou ela por impetração fundamentada 
de moça donzela que era, mas não deixou de 
cumprir, em alternativa, a expatriação fora da 
comarca de Vila Viçosa. A inquisição!... 0 hor- 
ror da Inquisição!,,. 

Terrível e abominável Inquisição que leva 
uma mãe a declarar que tem filhos evitando, 
por fingimento e alegada ignorância, citar 
exactamente o lugar onde se encontravam, 
para os não deixar submeter ao vexame 
da infâmia a que toda a sua família estava 
votada, por um iado e, pelo outro leva uma 
filha, ameaçada pelo Santo Ofício, a acusar 
a própria mãe, já morta e enterrada, como ré 
dos crimes de heresia e de apostasia! Só para 
salvar a pele! 

É possível que todo este quadro maquia- 
véiico fosse o acicate que impeliu Cadornega 
a tentar redimir a imagem de uma Família - a 
sua própria - que o pensamento ditatorial da 
Inquisição lançara na valeta da ignomínia, É 
possível que ele com os seus dotes literários 
na ponta do aparo, esgrimisse com a força do 
pensamento e das palavras e tentasse deste 
modo convencer os que com ele conviviam 
e mais aqueles que o haviam criado - os 
Braganças a quem servira, de modo a ilibar 
a memória dos factos que a denegriram. Um 

pouco misterioso o fundo do pensamento e 
até a própria vida de Cadornega. Porque não 
voltou ele nunca mais à sua pátria, à sua que- 
rida e louvada Vila, mais aqueles com quem 
conviveu? 

Talvez o sentimento recalcado, por ne- 
nhum desses ter mexido uma palha para 
mitigar, a força, a rudeza e a brutalidade do 
processo inquisitória! que atingira e manchara 
directamente parte da sua família, ressentu 
mento que se prolongava à cobardia dos 
amigos e conhecidos, que fingiam ignorar o 
que ele sofria, mostrando um desinteresse e 
um esquecimento imperdoáveis. 

Há duas teses, contraditórias, para a géne- 
se da obra de Cadornega: 

a) de Heitor Gomes Teixeira 
b) do P.e Joaquim Espanca 
O certo é que o próprio Cadornega des- 

mente a presunção do P.e Espanca, quando 
afirma «só me vali da memória». Mas como 
pode Cadornega fazer uma afirmação des- 
te teor, se é por demais evidente que teve 
sempre à mão fontes escritas em abundân- 
cia, que, ele mesmo afirma ter consultado, 
citando-as no corpo do seu livro Descrição de 
Vila Viçosa, as quais são pelo menos 23, em 
grande maioria relativas à História, Crónicas 
de Ordens Religiosas e dos Reis de Portugal, 
Viagens, Panegíricos vários, etc.? E à mistura 
com as leituras de que se serviu, vinham as 
pessoas em barcos que aportavam a Luanda 
e traziam notícias mais frescas do Brasil e de 
Portugal, nas quais relatavam os principais 
acontecimentos passados na Metrópole. 

A expansão e a concomitante defesa da 
língua é uma atitude que fica bem aos portu- 
gueses. É o dilatar da Pátria, é a implemen- 
tação de um ser sagrado e o elo de ligação 
entre pessoas que conseguem sobrepor-se à 
distância, à raça e à Religião, e até às próprias 
conveniências. Temos exemplos disto em 
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toda a História do Mundo. Para Portugal o 
mais recente é o caso de Timor e outros há na 
Comunidade Paiop que a continuam falando. 

Portugal levou nos panos das caravelas 
às cinco partes do Mundo, o seu modo de 
talar. O uso fez dele Escola, e a instituição 
da língua criou-se e manteve-se afastada 
da pureza que poderia ter se os sucessivos 
governos, durante todos estes séculos, se 
tivessem debruçado sobre o benefício desses 
interesses para a Nação Comum, estimulando 
a motivação para alargar a influência ainda 
maior que ela poderia ter tido. Vistas curtas, 
afinal. Mas mal ou bem, arreigou-se, apesar 
de tudo, o costume de falar português. E os 
goe insistem em não falar, mesmo assim, vão 
integrando insensivelmente nos seus dialectos 
palavras ou expressões nossas. Não se deve 
ssquecer, por exemplo, que na Guiné-Bissau 
«o próprio crioulo foi gerado no vocabulário 
medieval português.» 

0 P.e Espanca nunca viu o original do 
manuscrito de Cadornega, que fazia parte no 
seu tempo, da pouco arrumada biblioteca da 
Academia das Ciências de Lisboa, onde tinha 
a cota MS,-78-v e estava ao lado de outro ori- 
ginal de Cadornega também com a cota Ms.- 
''S-v. História das Guerras Angolanas. Apenas 
conheceu uma cópia da Biblioteca Pública de 
Évora, com algumas omissões e incorrec- 
ções, E tanto valor lhe atribuiu que achava que 
e|a devia ser «editada, por apêndice, a estas 
minhas Memórias, com outros documentos» 

E já arriscava, profeticamente, que poderia 
suceder aos escritos de Cadornega o mesmo 
Que talvez sucedesse aos seus; ficarem inédi- 
tos «por falta de editores e de meios próprios, 
i^ias a profecia, por felicidade nossa não se 
cumpriu e, embora tardiamente, em 1981, 
veio a Descrição de Cadornega à luz do dia; 
as Memórias de Vila Viçosa vê-la-iam em 
1986. Ambas em separado, com a diferença 
õe a de Cadornega ser acompanhada de um 

bom estudo introdutório e as Memórias de 
Vila Viçosa, às quais tanta falta ele fazia, não 
o terem. 

Contrariamente ao que o próprio Cadorne- 
ga afirma, a prevalência da sua obra antiga, de 
antes dos 15 anos de Idade (!), sobre qualquer 
outro e posterior contacto ou conhecimento 
de notícias ocorridas em Vila Viçosa, as quais 
nunca teve durante a sua estadia em Angola, 
ao serviço da Pátria, incorporado como estava 
no exército de defesa e ocupação, certamente 
não aconteceram em absoluto. 

As lides bélicas não lhe consentiriam gran- 
des sobras de tempo para literatices, nem os 
meios de comunicação seriam de molde a 
receber notícias abundantes, actualizadas e 
regulares na África Ocidental, tanto mais que 
esteve muito tempo fora da capital, em Vila 
da Vitória de Masangano. E só quando veio 
para Luanda encontraria ocasião própria para 
as recolher de longe em longe, uma vez que 
ali chegavam os barcos da Metrópole e a 
sua vida social era particularmente favorável 
a contactos com personalidades de toda a 
espécie. 

«Começou a ler muito depois que acabou 
a guerra» diz o P.e Espanca e, no seu modo de 
ver, «o que o levou a compor a sua Descrição 
sobre Vila Viçosa foi o chegar-lhe às mãos 
o Valeroso Lucideno do nosso patrício Frei 
Manuel Calado, frade graciano, livro impresso 
em Lisboa em 1648 e achar ali "uma descri- 
ção breve da sua pátria" e "porque a achava 
deficiente" e insuficiente por resumida, meteu 
mãos à obra e escreveu uma.» 

Como se vê destas citações que faço, a 
hipótese do P,e Espanca contrapõe-se frontal- 
mente à declaração expressa de Cadornega 
de que se servira única e exclusivamente da 
própria memória, como auxílio para compor a 
sua Descrição de Vila Viçosa. Porém, a nós 
parece-nos que, mesmo com esse afinado 
"computador" à mercê da sua verve, Cador- 
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nega, teria imensa dificuldade em explicar- 
nos como pode mencionar certas pessoas 
e certos factos com tanto rigor e precisão 
nessa sua notável, «obra de História verda- 
deira», «um vaso de ouro lavado e cravejado 
de diamantes; uma arca santa para guardar o 
precioso tesouro e verdade dos factos e das 
coisas que, sem ele, seriam para nós como se 
nunca tivessem existido»; com estes epítetos 
o mimoseava o P.e Espanca. Nesta aberta e 
comovente homenagem ao seu antepassado, 
mestre do mesmo ofício, não se vislumbra 
da parte do Padre que o seu prestantíssimo 
patrício, «alter ego do seu tempo» - esta ex- 
pressão também é dele tivesse recorrido a 
outras fontes bibliográficas. 

Custa-me divergir dessa sua opinião mas 
não posso, em boa consciência, aceitá-la 
como verdadeira, visto que no discurso do 
arrazoado do Cadornega descobre-se perfei- 
tamente que por ali houve outros apoios, até 
mesmo porque ele nos dá conhecimento ex- 
pressamente escrito dessa indicação, na mar- 
gem do seu original que o P.e Espanca nunca 
viu, repito, ou ainda porque a nossa descon- 
fiança nos induz a uma tácita incredibilidade 
quanto à precisão e concisão da memória de 
um rapaz com menos de 15 anos, e à atenção 
que nessa idade já revelava por factos e docu- 
mentos, nomes, heranças, títulos nobiliárqui- 
cos, ofícios, cargos palacianos e públicos e 
outras coisas que passam desapercebidas ou 
não são de interesse imediato de uma adoles- 
cência nascente, como seria a dele. 

O alarde que Cadornega faz da sua memó- 
ria, chega até ao preciosismo de se lembrar do 
pouco tempo que D. Pero de Melo de Castro 
levou a vara do pálio numa procissão «que 
por ser velho, levou no princípio o seu pouco 
como aquele que representava o primeiro pa- 
pei e honra daquela Casa». Não quero de modo 
algum lançar o descrédito sobre as qualidades 
da memória que Cadornega possuía, «tão re- 
ais e magníficas» como alguém as classificou, 

Mas a verdade é que D.Teodosio morreu em 
Vila Viçosa no ano de 1630, tinha Cadornega 
apenas seis anitos e quanto aos treze verdes 
anos que ele tinha no momento da morte de D, 
Alexandre, havemos de convir que, uma e ou- 
tra das idades de forma alguma se ajustam ao 
bom desempenho da descrição de um cenário 
de exéquias religiosas tão espectaculares 
como o foram as de D. Alexandre. 

No desenvolvimento deste trabalho se 
verificará que Cadornega chegou a possuir 
uma pequena e seleccionada biblioteca que 
lhe permitiu alcançar o fim que desejava. De 
uma maneira ou de outra a verdade é que os 
elementos necessários às reportagens apare- 
ceram e cumpriram perfeitamente os desejos 
do autor. Bastava que lêssemos a primeira 
referência que Cadornega escreveu, na Des- 
crição de Vila Viçosa, a página 30, parágrafo 
2.°, à obra literária Monarquia Lusitana de Frei 
Bernardo de Brito, para desmentir redonda- 
mente o exclusivo apoio da sua memória 
para a concepção e execução da Descrição. 
E havemos de observar lá mais para a frente, 
no terceiro capítulo que ides ler, a imensidão 
de livros consultados que lhe serviram de base 
para escrever a História Geral das Guerras An- 
golanas, cuja quantidade impressiona e obriga 
a admitir que Cadornega era homem de grande 
cultura da sua época, apesar das condições 
do lugar onde sempre viveu, longe dos Arqui- 
vos e Bibliotecas e com o conhecimento dos 
factos ocorridos na Metrópole, sempre muito 
atrasado e dependente dos aleatórios horários 
das carreiras dos navios e das pessoa que, 
indo servir para Angola, o poderiam informar 
seguramente 

III 

Mostrei como me é difícil acreditar que 
Cadornega se servisse exclusivamente da 
memória para descrever com tanta minúcia 
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os nomes e os próprios factos tal como os 
apresenta no livro Descrição de Vila Viçosa, 
porque há em tudo o que escreveu menções 
que sugerem outras fontes possíveis, datas ou 
particuiaridades de que se revestem e do pre- 
ciosismo com que são apresentadas. Cito um 
exemplo que vem a fls. 23 desse livro: «Ca- 
racena», que se refere ao General Marquês 
de Caracena. Este General, em onze dias de 
combate com contínuas avançadas,,. «e pu- 
deram gastar muito mais sem o poder render, 
assim por ter em si a Sr.a da Conceição em 
sua defensa como por sua fortaleza e grande- 
za.» Cadornega lembra-nos, como é evidente, 
a batalha de Montes Claros e o ataque ao 
castelo de Vila Viçosa que aconteceram em 
1665, ou seja quando ele já tinha 41 anos 
de idade e 26 de África, donde nunca mais 
regressou. Portanto ele não poderia ter me- 
mória da Batalha nem do ataque ao roqueiro 
Castelo renascentista, porquanto não estava 
Já no Continente. O conhecimento desses fac- 
tos colheu-os na literatura que lhe chegou às 
mãos, a quai ele refere e ia anotando, sempre 
que se servia dela, nas margens das páginas 
do manuscrito. 

Para Heitor Teixeira, investigador que bem 
conhece a obra de Cadornega, a causa deter- 
minante que o obrigou a escrever a sua Des- 
cição de Vila Viçosa, foi o conhecimento que 
tove do manuscrito de Frei Manuel Calado, pu- 
blicado em Lisboa em 1648 por Paulo Craes- 
beeck: O Valeroso Lucideno e Triunfo da Liber- 
dacfe. Eu acredito que esta publicação tivesse 
ãlquma influência e despertasse intenções no 
espírito de Cadornega, intenções mais de alar- 
Qamento e aprofundamento do noticiário que 
Pmi Manuel Calado condensara num restrito 
espaço de apenas poucas páginas; não obs- 
tante, é difícil prová-lo E também é verdade que 
depois da designada publicação do Frei Calado 
]á um outro notável calipolense de nome Fran- 
cisco Morais Sardinha, havia escrito, em 1618, 

um trabalho até agora infelizmente inédito, ao 
qual o P.e Joaquim Espanca se refere nas suas 
Memórias de Vila Viçosa, considerado até hoje 
como «a mais antiga descrição da nossa terra» 
e que ele próprio tem como «a mais extensa 
e bem redigida, mas não contém ainda assim 
aquelas miudezas que tanto aplaudiríamos 
hoje, ao cabo de mais de dois séculos e meio; 
além de que ficou apenas um manuscrito que 
somente pode ser iido na Biblioteca Nacional» 
Dois séculos e meio, diz o P.e Espanca, mas 
isso era em relação ao tempo em que ele 
escrevia (anos oitenta do século XIX), porque 
hoje já vai para quase quatro séculos! 

Por aqui se deduz que Cadornega nunca 
chegou a ler o que Morais Sardinha escreveu, 
que era matéria extensa e capaz de lhe reavivar 
melhor e mais certeiramente assinalar factos 
que a sua memória retivera. 

Como não há referências nem influências 
de Morais Sardinha no que Cadornega es- 
creveu, admitimos que essa fonte de dados 
históricos não foi aproveitada por este, 

Contudo, nem o trabalho de Morais Sar- 
dinha nem o de Frei Calado foram capazes de 
satisfazer o P.e Espanca que os acusa de não 
serem suficientemente prolixos, para mostrar 
a grandeza do século de oiro que Vila Viçosa 
acabara de viver no século XVI e, ainda, se 
arrastou para dentro do século XVII. Foi pena, 
de facto, que isso não tivesse acontecido, 
porque então a memória escrita dos factos 
apresentados por pessoas que a eles tinham 
assistido, e por cujo espírito critico seria mais 
fácil interpretar a razão e a consciência deles 
estaria mais viva. 

Este Francisco de Morais Sardinha foi uma 
figura de grande gabarito em Vila Viçosa, lite- 
rária e socialmente. «Floresceu em todo o gé- 
nero de erudição, sendo insigne poeta e muito 
versado na Mitologia e na História, Foi cavalei- 
ro professo da Ordem de Cristo e Comendador 
de uma Comenda que lhe deu o Duque D, Teo- 
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dósio, segundo de nome. Serviu em cargos de 
Governação de Vila Viçosa como Vereador e 
Juiz pela Ordenação». Sabe-se que escreveu, 
ele próprio o disse, uma outra obra nomeada: 
Do espantoso cavaleiro da Luz que escapou à 
busca do P.e Espanca e às de muitos outros 
nacionais e estrangeiros que se lhe seguiram. 
Continuamos no seu rasto actualmente, sem 
contudo sabermos dela e do seu desconheci- 
do conteúdo. 

Esse famoso Parnaso, (peço licença para 
abreviar o título da obra, que é extensíssimo), 
está dividido em três livros. 0 primeiro e parte 
do segundo até ao capítulo 14.° só trata de 
mitologia pagã. Do capítulo 15° em diante 
trata de Vila Viçosa com interesse e elevado 
estilo, «como o dos melhores clássicos do 
seu tempo». 

São poucos os calipolenses que conhecem 
a História do seu burgo, delícia literária que a 
muitos apraz, Sáo raros mesmo os que conhe- 
cem aquela que foi publicada recentemente, a 
Descrição de Vila Viçosa peio nosso Cadorne- 
ga. Mas muito menos são os que leram a obra 
dos dois restantes e importantes cronistas 
seiscentistas, Morais Sardinha e Frei Manuel 
Calado. Do primeiro na íntegra, do segundo 
reduzida à parte que se refere estritamente a 
coisas da nossa terra, prestando deste modo, 
creio eu, um bom serviço à cultura regional. 

Estes três calipolenses vivendo todos 
no século XVI, quase nada se influenciaram 
mutuamente; todos escreveram sobre Vila 
Viçosa, é possível mesmo que em Cadornega 
essa motivação fosse despertada pelo facto 
de ter conhecido a obra de Frei Caiado, mas 
de tão pouco que este escreveu pouco serviria 
aquele, se de facto a consultou. No que res- 
peita a Morais Sardinha, como foi o primeiro 
a escrever, tudo o que escreveu foi original e 
não consta que os outros dois se servissem 
dos seus conhecimentos, pois o original de 
Sardinha manteve-se manuscrito e nunca foi 

publicado. Cabe aos Serviços Culturais da 
Câmara Municipal dar essas providências 
bem necessárias. 

Afinal, quem teve a sorte de ler aquilo que 
os três colegas mais velhos escreveram, foi o 
P.e Joaquim Espanca e era precisamente aque- 
le que menos precisava de ter conhecimentos 
dos escritos deles, porque soube bastar-se a 
si próprio e raras vezes terão sido as fontes bi- 
bliográficas e de interesse cardiai para as suas 
Memórias que ele não tivesse consultado, 
para nos oferecer tão monumental obra. 

Já falámos de alguns cronistas contempo- 
râneos e de um que muito se lhe aproximou, 
o P,e Espanca, Mas não podemos esquecer o 
nome de escritores mais recentes que com 
maior ou menor autoridade se referiram à obra 
dele em trabalhos de análise ao que ele disse, 
porque o disse e como o disse. Os que com 
maior amplitude o fizeram eram estudiosos 
bem conhecidos e tem excepcional interesse 
tudo o que eles escreveram. O que mais se 
distinguiu foi já lembrado por mim numa curta 
menção que precisa de ser mais desenvolvida; 
foi ele o Prof. Boxer nos seus livros: Pace Re- 
lations in Portuguese Colonial Empire, 1963 
e Portuguese Society in the Tropics, 1963. 
Também escreveu o que no Dicionário da 
História de Portugal se diz de Cadornega. Em 
nota bibliográfica final lembraremos os nomes 
de alguns escritores que a ele se referiram. 

O aproveitamento que os portugueses 
retiraram do período dos Descobrimentos 
e da consequente ocupação das terras que 
descobrimos, tem sido descrito de várias 
maneiras e empolado sobretudo no que diz 
respeito ás "especiarias", E quando se fala em 
"especiarias", a maior parte das pessoas liga 
logo o sentido desta palavra ao de produtos 
condimentares que alegravam a alimentação, 
conferindo-lhe um sabor ou paladar estranho 
e agradável. Ainda hoje usamos a pimenta e 
a canela e outras com o intuito exactamente 
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de cumprir essa missão específica. Mas 
outros poderes mais altos as "especiarias" 
continham, e um deles era o das aplicações 
terapêuticas, facto que lhes acarretaria uma 
mais-valia grandiosa, porque, desde que o 
Mundo é Mundo, o maior bem a que o Homem 
aspira é a sua saúde. 

Daí que nós, navegadores por excelência, 
tentássemos, por todos os meios explorar e ci- 
vilizar em todos os espaços que ocupámos no 
globo terrestre, na metade que nos coube co- 
nhecer em primeira-mão e naquela que o Tra- 
tado das Tordesilhas posteriormente rectificou 
e definitivamente nos entregou. É altamente 
significante que logo no fim do século XV, 
Quando Vasco da Gama aportou a Calicute, na 
índia, ouvisse da boca do Moncaide a expres- 
são: «Estais na terra das especiarias». Esse 
grito alvoroçou o Gama e a tripulação, não 
só porque a sua missão havia sido cumprida 
sorrio também porque entre as «especiarias» 
encontrou uma planta cujas tolhas após de- 
cocto (palavra cujo conhecimento ficaria mais 
generalizado por cozimento) com sal-gema, 
"Curava as feridas da boca procedidas do es- 
corbuto, para além de outras aplicações». 

Ora a marinhagem do Gama sofrera na via- 
gem da célebre doença chamada escorbuto, 

Provocada por uma deficiência alimentar em 
vitamina C, que atacava horrivelmente a mu- 
cosa bucal e as gengivas. Doença grave que 
diniinuía e até anulava a capacidade física da 
tripulação. Toda a política que Portugal desen- 
volveu em redor das Descobertas no tempo de 
D- Manuel I e de D. João III, foi sempre plane- 
ada e exercida com extraordinário secretismo, 
Por razões óbvias. 0 valor da especiaria como 

medicamento, tornou-se muito superior ao 
Que ela possuía como medicamento, e tal ele 
toi que tudo o que viesse da índia ou do Brasil 
tinha um valor superlativo para a saúde. O en- 
canto desses medicamentos que aqui chega- 

vam era tal que se fazia dele o mais abstruso 
uso (diria antes abuso). 

Por vezes admitia-se que quanto mais ri- 
cos e apreciados eram os elementos da fórmu- 
la medicamentosa, mais efeito curativo tinham. 
Para exemplo refiro que na corte de Henrique IV 
se usava de um composto de âmbar, ouro, pó 
de pérolas e raspas de marfim. Era, na verda- 
de, uma panaceia só para ricos! 

A Europa toda consumia drogas vindas da 
índia, desde o século nono ao décimo quinto, 
antes de nós chegarmos, mas era em pequena 
quantidade porque vinham por terra. A Repú- 
blica de Veneza foi o grande empório depois 
da queda de Génova. Mas a rota marítima deu- 
-nos a primazia durante mais de um século, até 
que os holandeses e a seguir os ingleses nos 
superaram em poder marítimo e nos relegaram 
comercialmente para um lugar secundário. 

Não nos cabe aqui citar todos quantos 
percorreram espaços que dominámos com o 
intuito de observar e compreender o interesse 
que, para a medicina humana poderia ter o uso 
dessas afamadas "especiarias"; mas foram 
muitos os usos. Não posso porém deixar no 
olvido pelo menos dois nomes, cujo conhe- 
cimento é parte obrigatória da cultura geral 
do indivíduo. São eles o Boticário Tomé Pires 
(1517), o primeiro a noticiar, por escrito, in- 
formações sobre as drogas orientais e o Físico 
Garcia d' Orta que como médico as receitou. 

Deixemos a índia e o Brasil, onde os Jesu- 
ítas legaram neste campo uma obra exemplar. 
O que o nosso tema exige é que se fale do que 
Cadornega fez em benefício do conhecimento 
das drogas, agora angolanas, na segunda 
metade século XVII, porque a tradição vinha 
de trás. D. Manuel I recomendara já, no Re- 
gimento dado a Manuel Pacheco «trazer de 
tudo o que poderdes e vos pareça necessário 
amostras». 

Cadornega foi um de entre outros que, 
no seu tempo, à fauna e à flora, de Angola 
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dedicou desmesurada atenção. Por isso tem 
direito a uma palavra de especial relevo nesse 
campo. Ele fez uma observação muito atenta 
e particularmente dirigida ao pau de Quícongo, 
Quiseco e outros paus de préstimo, simplices 
que um século depois e no último terço do 
século XIX (1873) foram novamente referi- 
dos peio naturalista Joaquim José da Silva, 
enviado a África especialmente para o estudo 
farmacognósico da matéria medicamentosa 
angolana. É este naturalista quem descreve 
o Quicongueiro, arvora cuja madeira reduzida 
a pó tem virtudes febrífugas; é também anti- 
-hemorrágico. Topicamente usavam-no na 
erisipela e nos antrazes, espalhando o pó e 
cobrindo-o com um emplastro composto de 
farinha de trigo e de óleo de palma. 

Há pois que reconhecer o contributo de 
Cadornega para o conhecimento da História 
de Angola e há que louvar nele o homem 
inovador, valente, corajoso e perscrutador de 
coisas como esta que se referem à Farmácia 
e à Medicina, porque todas estas qualidades 
têm muito de ligação aos tradicionais valores 
morais humanos, que dizem respeito aos de- 
veres para com os nossos semelhantes. 

Para além da sua memória, nem sempre 
atinada quanto às datas e das informações 
prestadas por quem assistiu a obras ou fac- 
tos de relevo passados em Angola antes de 
Cadornega lá chegar, serviu-se este, logo na 
primeira parte, primeiro capítulo da História 
das Guerras Angolanas, dos dados narrativos 
da Crónica do Sereníssimo Senhor Rei D. Ma- 
nuel /, escrita por Damião de Góis, obra cuja 
recompilação, foi feita pelo escritor Pedro de 
Maris, Também consultou a obra de Manuel 
de Faria e Sousa, a Ásia Portuguesa, e faz ain- 
da citações do Epítome de las Histórias Portu- 
guesas que foi publicado em Madrid no ano de 
1628. E não se ficou por aqui, pois foram um 
ror delas as consultadas, entre as quais lembro 
As Crónicas de Espanha, de Marian e Garivas 

e os Sucessos militares das armas portugue- 
sas en sus fronteras depois da reai aclamação 
contra Castela, impressa em Lisboa no ano de 
1644. Esta última é escrita pelo Doutor João 
Salgado de Araújo. Cadornega, depois de a 
ler, perdeu a coragem de falar da Restauração 
de Portugal e, muito modestamente, profere a 
seguinte frase: «não relato algumas cláusulas 
da capitulação pello o haver feito outra pena 
mais bem aparada e douta do que a do autor, 
que foi o Abade de Pêra. 

Dos livros autóctones angolanos que deviam 
ser escassos, um consultou o Cadornega, em 
Vila da Vitória de Masangano, «em o Senado da 
Câmara», o qual entre outras coisas continha 
o falecimento do primeiro Governador Paulo 
Dias Novaes e o nome do que lhe proceder em 
testamento por Governador e Capitão Mór no 
Reino Novo de Sebaste, assim se designava, 
ao tempo, o reino de Angola em homenagem 
ao Rei D. Sebastião (ano de 1591). 

Diz o Professor da Escola Superior Co- 
lonial, Cónego José Matias Delgado, que a 
História Geral das Guerras Angolanas, apesar 
de ter grandes erros, desenvolve muito os fac- 
tos até 1680, Os principais erros que lhe são 
apontados, pelo apresentador deste trabalho, 
referem-se a datas (de morte de pessoas e 
de outros acontecimentos e de sequência 
dos nomes das pessoas na lista dos Gover- 
nadores que elaborou). Serão só grandes ou 
serão só muitos, os erros? Ou serão uma coisa 
e outra? São, na verdade muitos nas datas e 
um ou outro nos factos. Já não é mau; de 
resto os factos existem. E em boa verdade, 
não poderia ser melhor, porque os livros da 
Câmara de Luanda, perderam-se no rio Bengo 
quando os portugueses fugiram dos holande- 
ses, em 1641, rio acima, e estes lhes viraram 
as embarcações, mataram sãos e doentes e 
inutilizaram os livros É o próprio Cadornega 
quem nos conta esta terrível história no capí- 
tulo sexto da primeira parte. 
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Mas a sua imprecisão nas datas, ou me- 
lhor, a falta delas, manteve-se daí em diante 
depois da chegada a Masangano e começou 
logo por ocultar esta data importante, e isso 
é que Matias Delgado lhe não perdoa, porque 
em sua opinião o podia e devia ter feito, visto 
que em Masangano e Luanda, tinha ele os 
meios para ser exacto nas datas dos aconteci- 
mentos desde 1642 até ao fim da sua História. 
Leva essa sua estultícia ao ponto de não nos 
deixar a data do começo do segundo Governo 
de Pedro Cézar de Meneses em Masangano, a 
pessoa a quem estava mais ligado e sob cujas 
ordens embarcou como soldado em 1639. 
Dlz-nos Matias Delgado: «Parece que tinha 
horror às datas». E talvez assim fosse, porque 
sendo extremamente prolixo no relato dos 
factos, era parco naquelas. Felizes, estimadas 
e conspícuas, são as anotações de Delgado. 
Cadornega lhas agradeceria, como nós lhas 
agradecemos, como complemento válido que 
são da frutuosa obra do nosso patrício. 

Foi nesta viagem e com gente de muito 
mlevo, com o gosto e o jeito hiperbólico da 
narrativa de tanto agrado a Cadornega, que 
0 nosso patrício viajou para Angola «no mês 
de Abril da dita Era com duas Náos de força 
Capitania e Almiranta, a Capitania Não Inglês, 
chamada Rei David, a Almiranta de Santa Ca- 
fahna, Não Portuguesa em que vinha o Senho- 
ho dela chamado Agostinho Freire, e trazia por 
seu Almirante a Francisco de Figueiroa, pessoa 
de serviços e merecimentos», colhidos estes 
na campanha de Pernambuco no Brasil. Dos 
oficiais que compunham o quadro da Náo um 
nome se destacava à curiosidade do soldado 
raso Cadornega. Era o do Capitão de Infanteria 
Jácome Ferreira, o Renegado por alcunha, epí- 
teto este que uma passagem da sua vida jus- 
tificava. Entre os cerca de trezentos homens 
Que voluntariamente vieram embarcados, para 
defender a Coroa Portuguesa nestas paragens 
africanas, lá estavam o soldado Cadornega e 
o seu irmão Manuel. 

Tinham vindo para uma prestação de ser- 
viços de três anos e «o autor desta História 
- escreve Cadornega - com vir por tempo 
tão limitado há quarenta e quatro que reside 
e mora neste Reino de Angola. De mal arruma- 
da que vinha a carga da Almiranta, obrigou a 
uma aguada na Ilha da Madeira em que gastou 
alguns dias. Ao partirem daqui se lhes juntou 
uma Pulharca, de nome Santo Onofre, uma 
velha embarcação de vela e remo de três 
mastros, carregada de vinhos. Não foi mansa 
a retoma da viagem, porque uma tormenta 
desfeita apanhou as três naves com mares 
muito grossos que faziam umas serras muito 
altas daquelas soberbas águas, ficando logo 
com uns vales profundos que parecia que a 
cada momento nos subvertiam.» 

Finalmente se aplacou a tormenta, não 
sem que Cadornega atribuísse o facto à inter- 
venção divina como era seu hábito e crença, 
e proferisse para si próprio o rifão espanhol: 
«No es la burla pera dos veses». Tamanho 
foi o susto, que só a recordação dele o teria 
impedido de jamais regressar à Metrópole, 
e aguçou o sentido de modo a acauteiar-se 
até ao dia da redenção. Mas teria sido este o 
motivo da permanência em Angola? Eu quero 
crer que não; outros haveria. 

«Na nossa Não Almiranta iam três Padres 
Religiosos da Companhia de Jesus e três da 
Ordem Terceira do Seráfico Patriarca São 
Francisco, e porfôrça da oração deles se abo- 
nançou o mar não persistindo a tormenta mais 
tempo do que foi desde a meia noite até à hora 
do jantar do dia seguinte. Tal o valor e alegria 
da tripulação face ao termo da tenebrosa pro- 
cela, que já o Almirante Agostinho Freire, ho- 
mem de tês tisnada pelo Sol e pele curtida pelo 
sal marinho, perguntava chistosamente e de 
peito ancho ao Governador Meneses se queria 
alongar-se até à índia, ao que este respondeu 
que não: «a minha missão era Angola». Se a 
pergunta houvesse sido feita ao nosso Cador- 
nega, a resposta deveria ser negativa também, 

Callipole - N." 14- 2006 

57 



Historiografia calipolense - António de Oliveira Cadomega 
Joaquim Francisco Soeiro Torrinha 

por o seu espírito ter ticado traumatizado em 
tace do que sofreu com a tormenta, o que até 
o levou a escrever, desculpando-se: «releve o 
curioso leitor em me divertir tanto do assunto 
desta história que cada um se queixa daquilo 
que mais lhe dói». 

Percorreram a costa angolana até chega- 
rem ao porto da cidade de S. Filipe, Cabeça do 
Reino de Benguela, onde se aprovisionaram 
de excelentes carnes e de deliciosas frutas 
frescas. 

Continuando viagem, aportaram a Luanda 
em 18 de Outubro do mesmo ano - 1639 - no 
qual, a 18 de Abril tinham içado velas em 
Lisboa. 

A certo ponto da narração Cadomega tem 
de faiar do seu sogro e fá-lo com rebuço. «E 
porque em o rio Coanza havia revoluçõens em 
aquela tão importante navegação causadas de 
gentes da Quisama, que sempre desinquien- 
tão aquela passagem com assaltos, roubos e 
tomadias, para quietação do que chamou de 
Masangano onde era morador ao Capitão Fer- 
não Rodrigues, encomendando-lhe de novo 
a guarda e Comboyos daquela navegação, 
como o haviam feito os Governadores seus 
Antecessores,,.por conhecerem nelle partes 
e suficiência para o tal cargo». 

Este homem, Fernão Rodrigues, era o 
sogro de António de Oliveira Cadomega, razão 
peia qual este se escusa de o elogiar dizendo 
que: «Não me alargo em dizer alabanças deste 
vigilante Capitão, e antigo Conquistador e o 
muito que serviu a Sua Alteza que D.os g.de, 
e vai ao diante servindo». Prefere Cadomega 
remeter os interessados na vida de Fernão 
Rodrigues, para a documentação «o que 
tudo consta de papéis e serviços autênticos e 
justificados» e assim, evita tornar-se suspeito 
porque «alabanças na pessoa própria não 
frizão bem, outro o diga e seus verdadeiros e 
continuados Patentes, e Certidões de mais de 
cincoenta anos». A sua isenção como honra- 

do historiador é bem notória nesta passagem 
e faz questão de a acentuar. 

Grande foi o contentamento que o invadiu, 
quando recebeu a noticia trazida por uma ca- 
ravela do Reino, em 1641, da aclamação de 
D, João IV como Rei de Portugal e, a propósito 
fez uma bela descrição das festividades ali 
feitas na circunstância. 

Misturadas de alegria e tristeza vinham 
sempre as novas trazidas pelo correio, trans- 
portado pelas caravelas metropolitanas. Desta 
vez uma anunciava a morte do pai do, ao 
tempo Governador, Pedro de Cezar Meneses, 
o Vasco Fernandes Cezar. Abriram-se de par 
em par as janelas do Palácio do Governador, 
já fechadas por um serviçal em sinal de luto, 
porque a nobreza e a lealdade de Pedro Cezar 
de Meneses, em favor do Rei e da Pátria que 
servia, se sobrepuseram ao sentimento de 
luto que a morte de seu pai lhe causara. O 
momento era de testa para Portugal e ele era o 
representante de Portugal naquela possessão 
ultramarina, catorze vezes maior do que a Me- 
trópole. Ali é que se continuava Portugal, ali é 
que estava o prolongamento da sua Pátria e 
não poderia abafar os espasmos de alegria de 
todos com a dor do sofrimento que só a si di- 
zia respeito. Pedro Cezar de Menezes mandou 
abrir as janelas da sua residência palacega, e 
deixou espraiar as manifestações de júbilo dos 
seus súbditos pela Restauração de Portugal, 
Cumpriu o seu dever, 

A Cadomega não escapou este gesto de 
nobreza e enaltece-o: «e ele - o Governador 
- vestia de gala com uma capa de Escarlata 
toda rendada mandou chamar o Senado da 
Câmara e dando-lhe parte de como se tinha 
aclamado em Portugal o Sereníssimo Duque 
de Bragança no dia primeiro de Dezembro... e 
em 15 do dito mês jurado por Rey de Portugal 
e dos Algarves e de todos os seus Reinos e 
Conquistas do Ultramar». 
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Desfraldou o Guião e Bandeira da Câmara 
o vereador mais velho, António Ribeiro Pinto, 
filho daquele famoso e valente espanhol João 
de Veloria, e aos vivas pela cidade fora arre- 
batou toda a população. Desde o Governador 
ao Bispo, ao Senado da Câmara, ao Ouvidor, 
Clero, Vigário Geral, cidadãos e moradores 
gritavam Real, Real por El-Rey D, João IV Rey 
de Portugal, 

Os primeiros passos foram dados até à 
matriz em acção de graças a Deus e à Sua 
Mãe Santíssima Sr.a da Conceição, e ali se 
recitou o Te Deus Laudamus, com bela capela 
de música que então havia». No oitavário que 
se seguiu, além do Bispo pregou o P.e Gonçalo 
de Sousa, Reitor dos Jesuítas, matemático e 
astrólogo, acerca de cujas considerações 
filosóficas «não é o juízo do autor capaz de 
as relatar», assim se exprime humildemente o 
nosso patrício. 

Fez-se a Procissão, «solene e devota Pro- 
cissão» e não faltaram as corridas de touros 
"Que os há nestes Reinos tão Bons e bravos 
como os do Ronquão da Real Casa de Bra- 
gança e Samusca, nem toureiros de cavalo e a 
Pé e todo o género de festejos a cavalo como 
Canas, Alcanzias e Argolinhas .... E de noite 
'nminárias e fogo do ar, disparando as forta- 
lezas e fortes», bem como de dia o faziam na 
Praça o esquadrão de Infantaria dando muitas 
cargas. 

Em Masagano se fez outro tanto, bem 
como nas Fortalezas e Presídios e até no Rei- 
no de Benguela. E só depois de concluídas as 
festas de Aclamação o Governador e Capitão 
Cerai fez as exéquias a seu Pai «com toda a 
Pompa fúnebre». Era assim a nobreza e a le- 
aldade dos portugueses mesmo quando longe 
da Metrópole, nas altura da ocupação holan- 
desa que Angola sofreu durante sete anos. 

Numa refrega com tropas desembarcadas, 
o alferes de nome Manuel Siqueira, natural de 
Vila Viçosa, filho do Goldres da rua da Cadeia, 

morreu com um tiro de bala. Não o esqueceu 
Cadornega, não tanto pelo seu acto de bravura 
mas mais, talvez, pelo companheirismo e co- 
mum naturalidade. 

Uma coisa me parece certa é que toda a 
narração deste livro não foi feita durante os 
acontecimentos mas sim depois, segundo nos 
conta o próprio Cadornega: «conforme as notí- 
cias verdadeiras e papéis antigos, que o autor 
desta história com o seu desvelo poude desco- 
brir e capacitar, até esta entrada da terra pelos 
belgas holandeses». Esta confusa classificação 
de belgas holandeses, refere-se aos holande- 
ses do norte da Bélgica, aos Flamengos, claro. 
Numa nota da página 243, diz-se que «a nova 
da tomada de Loanda pelos holandeses veio 
por António da Fonseca Orneias que chegou de 
Lisboa em 20 de Dezembro de 1641». 

Sempre receoso de ser criticado ou mal 
compreendido pela forma como escrevia, 
humildemente reconhecia que não era perfeito 
na sua maneira de narrar os acontecimentos, 
o que eu considero modéstia excessiva, 

E para se escudar acrescentava: «Se al- 
gum Político reparar no modo de escrever do 
autor dirá a isso, ainda que pobre soldado, o 
que disse o Mariscal de Biron: 

Estos son mios desvarios 
Perdonad el desenfado 
Que yo, como soí soldado 
Gasto mui poças razones.» 
Mas não havia razão para tantas desculpas, 

e assim o entendeu também o anotador desta 
sua obra José Matias Delgado ao escrever no 
Prólogo: «a sua maneira de escrever é tão 
natural, tão fluente e simples que nos encanta, 
nos deleita e sobretudo nos comove» embora 
a sua caligrafia fosse péssima e descuidasse 
a ortografia. Mas quanto à ortografia havemos 
de convir que, durante o período do domínio 
espanhol, as duas línguas ibéricas passaram a 
interpenetra-se e quase todos os nossos me- 
lhores escritores foram influenciados pelo fe- 

Callipole - N," 14 - 2006 

59 



Historiografia calipolense - António de Oliveira Cadornega 
Joaquim Francisco Soeiro Torrinha 

nómeno político da ocupação de Portugal pela 
Espanha, nomeadamente Luís de Camões, o 
nosso maior poeta. Essa mesma influência 
já se vinha notando anteriormente, no século 
XVI, pois é bem conhecida a maneira como 
Gil Vicente escreveu uma parte da sua obra 
exprimindo-se em castelhano. 

Cadornega era profundamente católico e 
exibia esse sentimento com muita frequência 
nos seus escritos, e a tal ponto levaria esse 
exagero que me faz desconfiar que essa in- 
tenção, era exactamente a de mostrar a todo o 
Mundo, que a sua Profissão de Fé nada tinha 
que ver com a de sua mãe ou a de sua irmã, às 
quais a Inquisição castigou de forma inumana, 
tal a selvajaria e a ferocidade com que o fez. 

Vou contar-vos duas historietas que re- 
velam e reforçam a opinião que temos dele, 
quanto ao fanatismo das suas crenças reli- 
giosas, vendo em todos os acontecimentos a 
mão milagrosa de Deus ou a intervenção pro- 
tectora da S.ma Virgem Maria, conforme à sua 
imaginação convém. Estas duas divindades 
estão sempre presentes ao serviço das suas 
narrações e, ao citá-las Cadornega pretende 
reforçar a credibilidade das descrições. 

A historieta que ele conta dos Negros 
Encantadores, hoje chamar-lhes-íamos Feiti- 
ceiros, que poderiam lançar na cidade «tigres, 
onças e leons que matassem a muitos holan- 
deses ao que respondeo o virtuoso bispo que 
não se podia fazer, que não era guerra limpa 
senão muito suja, pois havia de ser feita arte 
diabólica que não convinha». 

A segunda história reproduzo-a exacta- 
mente: «Sucedeu neste tempo que um francês 
Boticário que havia com os portugueses e sua 
Botica assistido muitos anos na cidade de Lo- 
anda, o qual se ia passando para o flamengo, 
por estas vigias de Sequeli foi apanhado e tra- 
zido ao arraial ao Governador, o qual por este 
homem haver encorrido no Bando de pena 
de morte a quem se metesse com o inimigo 

mandou nelle para exemplo executar a iei e lhe 
mandou dar garote, estando posto no Suplício 
se quebraram algumas cordas sem o poder 
afogar, até que desabrochado o Gibão que 
vestido tinha, se lhe achou um bentinho de N.a 

Sr.a do Carmo, tirado fora o afogarão com ga- 
rote com facilidade, sem mais quebrar a corda 
o que depois de feita a execução sabido pelo 
Governador ficou com pezar de não lhe faze- 
ren a saber, que, talvez por aquella maravilha 
que a Senhora obrava em favor daquele seu 
devoto lhe outorgara a vida». Para Cadornega, 
ali, estava o Milagre! 

Aproveitando sempre as circunstâncias 
para exaltar as suas propensões religiosas, 
exprimiu-se deste modo a propósito do es- 
quemático panegírico que fez do falecido Bis- 
po da Diocese de Loanda que ficou sepultado 
em Masangano com cheiro de santidade e ao 
qual Cadornega humildemente se confessa e 
pede perdão ao Virtuosíssimo prelado que já o 
não podia ouvir em ser tão curto em louvores 
em razão do que poderia dizer de uma vida 
tão singular e de tão maravilhosa virtude. E 
interrogava-se: «Mas o que se pode esperar 
de um tão fraco talento como o meu?» E re- 
matava: «outra pena mais bem aparada e com 
mais elegância o poderá fazer; a vontade me 
agradecei». 

De outra vez que escrevia sobre a Campa- 
nha dos Dembos, confessava-se cuidadoso e 
previdente com o leitora quem respeitosamen- 
te não queria causar enfado com o alongamen- 
to das descrições, para que ele benevolamente 
lhe relevasse as faltas «pois é a primeira vez 
que me fiz escritor, e sayo à luz com os meus 
escritos», dizia. Na verdade era difícil a Cador- 
nega, que era por natureza prolixo nas descri- 
ções, conter-se e, na circunstância, ser parco 
na matéria, porque a campanha dos Dembos 
foi extraordinariamente importante, volumosa e 
rica de sucessos e insucessos para que dela 
se pudesse dar conta em curtas palavras. 
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A falta de precisão assinalada às vezes por 
Delgado, quanto a datas ou locais, não aos 
factos em si, seria causada pela dificuldade 
de retenção na memória de todos eles, como 
é o caso de assinalar a recepção da notícia da 
paz celebrada entre nós e os holandeses pelo 
tratado de 12 de Junho de 1641 no Arrayal de 
Cazuangango quando afinal, como o mostra, o 
mesmo Delgado, «o Arrayal já estava mudado 
para Nambuaquizango». A carta de aviso foi 
escrita a 25 de Setembro de 1642, mas só 
foi recebida pelo Governador e Capitão-Mor 
Meneses em 4 de Outubro de 1642. Estranho 
porém é o facto de a notícia vir ao conheci- 
mento do Governador Pedro de Meneses peia 
mão dos holandeses e sendo tudo negociado 
como se o holandês fosse o dono de Angola e 
o português um súbdito dele. 

Delgado, resume toda a encenação das 
pazes discutidas, (impostas melhor diria), pe- 
los holandeses da seguinte maneira: «muitas 
outras vexações e imposições foram postas 
aos portugueses que tiveram de se apresentar 
sem o auxílio e que D. João IV não chegou a 
enviar, embora desse despachos favoráveis, 
como se vê em documento escrito em Évora a 
23 de Outubro de 1643. 

Mais lépido e minucioso foi Cadornega 
em nos contemplar com as notícias de toda 
a ordem ocorridas na região de Angola, onde 
viveu, do que naquelas que poderia ter-nos 
dado acerca da sua terra natal, tão querida, 
onde viveu até aos 14 anos e donde iria saben- 
do tudo, mesmo lá nos confins que cercam 
Loanda e Masangano, notícias por cartas em 
correio normal e pela boca de soldados que 
Mnham prestar ajuda à defesa de Angola, no 
angustiante período de ocupação pelos Fla- 
mengos. Infelizmente não tomou esta opção. 

Não imaginávamos porque o não fez, mas 
sabemo-lo, porque ele no-lo disse: «Quem se 
dispôs a escrever uma História e de mais de 
nm Reino ou Reinos como estes de Angola, 

entende o autor que lhe ocorre, por obrigação 
das razões dos sucessos que nelles houve, 
alem do intento do autor, que hã-de dar ao 
Mundo notícias das guerras que houve em 
Angola e seus Reinos, também lhe cabia re- 
latar os sucessos particulares que sucederam 
no discurso dos Governos que tem havido nos 
mesmos Reinos, com que entende que fica 
desculpado da sua curiosidade de se meter 
em jurisdição alheia: habito facultate. 

Fica desculpado desta, mas não da de Vila 
Viçosa, o nosso bom patrício. 

IV 

António de Oliveira Cadornega era católico 
muito do íntimo, praticante e profundamente 
crente, conhecia de sobra o Livro Santo, a Bí- 
blia, de que fez algumas citações sempre que 
as circunstâncias o exigiam, como daquela vez 
em que cita Gedeão, a quem Deus enviou para 
que se tornasse chefe dos judeus, passagem 
esta pouco conhecida do Livro dos Juízes. De 
humilde que era nunca exaltou qualquer lugar 
ou feito onde pessoalmente tivesse ocupado 
ou tomado parte, quer só ou acompanhado, 
enquanto foi Capitâo-mor ou Provedor da 
Misericórdia. Como católico sim, não perdeu 
nem uma única vez a oportunidade de ligar o 
Milagre a todos os acontecimentos de bom 
sucesso, quer pessoais quer de grupo, ao so- 
pro divino ou à intercessão de Sua Santíssima 
Mãe, a Imaculada Conceição, a Padroeira de 
Portugal, com Solar na sua Terra natal, 

As relações das guerras das nossas 
fronteiras do Alentejo, conhecia-as de sobejo, 
tanto as sucedidas no cerco de Elvas, imposto 
por D. Luís de Haro como as acontecidas 
na sua «casa e deleitosa pátria, que estando 
sitiada por aquelle disformidável poder de 
Castela, com general de tanta opinião que o 
governador, tendo entrado nas trincheiras e 
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fortificações do Arrabalde, rompidas as mura- 
lhas da Vila Velha, combatido naquele mimoso 
Castelo da sempre Real Casa de Bragança, 
com tantos dias de rigorosos Combates e 
avançadas, não foi tudo isso bastante nem a 
grande prevenção que se tinha pelos Cercado- 
res, para que os valerozos Cercados com va- 
lor Português, não entrassem uns e cahissem 
outros, a darem avizo ao General Marquez de 
Marialva do que passava naquele Cerco, e do 
aperto em que se achavam, e quanto mais 
o não poderão o fizerão com fogo de noute 
como o tinham por ordem». 

A falta de datas precisas torna difícil situar 
a figura de Cadornega como participante nos 
acontecimentos que relata, pois a maior parte 
das vezes ficamos sem saber se ele ainda es- 
tava no activo ou já reformado, e se estando 
no activo tinha mais funções civis do que mi- 
litares, São muito escassas as vezes que me 
recorde de ele dizer que assistira ao sucesso 
marcial que descrevia. Imagino, no entanto, 
que dada a constância da guerra preventiva ou 
activa ser de natureza diária e da violência e 
barbárie dos combates que descreve e da sua 
elevada frequência, bem como do escasso 
número de portugueses que neles tomavam 
parte, muita sorte teria tido Cadornega de 
escapar com vida ou a salvo de ferimentos 
graves, se tomasse parte em todos ou na 
maior parte dos que narra. Só por milagre isso 
poderia acontecer e ele não deixaria passar a 
oportunidade, como era seu devoto costume, 
para tecer louvores disso ao seu Venerado 
Deus e à Virgem Santíssima, Sua Mãe, 

Surpreendidos ficamos nós ao ler o relato 
que Cadornega fez de um autêntico acto de Fé, 
mandado executar pelo Governador Pedro Ce- 
zar de Menezes, na pessoa de «um negro cor- 
pulento de cara bem assombrada» e que apre- 
sentava gravidade, diz o historiador. No cimo 
de um morro, ao lado da Igreja de S. Benedito, 
mandou o Governador alçar «um cadafalso e 

muita gente com lenha de que se fez ao derre- 
dor uma grande fogueira, e deu por ordem que 
se reduzisse (o negro) e lhe dessem garrote 
e o queimassem, e senão fosse queimado 
vivo». Relapso foi o idólatra cismático, que 
desse modo sofreu a primeira pena imposta 
peio Governador e Capitão-mor: o garrote e 
o fogo, coisa que bastante contrariava esta 
alta autoridade, por imperfeita execução das 
suas ordens, Coisa de pasmar era o direito do 
Governador dispor de uma inquisição privada 
no Ultramar! Oh tempos! 

Surpreendidos ficamos, não só tanto por 
isto mas mais pelo que Cadornega pode dizer 
do Acto de Fé em si e da justiça sórdida do 
Governador, que o tinha feito «zelando a honra 
de Deus e sua Fé Católica» e «que bastava ter 
sangue tão fidalgo e ser de tão boa maça para 
produzir semelhantes efeitos». Desta vez a 
sua tão gabada memória computorizada, fa- 
lhou redondamente e não se recordou da que 
acontecera na Metrópole à sua própria mãe e 
irmã, para quem o impiedoso Santo Ofício não 
teve contemplação de qualquer espécie. Con- 
frontado com o que aconteceu a estas duas 
desgraçadas da sua Família, teria Cadornega 
feito semelhante elogio fosse a quem fosse? 

A distância a que estava e o tempo que 
decorrera, abafou certamente o eco do tene- 
broso acontecimento que envolvera os seus 
familiares 

Em mais do que um passo da sua Histó- 
ria Geral das Guerras Angolanas, se nota o 
conhecimento que o autor tinha de livros da 
antiguidade clássica, como nesta passagem 
se refere a propósito dos vagares e cautelas, 
postas no ataque ao reduto da Rainha Ginga: 
«Pudéramos comparar o nosso Capitão-mor 
com Lúcio Luculo, famoso Tribuno Romano 
que com vagares e máximas vencia aos inimi- 
gos», (nota marginal do autor). 

No antepenúltimo governo de Angola, de- 
signado por «Três Governadores», se exerceu 
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a maior das pressões holandesas sobre o 
domínio dos portugueses naquele Reino. Por 
esta razão não tiveram outro remédio senão 
o de se fortificarem devidamente nos locais 
ocupados, construindo cada vez melhor e 
surtir-se de munições e de artilharia à altura 
das circunstâncias. Só assim poderiam conter 
a força invasiva do Flamengo que se tornara 
muito forte e, ainda por cima, reforçada pela 
traição dos Sobas que não gostavam do do- 
onínio português. 

E é precisamente neste período, numa 
acção bélica decisiva, como foi a defesa da 
fortaleza da Mochima, que nos surge o nome 
de António de Oliveira Cadornega, já Refor- 
mado, integrado nesta missão. Está fora de 
todas a dúvida a necessidade de sabermos 
Que espécie de sentimento patriótico nutria a 
Quase totalidade dos portugueses que foram 
servir para Angola, no período em que Cador- 
oega para lá foi e onde se manteve por longos 
Quarenta anos. Esse patriotismo era do mais 
elevado grau. 

Lutando contra dois inimigos, os aboríge- 
nes e os flamengos, aqueles mais perigosos, 
bem armados, municiados e desenvoltos no 
manejo dos trastes de guerra, os portugueses 
tiveram de se superar, de fazer das tripas co- 
taçâo, arrostar com a fome, a sede, a guerra 
e sujeitando-se a aceitar as delongas, que na 
depauperada Corte de D. João IV, em Lisboa, 
se tornavam habituais. Os pedidos de socorro, 
conforme está documentado, eram rapida- 
mente deferidos, todos sem excepção, peio 
Rei. Mas do deferimento justo e necessário 
à execução rápida do mesmo, demorava-se 
muitos meses e, às vezes, mais do que um 
ano, lapso de tempo esse capaz de fazer des- 
falecer o ânimo dos que militavam naqueles 
sertões, mas não o dos portugueses. 

Cadornega viu e sentiu isto e soube louvar 
esse espírito de sacrifício que a ansiedade 
tornava lúgubre, referindo, a propósito da or- 

dem de retenção da marcha sobre a fortaleza 
de Machima, contra o holandês, a resposta 
dada por aquele espírito temeroso e ousado 
de Diogo Gomes Moralles que, capitaneando 
«duzentos homens e munições necessárias,» 
retorquiu; «que eles estavam já naquele em- 
penho postos em marcha que não parecia 
bem à sua opinião tornarem atrás porque eles 
mais se prezavam do hábito de Soldados que 
haviam professado do que agora representa- 
vão, e se aquela Fortaleza se assenhoreasse 
o inimigo dela, que morador ficava em Masan- 
gano seguro? E eles queriam antes morrer em 
Campanha, do que chegarem a ver as suas 
Mulheres e Famílias em poder do Flamengo, 
e delles ultrajados». E foram e venceram eles 
soldados, porque dos três Governadores que 
encabeçavam representativamente o Poder da 
Nação, nenhum lá apareceu. Sempre a vida 
há-de ser mais fácil e cómoda para uns do 
que para outros! 

É esquisito mas explicável, que Cadornega 
chame sempre Flamengo ao Holandês ou vice- 
-versa, indistintamente, mas há uma passa- 
gem da sua narrativa em que ele exprime a 
mesma asserção de outro modo, quando se 
refere à invasão e ocupação da cidade de Lo- 
anda pelos holandeses. Escreve assim: «suce- 
deu a tomada da terra pelo Belga-Holandez». 
Esta denominação não é de todo incorrecta e 
filia-se no facto da enorme barafunda de mu- 
danças territoriais que naquela pequena região 
dos Países-Baixos, ao tempo, acontecia. 

Perdendo o fio à meada narrativa acerca 
da guerra de Angola, ao invocar o nome de ci- 
dadãos ilustres vivendo na Metrópole, de que 
tinha conhecimento peias suas inumeráveis 
leituras ou, eventualmente, por outros meios, 
desculpa-se e reflecte: «Sahí fora da minha 
história, porque já por o corpo do autor ser 
velho, não pode ir à Pátria amada, vã lá sequer 
o pensamento, levando consigo o coração». 
Pungente dor sofria Cadornega, por não poder 
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saciar o seu veemente desejo de vir morrer à 
sua rica e deliciosa Vila Ducal. 

E porque não o fez se já era reformado? È 
um segredo que ninguém descobriu, A velhice 
impedi-lo-ia de facto, o receio dos perigos do 
mar o assustavam? Teria constituído fortes 
raízes familiares indissociáveis e ininterrompí- 
veis em Angola? Ou era influenciado pela lem- 
brança amarga dos acontecimentos relativos 
a sua mãe e irmã, face à Inquisição, os quais 
teriam atirado, pelo menos momentaneamen- 
te, a imagem dos Cadornegas para o limbo da 
sociedade civil em que antes viviam? 

E ainda bem que Cadornega perdeu o fim 
à meada porque isso deu azo a que pegasse 
noutro que nos conduz à solução da dúvida 
que em nós permanecia, quanto ao poder 
imenso da sua tão apregoada memória. 

A sua descrição da «história verdadeira» 
das guerras angolanas - como diz o autor - 
compreende o período desde 1575 até 1648, 
e depois de tantos nomes citar não quis deixar 
no olvido a outros que neste final de discurso 
relembra: «escrevendo feitos valorosos em 
Armas que obraram muitos Portugueses nas 
conquistas destes reinos». 

É toda esta gesta heróica, diríamos 
mesmo homérica, que esse punhado de ho- 
mens, longe da Metrópole, sem condições de 
qualquer espécie e apenas iluminados pelo 
dever e desejo de servir a seu Amo e Senhor 
e à sua Pátria, gravaram a letras de oiro nas 
plagas longínquas de África. São esses «feitos 
valorosos» que Cadornega se sente na neces- 
sidade de relatar aos seus concidadãos, aos 
que nesse tempo viveram e aos que hão-de 
nascer, a quem é forçoso que se recordem 
acontecimentos de tão elevada monta. Pena 
foi que não regressasse a Vila Viçosa, à sua 
Pátria natalícia, onde muito teria que observar 
e transmitir, porque se o tem feito, Vila Viçosa 
teria hoje um caudaloso repositório de tudo o 
que nessa época cá acontecera. 

Para ocorrer ao desenvolvimento da sua 
obra, Cadornega não se serviu só da sua 
férrea e pétrea memória; soube socorrer-se 
sim, das grandes obras dos nossos antigos 
cronistas, como refere: 

Frei Bernardo de Brito, Frei António 
Brandão, Duarte Nunes Leão, Doutor Pedro 
de Maris, autores de obras de cultura geral, 
das quais soube retirar alguns motivos que 
enriquecem literariamente a sua História das 
Guerras Angolanas. 

João de Barros e Diogo de Couto infor- 
maram-no do que se passou para as bandas 
da índia, do lado de lá da ponta meridional de 
África. 

Fernão de Mendes Pinto trouxe-lhe um 
forte conhecimento das coisas do levante 
chinês. Manuel Faria de Sousa com a Ásia 
Portuguesa e o seu Epítome abriu-se-lhe com 
«todas as antiguidades de Portugal e Crónicas 
dos seus Reis». 

António Pais Viegas abriu-lhe o Livro dos 
Milagres de Ourique e Francisco Sá de Miran- 
da, que «deu notícia ao Mundo de tanta fidal- 
guia portuguesa», é quem deve ter sido para 
Cadornega como que o Nobiliário de onde 
extraiu tantos nomes, tantas descendências e 
tantos actos meritórios individuais. 

Francisco Rodrigues Lobo ajudou-o «dan- 
do notícias das Armas e Empresas dos nos- 
sos Príncipes e Infantes e de muitas cidades 
do Reino. 

A António Herrera foi buscar elementos da 
época de Filipe, o Prudente. 

O próprio Cadornega refere outros livros 
seus conhecidos, de onde retirou ensina- 
mentos de cariz histórico acerca de Itália, de 
Espanha e até de Jerusalém. 

Não esquece D. António de Guevara em 
suas famosas epístolas, nem Lope da Vega 
Carpio que dá notícias das miudezas de 
Espanha e também descreveu em verso a 
Tapada Ducal dos Braganças que Cadornega 
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reproduz na sua Descrição Histórica de Vila 
Viçosa nem de Pêro Mexia narrador da vida 
dos Imperadores romanos, nem as Memórias 
de Júiio César. 

Recorda Camões «nas oitavas rimas dos 
seus Lusíadas», como ele diz, e lembra-se de 
D. Luís de Gongora e de Firmino Quevedo. 

Cita obras de D. Francisco Manuel de Melo 
e de António de Sousa Macedo «com as suas 
flores de Espanha e excelências de Portugal.» 

Não olvida Simão de Vasconcelos, cro- 
nista do Brasil, e a riqueza naturalista da sua 
obra, nem Francisco de Brito Freire com a sua 
Guerras Brasileiras, nem o Marquez Vergilio 
Marvezi e as suas obras descritivas da guerra 
da Flandres e da Itália no tempo de Filipe III e 
Filipe IV. 

E seguem-se Jerónimo de Santa Cruz com 
o seu Manifesto em defesa do bom nome de 
Portugal e o Bispo do Porto Fernão Correia de 
La Cerda com a Vida da Princeza D. Joana, 
fundadora do Convento de Aveiro. 

Recorda ainda Vasco de Quevedo de Cas- 
tel Branco que escreveu sobre a vida e a morte 
da Rainha Santa Isabel. 

Tece homenagem à obra de D. António Al- 
vares da Cunha, com a descrição das batalhas 
ganhas contra Castela «que no decurso de 
tantos anos constam de vinte e uma», dando 
ênfase à de Montes Claros, «com a admirável 
defensa de Vila Viçosa, sendo Governador da- 
duela Praça Cristóvão de Brito Pereira, fidalgo 
da Casa Real de Bragança e natural da mesma 
Vila». 

E, finalmente, na referência ao escritor D. 
buís de Meneses, Conde da Ericeira, a quem 
dedicou a obra Descrição de Vila Viçosa, em 
1683, conde que também falou da de Montes 
Claros e o soube fazer com a autoridade que o 
seu posto de general de Artilharia lhe empres- 
tava, e a quem Cadornega exalta como princi- 
pal fautor da derrota infligida aos Castelhanos, 
"governando o Trem de Artilharia no Degebe, 

mandando plantar artilharia com tanta diligên- 
cia e acêrto, que foi a total causa do destroço 
do inimigo». 

E termina informando-nos que «As re- 
lações impressas o dizem e apregoam por 
toda a parte, e até a estas tão remotas da 
Etiópia (Audusta Etiópia Ocidental, assim se 
designava Angola), têm chegado junto com as 
empresas destemidas de tantos e tão insignes 
e valerosos portugueses que na defesa da sua 
Pátria e serviço do seu Príncipe obraram tan- 
tas maravilhas». 

Por tudo isto não me ficam dúvidas de que 
Cadornega, no remanso da sua vida após a re- 
forma, conseguiu, entre Masangano e Luanda, 
e mais nesta do que naquela, as fontes orais e 
especialmente bibliográficas que lhe serviram 
de apoio às suas maravilhosas descrições e 
desenvolvimentos históricos do que se ia pas- 
sando na Metrópole, estando ele pode dizer-se 
isolado, no sertão angolano, exactamente em 
Vila da Vitória de Masangano. 

E por muito estranho que isso pareça, a 
lista dos livros não ficou completa, como ele 
ainda insinua, «só tendo referido os mais ale- 
gados nesta minha e desnuda história». 

0 sentimento mais visível, porque de- 
monstrável, a máxima preocupação no íntimo 
de Cadornega era, sem dúvida, Deus e a Igre- 
ja, A veneração e a obediência cega. Talvez 
tudo isso fosse o reflexo do traumatismo que 
lhe ocasionou o suplício causado pelos actos 
que a nefanda Inquisição usou para com sua 
mãe e sua irmã e a afronta e infâmia familiar 
subsequentes. Ou talvez o receio de um dia 
vir a ser incomodado e possivelmente daí a 
necessidade de mostrar, permanentemente, a 
sua vincada crença, exibindo-a como escudo 
defensor, Quem o sabe? 

A constância da afirmação da sua religiosi- 
dade cristã, que aflora ao longo de toda a sua 
vida, pode ser uma necessidade ou uma defesa 
mais do que uma convicção. Mas quem se 
atreve a afirmá-lo? 
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E termina Cadornega o primeiro tomo da 
obra de que me venho servindo com a pro- 
messa, aliás cumprida, de que se lhe perdoas- 
sem as suas faltas tratar «de prosseguir com a 
História e pôr em limpo os meus borrõens das 
cousas angolanas e empresas de guerras que 
nesta reinos houve» mas, agora «desde a feliz 
aclamação até ao Governo de Ayres Saldanha 
de Menezes e Sousa». E isso constituiria o 
segundo tomo, que publicou. 

A seguir viria, e veio mesmo, o terceiro 
tomo, que de imediato tem a precaução de 
se anunciar como menos enfadonho e mais 
aliciante pela diversidade da matéria que dará 
«acerca das coisas singulares e de admira- 
ção», a que os seus longos anos de vida an- 
golana emprestavam autoridade para os poder 
relacionar. Aqui, ele vai variar muito a matéria 
e a leitura será, pelo menos para mim, muito 
mais sedutora e instrutiva No entanto, os co- 
mentários aos restantes dois tomos já me não 
atrevo eu a trazê-los perante vós, porque os 
vossos olhos e a vossa paciência têm direito 
a descanso. 
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CELEIKO-Í DOSMJ 

Ao ser comemorada a presente data como 
Perfazendo sete séculos sobre o início das 
obras que deram origem ao Castelo de Évora- 
■Monte, escolhemos tratar de uma instituição 
Que existiu no seu seio e durou perto de três 
séculos. Referimo-nos ao celeiro comum, uma 
mutual que foi criada por petição do povo des- 
ta vila e ficou sob administração da Casa de 
Bragança. 

O período sobre o qual recaiu a nossa es- 
uolha (1737-87) é notável a três títulos; pri- 
meiro porque tem abundante e copiosa docu- 
mentação; segundo porque nele se assiste a 
um ciclo que vai da penúria até à abundância e 
éiuda porque no final desse tempo vê-se o cus- 
tear de uma obra pública, com dinheiros do 
celeiro, mas fora do concelho, isto é, em Vila 
^'Çosa, para interesse do Reino e para servir a 
Família Real. 

No século XVI já tinham sido criados al- 
Quns celeiros comuns, sendo o primeiro o de 
Fvora em 1576; seguiram-se-lhes os de Grân- 
dola e de Beja no ano de 1579. Durante o pe- 
bodo de dominação filipina não se criaram 
outros. 

O celeiro comum de Évora-Monte é o pri- 
meiro da época da Restauração, ou seja, foi 

criado por Alvará de D. João IV, datado de 
Lisboa a 21 de Janeiro de 1642. O documento 
real vem na sequência de um pedido do povo 
da vila para que aí fosse instalada tal institui- 
ção, O Rei autorizou essa pretensão, pois já 
havia sido cobrado um quarto do imposto de 
sisa, que havia sido abolido, pelo que o dinhei- 
ro referente a essa colecta podia ser empregue 
na dita obra e mandou que fossem acrescen- 
tados 50.000 réis, das sisas de 1642, para o 
mesmo efeito. Ainda no diploma régio se expli- 
cava qual a função do celeiro - "para no tem- 
po das necessidades se acudir aos lavradores 
e povo" - qual o seu modo de funcionamento, 
com os 5% de juros ou acréscimos, bem co- 
mo os responsáveis pelas três chaves: uma 
ficaria na posse do juiz do celeiro, outra nas 
mãos do escrivão da Câmara e a última guar- 
dava-a o Procurador do Concelho. 

Passados cem anos após a sua fundação, 
o celeiro conheceu então um período de crise 
que se situa desde 1737 a 1747, altura em que 
o Rei D. João V promulga um novo Alvará 
(1744), quando se faz um novo Regimento 
(1744) para governo da instituição e é ainda 
nesse período, em 1743, que se fazem gran- 
des obras. 
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anos.,.e pellas não pagarem recorreram a V 
Mgt em nome do povo de que procedeu aican- 
sarem provisão... e isto desde o ano de 1737". 

O próprio Ouvidor resume tudo, numa fra- 
se lapidar: "este monte de piedade que hoje é 
só monte de impiedades" (AHCB, NNG 113, 
Ms 711, VI - 93 a 96). No ano seguinte, em 
1743, o escrivão do celeiro, Henrique Furtado 
da Silva, regista que andam "devertidos pellas 
mãos de várias pessoas (trigo que não fora 
reposto) 4692 alqueires de trigo" (desde 
1719). No entanto, o mesmo escrivão dá nota 
da compra de umas casas por 64.800 réis 
para se fazer outro celeiro e ainda um auto de 
arrematações de obras. (AHCB, NNG 913, Ms 
711, VI -75 e 76 e VI-60-64). 

O auto acima referido foi arrematado por 
Domingos Ramos, oficial pedreiro de Viana do 
Caminho, a 18 de Setembro de 1743, pelo 
lanço mais baixo de 118.000 réis. A obra é 
descrita em pormenor e permite-nos conhecer 
melhor o celeiro da Rua de Santa Maria onde 
hoje está uma oficina e loja de artesanato. A 
dita obra devia estar pronta até 31 de Janeiro 
de 1744, caso contrário, ser-lhe-ia aplicada 
uma multa de 20.000 réis (cerca de 1/6 do 
valor total). O fiador era o juiz do celeiro, Inácio 
Francisco Xavier de Oliveira. 

Nesse ano de 1744 é estabelecido o novo 
Regimento com data de 11 de Dezembro e 
constava de 17 artigos. Este texto foi publica- 
do pelo Dr. Manuel Inácio Pestana nos anos de 
1963 a 1973 na revista "O Lavrador", periódi- 
co onde o referido historiador escreveu muitos 
artigos sobre a agricultura do Alentejo e nome- 
adamente quatro referindo-se ao celeiro co- 
mum de Évora-Monte. 

No ano de 1747 volta a fazer-se novo pedido 
de suspensão de pagamento do trigo, mas com 
a obrigação de satisfazer os acréscimos. Para 
se aquilatar da saúde económica do celeiro, 
podemos referir que por Ordem de D. João V 
datada de Lisboa a 19 de Maio de 1747, foi au- 
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Voltemos ao início e verifica-se que desde 
37 começam a surgir petições, feitas pelo juiz 
do celeiro, em nome dos lavradores e do povo, 
para serem perdoadas as dívidas do trigo, mas 
pagando os acréscimos. Assim, logo no prin- 
cípio dos anos quarenta, em 1741, dá-se nota 
da falta de 22 alqueires de trigo, a 28 de Se- 
tembro em 1742 e começa a polémica entre o 
juiz do celeiro, Inácio Francisco Xavier de Oli- 
veira e o Ouvidor da Comarca de Vila Viçosa, o 
Bacharel João Rodrigues Vacas, sobre os de- 
vedores ao celeiro. 

Transcreve-se aqui o parecer da Junta da 
Casa de Bragança, após ter conhecimento da 
situação, reportada pelo Ouvidor da Comarca, 
por ser bem significativa: 

"...alguns dos devedores ao dito celeiro são 
os que costumão servir de juízes na dita Vila e 
os que devem a maior parte do pam há muitos 
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torizada a venda de dez moios de trigo para se 
fazerem obras na capela-mor da Igreja Matriz, a 
exemplo do que se passara na vila de Redondo. 
Num cálculo simples a 450 réis o alqueire, tería- 
mos um valor de 270,000 réis quantia avultada 
se compararmos com o ordenado anual do juiz 
de celeiro que seriam 27.000 réis enquanto o 
escrivão receberia metade, 13.500 réis. 

Na década de 50, temos dois pedidos de 
isenção em 50 e 57, iguais aos anteriores, 
mas em 1757 torna a haver nova polémica 
com o juiz do celeiro. Desta vez, eram ambos, 
o juiz e o escrivão que tiravam trigo do celeiro 
Por interposta pessoa. Auto de 14.10,1757 e 
as declarações dos que o fizeram foram regis- 
fadas em Agosto e Setembro desse ano. 
(AHCB, NNG 913, Ms 711, VI - 158 a 161). 
São também referidas as obras necessárias 
Para se reconstruírem as casas da Câmara e 
da Cadeia em "total ruína", pelo terramoto de 
1755. Este assunto vai voltar à liça, mais tar- 
de, e de um modo ridículo, como veremos. 

Os anos de 60 apresentam mais cinco pe- 
didos de suspensão de pagamentos, respecti- 
vamente em 60, 63, 64, 68, e 69, e a con- 
tinuação da polémica já conhecida. 

0 Ouvidor da Comarca de Vila Viçosa, Dr. 
Miguel de Oliveira Guimarães e Castro em 5 de 
Outubro de 1760 escreve: "continua este juiz 
constituindose Procurador de q[ue]m não re- 
guere". Em Setembro de 1763 pede para que 
0 juiz seja "não só suspenso, mas castigado". 
Eni 1766 são feitas de novo obras nos celei- 
ros, usamos aqui o plural porque já existem 
dois. A obra está orçada em 12,970 réis e 
contempla o celeiro da Rua de Santa Maria (só 
Para o trigo) e o depósito da Travessa do Ter- 
reiro (para o centeio e a cevada). Este depósi- 
to, composto por três casas, salvo melhor in- 
terpretação, situa-se na travessa que vai para 
as "ditas casas de Sua Majestade", com um 
terreiro de fronte e onde ainda hoje mora o 
Ooarda das herdades da Casa de Bragança, 

Nos anos 70 verificam-se mais cinco pedi- 
dos iguais aos anteriores, respectivamente em 
72,76,77,79, e 80. Os anos 76 e 77, não são 
como é habitual devido à esterilidade do ano, 
mas sim pela "zizania"ou joio que provocou 
ruins colheitas. No final da década recomeça a 
necessidade de obras, mas desta feita, temos 
dados novos: além dos celeiros, da Câmara e 
da Cadeia, temos ainda uma calçada da Porta 
de S. Pedro (ou do Freixo) e a respectiva Por- 
ta, a ermida de S. Sebastião, o relógio e a 
própria torre onde ele está. 

Esta avaliação é feita em 1779 e vai arrastar- 
-se em pedidos e atrasos, além de outra prio- 
ridade, até 1787. 

Como exemplo, podemos observar o que 
ocorria com a Câmara e a Cadeia que necessi- 
tavam tanto de obras que os "delinquentes" 
tinham de ser guardados pela população, pois 
a cadeia não tinha porta nem grades, como se 
lê no processo VI-154 do já referido maço. 
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Aspecto actual do celeiro comum de Évora-Monte 

Face às inúmeras obras que deveriam ser 
feitas, foi declarado em 28 de Novembro de 
1781 que o celeiro tinha 71 moios e 27 alquei- 
res de trigo e 31 moios e 37 alqueires de 
centeio, pelo que se poderia vender, sem pre- 
juízo e pagar as obras, A 3 de Abril de 1783 
vem a ordem para serem vendidos 30 moios 
de trigo com a finalidade já expressa. 

Contudo, a venda só se fará no ano se- 
guinte porque o preço era melhor e assim, 
venderam-se 25 moios de trigo a 490 réis o 
alqueire e 5 moios de centeio a 360 réis o al- 
queire, o que rendeu 843.000 réis. Estava en- 
contrada a verba para se poderem fazer as 
obras tão necessárias, 

O Ouvidor da Comarca já fora substituído e 
era agora o juiz José Peixoto de Brito Mexia que 
autorizava a venda, mas o juiz do celeiro conti- 
nuava a ser o mesmo, pois o cargo era vitalício. 

Todavia, desta vez, dá-se uma inversão de 
prioridades e as obras são preteridas por outras 
em Viia Viçosa, tal como se explica numa Or- 
dem emanada do Paço a 25 de Outubro de 
1784, Deste modo, uma grande parte, 700,000 
réis, da verba conseguida com a venda do trigo 
e do centeio, foi desviada para ser entregue em 
Vila Viçosa à ordem do Visconde da Lourinhã, 
Governador de Armas do Alentejo, Manuel Ber- 
nardo de Melo e Castro (1716-92), 

Como pudemos verificar no Arquivo Histó- 
rico da Câmara Municipal de Vila Viçosa, no 
livro de Vereações n.0 73, NG 808, foi recebida 
uma carta da Rainha pela Junta da Casa de 
Bragança, em que se estipulava a verba de 
700,000 réis para concertos e reparações dos 
caminhos respectivos a este Termo (Vila Viço- 
sa) e mais se dizia que a quantia devia ser 
entregue ao Visconde da Lourinhã. Isto deu-se 
na reunião da vereação que teve lugar na Câ- 
mara, num sábado, a 6 de Novembro de 1784, 
estando presentes o juiz vereador, mais verea- 
dores e o Procurador do Concelho. 

Para compreendermos melhor a alteração 
produzida, devemos notar que no ano de 1784 
a Família Real tinha estado em Vila Viçosa, 
pois foi o ano de troca das Princesas. A Infan- 
ta Dona Carlota Joaquina de Bourbon para 
casar com o Infante D. João, futuro D. João VI, 
e a Infanta D. Mariana Victoria para casar com 
o Infante de Espanha D. Gabriel. 

Nessa altura, o trajecto real vinha de Lisboa, 
passava o Tejo por Aldeia Galega, Vendas No- 
vas (pernoitava), Estremoz, Borba e Vila Viçosa. 
Também a vinda de Évora se efectuava por Es- 
tremoz e Borba. A estrada de Borba a Vila Viço- 
sa vinha sendo arranjada desde 1780 (AHCB, 
NNG 1220, Ms 1412, f. 643-650) o que fazia 
falta era uma saída para Évora passando pela 
viia de Redondo. 

Isto pode depreender-se do que escreve o 
Ouvidor da Comarca de Vila Viçosa em 5 de 
Novembro de 1784 que as obras de Évora- 
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-Monte não são de maior necessidade compa- 
rando-as com "a calçada da Portela (depois 
Bencatel, Redondo) de que há grande necessi- 
dade para a passagem de V. Mgde." (Maço 
citado, processo Vi-266). 

Assim aconteceu em 1785, ano dos casa- 
mentos e a Família Real que veio de novo a 
Viia Viçosa, já pode sair pela nova estrada. Isto 
também é sugerido pelo Padre Espanca no 
caderno 13, p, 13 das suas "Memórias", Este 
autor refere ainda que nessa visita a Família 
Real recebeu o Bispo de Beja, D. Frei Manuel 
do Cenáculo em Vila Viçosa. 

Após a inversão de prioridades a que as- 
sistimos, vai continuar a Câmara de Évora- 
-Monte a pedir para serem executadas as 
obras previstas desde 1779. Já em 1786, fa- 
2em-se novos orçamentos e o preço para fazer 
a Cadeia junto com a Câmara ou em separado, 
tinha uma diferença de 90,000 réis. Nesse ano, 
a 27 de Abrii, o Procurador da Comarca de 
Évora volta a expor a situação, referindo a alte- 
ração de prioridades e justificando o encareci- 
mento, com dois factos determinantes: "Não 
ter pedreiro nem carpinteiro e os acessos mui- 
to difíceis e só haver água (pouca) na cisterna" 
(AHCB, NNG 913, Ms 711, IV-168). 

Finalmente veio a ordem, a obra fez-se e 
ainda hoje a Câmara e a Cadeia ostentam as 
armas reais e a data de 1787, a última vez em 
que foi feita uma obra de vulto, paga pelo ce- 
leiro, na Vila, cujo castelo ora celebramos. 
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Muitas vezes incorre-se no risco de só se 
falar ou escrever sobre o que está na moda. 
Em história, infelizmente, também é vulgar 
cair-se nessa tentação, O tema que nos traz 
aqui é bem elucidativo do que acabamos de 
afirmar. 

Em meados do séc. XVIII, alguns milhares 
de açorianos (cerca de 6000) deixavam o ar- 
quipélago para se fixarem nas regiões meridio- 
nais do Brasil (St.a Catarina e Rio Grande do 
Sul). O assunto tem alimentado largas deze- 
nas de estudos, quer nos Açores, quer no 
Brasil, suscitando uma frenética actividade his- 
toriográfica. Passados pouco mais de 30 anos, 
ocorreu uma significativa movimentação de 
casais açorianos para o Alentejo (talvez perto 
de 3000 pessoas, ou, quiçá, mais) e o fenó- 
meno tem permanecido estranhamente a mar- 
9em do interesse historiográfico. Até há uma 
década atrás ele era praticamente ignorado e 
só muito recentemente é que passou a ser 
alvo da atenção que merece, dando azo a que 
se desvende parte do mistério1. 

Para melhor compreender a transmigração 
Que ocorreu em finais do séc. XVIIi dos Açores 
Para terras alentejanas, torna-se conveniente 
contextualizá-la, focando alguns aspectos que 
consideramos de extrema relevância. 

Para começar, essa deslocação de insula- 
res para o interior do Alentejo, contrariando a 
fendência habitual da emigração açoriana (o 

Brasil), surgiu num momento em que aquela 
extensa província portuguesa já denunciava 
problemas graves de despovoamento e al- 
guns importantes estudos faziam eco dessa 
situação. 

Um desses estudos, da autoria de António 
Henriques da Silveira e publicado em 1789 
pela Academia Real das Ciências de Lisboa, 
traçava um cenário bastante preocupante da 
real situação do Alentejo, em termos demo- 
gráficos e económicos. O autor era claro: o 
Alentejo era a província menos povoada do 
país; pior do que isso, a sua população estava 
muito mai distribuída e a maior parte dos cam- 
pos estavam votados ao abandono. Faltavam 
as aldeias, fundamentais para dinamizar a ac- 
tividade agrícola. Por isso, o autor preconizava 
a criação de diversas povoações de 20 fogos 
cada uma, com gente oriunda de outras regi- 
ões do país, nomeadamente do Minho2. 

Ora, a existência de grandes extensões de 
terreno sem população e, consequentemente, 
por cultivar, suscitava grandes apreensões ao 
então Intendente Geral da Polícia, Diogo Inácio 
de Pina Manique. Nomeado para o cargo em 
1780, desde logo ele se revelou um apologista 
das ideias fisiocratas (que consideravam a 
agricultura a mais importante das actividades 
económicas) e um grande entusiasta do repo- 
voamento do Alentejo, como forma de aí revi- 
talizar a agricultura. 

Maria Elisa Lopes da Costa foi. até ao momento, a única investigadora a interessar-se realmente pelo assunto, dedícando-ltie alguns trabalhos bas- 
! tante meritórios, que serão oportunamente referenciados ao longo deste estudo. 

SILVEIRA, António Henriques da. Racional Discurso sobre a Agricultura e População Pa Provinda PoMém-Tejo, Memórias Económicas da Academia 
Real das Ciências de Lisboa, Tomo 1,1789, p. 50. 
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Mas Diogo Inácio de Pina Manique pensou 
iogo em colmatar o défice demográfico do 
Alentejo com gente proveniente dos Açores. E 
porquê dos Açores? 

Bem, já um ano antes de assumir o cargo 
de Intendente, Pina Manique havia patrocinado 
a vinda de 15 casais da ilha de S. Miguel, que 
foram encaminhados para as suas proprieda- 
des no Alcoentrinho3. 

Também é certo que os Açores se vinham 
assumindo como uma região de emigração. 
Se é um facto que o arquipélago fora genero- 
samente contemplado com solos férteis e 
produtivos, a verdade é que uma profunda desi- 
gualdade na distribuição da riqueza (proprie- 
dade) relegava para uma situação de miséria 
uma parte significativa da população, poten- 
ciando, desta forma, o fenómeno migratório. 
Os testemunhos abundam nesse sentido, mas 
fiquemo-nos por apenas dois ou três, a título 
de exemplo. 

Referindo-se à ilha de S. Miguel, em prin- 
cípios do séc. XiX, Luís Mouzinho de Albu- 
querque era bastante peremptório quanto ao 
nítido contraste então existente entre opulên- 
cia e pobreza: 

«A troco, com efeito, de um pequeno nú- 
mero de famílias, que possuem muito além do 
necessário, e cómodo rendimento, o Povo de 
S. Miguel he por extremo miserável (...) Logo 
que se tem sahido das cidades, ou das vilas 
pincipaes, as casas grandes, e bem edifica- 
das, as habitações, senão de gosto, ao menos 
de superabundância, são substituídas por 
quatro muros baixos, cobertos com um mise- 
rável tecto de côlmo; e neste mesquinho, e 
desgraçado asilo, edificado as mais das vezes 
em terreno alheio, se a/o/a uma família de 
verdadeiros proletários, sem propriedade, e 
sem industria»4. 

E fazendo alusão aos camponeses da Ter- 
ceira, o Governador dos Açores descrevia a 
sua precária existência nesses termos: «São 
huns mizeraveis colonos que trabalham uni- 
camente para os seus senhorios..., porque 
raros são os que sejão senhores das terras 
que fazem, ou para melhor dizer, nenhum o 
he, e tudo quanto tirão das mesmas he para 
pagar aos donos delias, e são felices se lhes 
dã para isso»5. 

Por fim, em 1807, o Juiz de Fora de Ponta 
Delgada reconhecia que só uma forte causa 
compelia as populações insulares à emigra- 
ção: «Esta urgente causa hé sem dúvida a 
fome... Quem poderá retellos n'um paiz, onde 
o seu trabalho, todas as suas forças não são 
bastantes para lhes grangear o necessário 
mantimento para a sua vida? N'um paiz, que 
sendo abundantíssimo de grão o extrahem tão 
repentinamente, que se fica alguma pequena 
porção he a hum preço tão excessivo que o 
ganho do seu jornal não pode ministrar-lhes o 
precioso sustento?»6. 

Estando, certamente, a par dos problemas 
crónicos que vinham afectando o arquipélago 
açoriano, o Intendente Pina Manique entendeu 
fazer uma primeira abordagem ao Governador 
dos Açores em 1782, para indagar se este 
estaria receptivo à saída de umas boas deze- 
nas de casais com destino ao Alentejo: 

«Tendo-me Sua Magestade encarregado 
de fazer povoar alguns Lugares dezertos da 
Província do Alemtejo, e que o estão com 
grave danno da Agricultura, me lembro de que 
essas Ilhas são abundantes de gente inclinada 
á Lavoura, e que se não fizesse prejuízo á 
desse Paiz, poderião ser transportados a esta 
Corte, duzentos Cazaes. Só Vossa Excelência, 
que conhece perfeitamente o estado da Popu- 

' Vide AHU, Açores, Caixa 14,29.Fevereiro.1780. 1 ALBUQUERQUE, Luis da Silva Mouzinho de. Observações sobre a ilha de S. Miguel, pp. 34-35. s AHU, Açores, Caixa 21, doe, 27,14.Janeiro.1790, 6 Oficio do Juiz de Fora de Ponta Delgada ao Capitão General dos Açores, In Arquivo dos Açores, vol. V, p. 302. 

Callipolc - N." 14 - 2006 

76 



Povoadores açorianos no Alentejo em finais do séc. XVIII 
Luís Mendonça 

lação das ilhas que governa, pode insinuar- 
-me se será útil a transmigração deste núme- 
ro de cazaes... »7. 

Parece que nem de propósito, entre 1783 
e 1786 os Açores conheceram uma sucessão 
de maus anos agrícolas, que agravaram as já 
periclítantes condições de subsistência das 
populações locais, favorecendo, assim, as 
pretensões de Pina Manique. 

Em 1783, o Governador dos Açores cons- 
tatava que as intempéries que se abateram 
sobre as ilhas, sob a forma de ventanias e 
chuvadas, haviam transformado um cenário 
promissor, que as «siaras admiráveis» faziam 
antever, numa situação real de grande neces- 
sidade, fruto da destruição das novidades8. 

Em 1785, a situação de escassez cerealí- 
fera repetia-se, sobretudo nalgumas ilhas do 
grupo centrai (Faiai, Pico, Terceira), mais uma 
vez motivada por irregularidades climatéri- 
cas9. Referindo-se concretamente às popula- 
ções do Faial e do Pico, o então Juiz de Fora 
constatava «... que pelo sucessivo espaço 
úe sinco annos tem elle (o povo) gemido de- 
bacho do flagelo da fome, e da miséria em 
razão dos campos não terem correspondido 
com os mantimentos necessários à sua con- 
cervação»™. 

E o ano que se seguiu não parece ter sido 
mais auspicioso. Em 17 de Junho de 1786, o 
Capitão General e Governador dos Açores 
dava conta de que a ilha Terceira vinha sendo 
assolada por uma tempestade de chuvas e 
vento, deitando e quebrando trigos e pressa- 
giando uma colheita nada animadora. E rema- 

tava: «Deus queira valler a estes mizeráveis 
Povos, que se sobre a exterilidade passada 
lhe advém outra de novo, eu nam sey que 
hade ser. A pobreza he muita; e a terra parece 
que nam pode com e//es»11. 

Em síntese, este cenário de fome e misé- 
ria que se vinha abatendo sobre o arquipélago 
era claramente favorável à concretização dos 
propósitos colonizadores de Pina Manique, 
quer porque houvesse muita gente predispos- 
ta a abandonar as ilhas, quer porque as pró- 
prias autoridades locais estivessem conven- 
cidas de que essa saída era absolutamente 
necessária. O próprio governador insular re- 
conhecia, em 1786, que só na ilha Terceira 
existiria um excedente de 11 a 12 mil pessoas, 
para as quais a emigração seria, sem dúvida, 
a melhor solução12. 

Em finais de 1786 o plano de Pina Mani- 
que ganhava contornos bem definidos. Em 
Novembro, ele dava instruções ao Juiz de Fora 
do Faial e aos Corregedores da Terceira e S. 
Miguel, com o intuito de serem remetidos para 
a Metrópole mil habitantes13. 

Os critérios de selecção eram, nas próprias 
palavras de Pina Manique, os seguintes: «que 
sejão de 15 athe 30 annos, boa idade, figura, 
altura, robustez, e sem lesão ou disformidade 
e se forem casados, e com filhos ainda será 
melhor»u. Noutra ocasião, ele manifestava 
uma clara preferência pelos«.., que habitão no 
campo e fora da cidade para virem, por serem 
gentes acostumados ao trabalho da Agricultu- 
ra, para q' vão destinados, sendo reforçados e 
capazes daquelles trabalhos rústicos de enxa- 

' Carta do Intendente Geral da Polícia ao Governador dos Açores, Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Livro 93, f. 562v, cit. por Maria Elisa 
Lopes da Costa, "Novos Destinos para as gentes açorianas em finais de Setecentos: terras de Além-Tejo, um espaço a povoar?", inOFaialea Peri- 
feria Açoriana nos séc. XV a XX, Horta, 1998, p. 418. 

' AHU, Açores, Maço 17, doe. 16,21 Julho. 1783. 
' AHU, Açores, Maço 19, doe, 7. 10 AHU.Açores, Maço19, doc.26. 
" Oficio do Governador dos Açores, in AHU, Maço 19, doe. 41,17.Junho.1786. 

Oficio do Governador dos Açores, in AHU, Maço 19, doe. 50,22.Junho,1786. 13 Pina Manique efectuou idênticas diligências no sentido de trazer da Madeira outras mil pessoas, mas depois, por falta de voluntários, o processo não 
teve sequência. Vide ANTT, IGP, Livro 95, ff. 154 e 164. 

" Carta dirigida ao Corregedor de S. Miguel, 25 de Novembro de 1786, ANTT, Intendência Geral de Policia, Livro 95, f. 101. 
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da»^. Também era fundamental que eles não 
viessem constrangidos, mas como voluntá- 
rios, e a insistência nos homens casados 
também estava relacionada com a sua mais 
fácil fixação nos locais de destino (os solteiros 
seriam mais propensos à deserção). 

Aliás, para os que vinham na condição de 
solteiros, Pina Manique propunha o seu rápido 
casamento, quer com naturais das ilhas, quer 
com continentais, e para isso contava com a 
condescendência do Arcebispo de Évora em 
matéria de burocracia eclesiástica (ao dispen- 
sá-los, por exemplo, da apresentação das 
certidões de baptismo), até porque ele próprio, 
Pina Manique, lhe garantia que aqueles insula- 
res eram todos cristãos baptizados e Católicos 
Romanos16. 

0 Intendente Geral da Polícia teve em aten- 
ção todos os pormenores e não descurou 
qualquer detalhe: assumiu as despesas de 
transporte dos ilhéus e efectuou todas as dili- 
gências para que eles fossem bem recebidos 
nas terras de acolhimento; procurou certificar- 
-se de que os caminhos de acesso do litoral 
(Lisboa, Setúbal) para o interior do Alentejo 
estariam em boas condições; por sua solicita- 
ção, foi elaborado, em 1787, um mapa das 
casas humildes e herdades que se achavam 
sem rendeiro na Província do Alentejo, pelas 
quais se deveria fazer a distribuição dos colo- 
nos que fossem chegando dos Açores17; e 
apelava para a urgência de se encontrarem no 
Alentejo lavradores disponíveis para contratar 
os colonos insulares à medida que eles fos- 
sem chegando. 

A "transmigração" açoriana para as planí- 
cies do interior alentejano decorreu entre os 

meses de Maio e Outubro de 1787, foi, como 
já deu para perceber, superiormente conduzi- 
da pelo Intendente Geral da Polícia (Pina Mani- 
que) e dispersou-se por diversas localidades 
do Alto e Baixo Alentejo. Deixemos alguns 
trechos desse processo. 

Em 24 de Maio de 1787 era referenciada a 
chegada ao Reino de 67 casais de ilhéus, num 
total de 331 pessoas18. Foram destinados a 
Évora e acompanhados no percurso pelo Cor- 
regedor de Setúbal. Embora Pina Manique es- 
tivesse, a certa altura, persuadido de que mui- 
tos dos homens que integravam aquele con- 
tingente, pelas suas características físicas, 
poderiam servir na tropa, ele rectificou poste- 
riormente a sua posição, considerando «que 
os mesmos Cazaes são hábeis agricultores e 
próprios para serem applicados ao serviço da 
Lavoura»'19. 

Entretanto, Pina Manique enviava instru- 
ções às autoridades eborenses, que seriam 
ciclicamente repetidas aquando da chegada 
de novos contingentes açorianos a diferentes 
localidades do Alentejo. Uma delas era a de 
ver as casas «modestas mas habitáveis» que 
estariam disponíveis para ser distribuídas pe- 
los diversos casais (uma por casal, se pos- 
sível). Outra seria a de conceder por cada uma 
das pessoas um crédito diário de dois vinténs 
em certas tascas e armazéns de mercadorias, 
até que elas pudessem auferir os seus pró- 
prios rendimentos20. E, finalmente, que os ca- 
sais fossem, o mais rapidamente possível, 
ocupados em qualquer actividade, de prefe- 
rência na agricultura, para o que se pedia a 
estreita colaboração dos lavradores locais. No 
caso concreto desse primeiro grupo de açoria- 

15 Carta dirigida ao Corregedor deS.Miguel.HdeJunhodelZS?, ANTI, IGP, Livro 95, tf, 153-153v. 16 COSTA, Maria Elisa Lopes da. "Novos Destinos para as gentes açorianas em finais de Setecentos..in O Faial e a Periferia Açoriana nos séc. XVa 
XX, p. 412. 

" COSTA, Maria Elisa Lopes da. idem, p. 403. 18 Arquivo Histérico Ultramarino (AHU), Açores, caixa 20, doe. 17. 19 Carta dirigida ao Juiz de Fora da Cidade de Évora, ANTT, iGP, Livro 158, f. 191. 20 Idem.f. 191-191v. 
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nos, Pina Manique deixava as seguintes reco- 
mendações ao Juiz de Fora de Évora: «E aos 
Pays de Famílias e os outros que tem idade 
proporcionada para os trabalhos do Campo, 
logo V. Mercê os fará destribuhir pelos Lavra- 
dores segundo a necessidade de cada hum 
Para os empregarem nas suas ceifas, pagan- 
do-se-lhe o preço commum que os mais cei- 
feiros ganharem»". 

Sensivelmente pela mesma altura (fins de 
Maio), um pequeno grupo de micaelenses, 
composto por 16 casais (ao todo seriam 55 
Pessoas), chegava a Lisboa, seguindo poste- 
normente para Montemor-o-Novo, onde aguar- 
daria por ordens relativamente ao seu posterior 
destino22 (seria também Évora?). 

Seguiu-se um contingente que partiu da 
''da do Faial nos princípios de Junho - era 
constituído por 54 casais com os respectivos 
filhos, bem como alguns viúvos e pessoas 
solteiras, totalizando 313 pessoas23. 0 seu 
destino foi, igualmente, a região de Évora. 

Em finais de Junho seguiram 42 famílias 
da ilha Terceira com destino a Portalegre, mais 
^2 homens solteiros, que foram destinados ao 

mgimento de Castelo de Vide24. Em 21 de Ju- 
'dc surgia já confirmada a instalação dos 
mencionados casais. Flouve alguns problemas 
com o seu alojamento, por falta de habitações 

disponíveis, e muitos acabariam por ser ocu- 
pados nas fábricas de fiação de Portalegre25. 

Nos princípios de Agosto chegaram ao Pei- 
do mais 431 pessoas provenientes de S. Mi- 

guel, compostas por 94 casais (20 iam sob 
prisão) com os respectivos filhos, mais 47 
homens solteiros26. Foram encaminhados pa- 
ra Beja, sendo depois distribuídos pela cidade, 
mas também por Serpa, Moura e Alvito. Em- 
bora Pina Manique nunca perdesse de vista 
que o objectivo central do envio daquelas fa- 
mílias era o cultivo dos campos, ele dava ins- 
truções ao Provedor da Comarca de Beja no 
sentido de eles serem ocupados nos trabalhos 
de fiação de linho enquanto não tivessem tra- 
balho no campo em que se empregassem. A 
intenção era evitar que eles caíssem no ócio e 
permitir-lhes que fossem obtendo os seus 
próprios rendimentos, para libertar a fazenda 
real de encargos. 

Em princípios de Setembro chegava a Lis- 
boa mais um grupo de açorianos oriundos de 
diversas ilhas, constituído por 55 casais, 
acompanhados de 169 filhos e ainda 47 ho- 
mens solteiros (331 pessoas). O seu destino 
era Vila Viçosa e Olivença. Como Vila Viçosa 
apenas dispunha de 17 habitações vazias, a 
ela seriam destinados prioritariamente os ca- 
sais com filhos de menor idade27. Já em Oli- 
vença existiam 86 casas vagas, mas muitos 
foram para aí enviados com o objectivo de in- 
tegrarem o exército, embora com um desco- 
nhecimento total da situação28, 

E, já em Outubro, cerca de 504 faialenses 
ou 436 (as fontes divergem), eram conduzidos 
para Ourique (Campo de Ourique). Com base 
no originai, nós contabilizámos 487 pessoas29. 

'dem.f. 195, 
i3 gNTT'IGp. Livro 158, f. 175 v. egundo Maria Elisa Lopes da Costa, esse contingente e o que viera anteriormente do Faial (331 pessoas) seriam única e simplesmente o mesmo, 

ntudo, temos poucas dúvidas de que se trataria de grupos distintos, quer pela disparidade numérica, quer pelo desfasamento temporal (os primei- 
" CnsT3111 esperatlos em Lvotaem 28 de Maio, enquanto os segundos sú chegaram a Setúbal no dia 19 de Junho). STA, Maria Elisa Lopes da. Povoadores Açorianos em terras Transtaganas: achegas para uma história por contar. A Cidade. Revista Cultural de 

fortalegre, n.» 11 (Nova Série), p. 177,1996. 
'dem, p. 179. 
ÇOSTA. Maria Elisa Lopes da. Mare Terra, uma subtil proximidade: Açorenses d descoberta de Beja nos derradeiros anos do séc, XVIII? Arquivo de 

„ Beja, vols.VII/Vlll.p. 251,1998. 
" Cnnr^' 'V'aria ^'Sa '"0',es ^ ^0>'os fástinospara as gentes açorianas..p. 412. 39 .. ^ar'a Elisa Lopes da. Povoadores Açorianos em terras Transtaganas..,, p. 182. ANrr.lGP, Livro 158, tf. 287 à 291. 
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Entretanto, a meta inicialmente definida 
por Pina Manique (fazer transportar mil ilhéus 
para o Alentejo) havia sido largamente supera- 
da. Já a 30 de Junho de 1787 a Gazeta de 
Lisboa dava conta de terem chegado à Metró- 
pole «mais de novecentos casais de ilheos, 
com as respectivas famílias, para se estabele- 
cerem no exercício da Agricultura, e Artes Me- 
cânicas em a Província do Alentejo»30. É, to- 

davia, um número que nos parece exagerado. 
Pouco depois, o próprio Bispo de Évora confir- 
mava a chegada de 491 casais açorianos ao 
Alentejo3'. 0 quadro que se segue dá-nos 
conta das várias levas de açorianos que parti- 
ram para o Alentejo, embora estejamos cien- 
tes de que ele possa não estar completo e, co- 
mo tal, com valores absolutos aquém da reali- 
dade, 

AÇORIANOS QUE FORAM PARA O ALENTEJO ENTRE MAIO E OUTUBRO DE 1787 

Partida Casais Filhos Solteiros Total Destino 

Maio 
Faial 67 (2) 197 4 331 Évora 

Maio 
S. Miguel 16 23   55 Évora? 

Junho 
Faial 54 188 17 313 Évora 

Junho 
Terceira 42 91 52 227 Portalegre 

Agosto 
S. Miguel 94 (3) 186 57 431 Beja 

Agosto 
Terceira 31 102 17 181 (4) 

Setembro 
Terceira 55 179 62 351 (5) Elvas 

Outubro 
Faial 80 304 23 487 (6) Ourique 

Outubro 
S. Miguel 14 32 16 76 Alcácer/ 

Grândola 

Total 453 1302 248 2456 Alentejo 

(1) Incluímos, para além de solteiros, parentes e viúvos/viúvas, 
(2) Contabilizamos 62 casais, mais 5 viúvos/viúvas com filhos. 
(3) Vinte iam sob prisão. 
(4) Sabe-se que eles passaram por Coruche, mas o seu destino provável terá sido o Alto Alentejo (Portalegre 
ou Elvas). 
(5) 0 número difere um pouco do que é normalmente apresentado e resulta de uma contagem nossa. 
(6) Idem, com base no original. 

30 Gazeta de Lisboa, n.0 XXVI, 30 de Junho de 1787. 31 AHU, Açores, Maço 20, doe. 27,19 de Julho de 1787. 
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No gráfico que se segue, damos conta dos 
casais e respectivos filhos que saíram das três 
cidades açorianas, se bem que esse facto não 
nos diga tudo acerca das ilhas da sua proveni- 
ência, Com efeito, nos contingentes que par- 
tiram da Terceira existiam famílias de várias 
ilhas (por exemplo, de S. Jorge); e nos contin- 
gentes faialenses estavam, certamente, inte- 
grados muitos casais da "ilha montanha" (o 
Pico). 

PESSOAS EMBARCADAS DAS TRÊS 
CIDADES AÇORIANAS* (Casais e Filhos) 

MAPA COM O ITINERÁRIO E DESTINO DAS 
FAMÍLIAS AÇORIANAS 

0 

BN0C asais 
■ fvPFilhos 

300 

Horta P Delgada Angra 

Para sermos rigorosos, a Horta só seria elevada a 
cidade no séc. XIX. 

^gora vejamos qual foi o itinerário e conse- 
goente destino das famílias açorianas no perío- 
ho em causa. 

Entretanto, o Governador dos Açores vinha 
Manifestando algumas reservas em relação 
aguela leva colonizadora, por achar que as po- 
pulações insulares ficariam melhor servidas se 
0 seu destino fosse o Brasil e não o Alentejo: 

"Como estas Ilhas se achão demaziada- 
Meníe cheyas de gente, não hesitey hum mo- 
mento em promover este transporte, bem que 
0 lugar do seu destino não me pareça o mais 

Tomar 

Portal Santsrwn 

inclu Elva Estremoz 
u^b y/z/sy/M oa Novas VKosa fvMoita 

Setúbal*- 
Òlív«iua 

no Sal 

  *... / ...•"•Moura 
\ I Sorpa f ■ Beja ^ 
\ s / 
\j Y O raiana / 

un 

omméo Li .ir.j 
Faro* 26 50 

próprio, assim por mais sugeito, pela sua situ- 
ação, a ser abandonado, e estes Povos de 
génio inconstante, e inclinados á dezerção, 
como por não ser este o Paiz que mais lizon- 
gea a sua cobiça, para se poder esperar que 
continuem semelhantes tranzportes. 0 Brasil, 
segundo Já reprezentei a V. Ex3, he sem con- 
tradita o em que esta gente se fixaria com 
mais estabelidade, e para onde hiria de me- 
lhor vontade»32. 

Mais tarde, o mesmo Governador acrescen- 
taria que, não obstante as ilhas estarem «so- 
brecarregadas de gentes», a insistência de 
Pina Manique nos homens com menos de 30 
anos poderia ter reflexos negativos na agricul- 
tura insular33. 

Há que ressalvar, todavia, que foram inú- 
meros os casais que seguiram para a Metró- 
pole com mais de trinta anos, até mais de 

Nem, doe, 15,12 de Junho de 1787. 
ldeiL doe, 34,24 de Outubro de 1787. 
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quarenta, contrariando as indicações de Pina 
Manique. Segundo os dados a que tivemos 
acesso, os homens casados com idade supe- 
rior a 30 anos representavam 50% do total. 

HOMENS DO CASAL QUE SEGUIRAM 
PARA O ALENTEJO (Por idades) 

áiiiifeSa [ l0^30'30 3"0 

o Mais 

0 certo é que, em Outubro de 1787, Pina 
Manique ordenava a suspensão do envio de 
povoadores açorianos para a Província do 
Alentejo, alegando a proximidade do Inverno, 
mas também a necessidade de«... ver como 
se arranjão o grande número que tem vindo 
para ver então se deve continuar para o anno 
em virem os mesmos casaes» (casais que, 
certamente, já estariam alistados para partir)34. 

Seja como for, há que realçar que Pina Ma- 
nique teve uma atitude incansável em todo es- 
se processo e, até, uma postura bastante 
paternalista em relação aos diversos contin- 
gentes de açorianos destinados ao Alentejo. 
Mostrou-se sempre muito preocupado com o 
seu bem-estar, quer na viagem, quer na sua 
posterior instalação. Chegou a sugerir que os 
"colonizadores" trouxessem sementes de ba- 
tata-doce e inhames, para não estranharem 
em demasia a mudança de hábitos alimenta- 
res. E numa carta enviada ao Provedor da Co- 
marca de Beja, aludindo ao facto de os insula- 
res se sujeitarem melhor ao trabalho de jorna- 
leiros (assalariados), recomendava que eles 
não deveriam ser constrangidos a outro tipo 

de serviço35. E regozijava-se, ainda, com o fac- 
to de o contingente que seguira para Beja estar 
bem instalado e de se aproximar a época da 
apanha da azeitona, onde se poderiam ocupar 
mulheres, rapazes e até alguns homens36. 

Chegados ao fim deste artigo, julgamos 
ser possível avançar algumas conclusões bá- 
sicas acerca desse singular fenómeno de po- 
voamento de terras alentejanas com famílias 
açorianas, em finais do séc. XVIII: 

1. Esse movimento migratório ocorreu num 
momento em que a situação estrutural e con- 
juntural do arquipélago era propícia à saída de 
um número bastante significativo de pessoas, 

2. Da mesma forma, a província do Alente- 
jo, segundo os relatos da época, estava caren- 
ciada de gente que pudesse ocupar-se no tra- 
balho dos campos e, consequentemente, ne- 
cessitada dessa injecção demográfica. 

3. O Intendente Pina Manique foi funda- 
mental em todo o processo e foi apenas gra- 
ças à sua influência, bem como ao seu extra- 
ordinário empenho e persistência, que aquela 
insólita "transmigração" se tornou viável (in- 
sólita, porque o normal era os açorianos se- 
guirem para o Brasil). 

4. À semelhança do que sucedia na época, 
estamos perante uma emigração de casais 
(não de pessoas individuais), pois era a que 
melhor satisfazia os propósitos colonizadores 
do Estado. 

5. Embora o objectivo primordial desse 
movimento colonizador fosse o de fomentar a 
agricultura alentejana e combater o despovoa- 
mento daquela província portuguesa, parte 
desses colonos acabariam por ser canaliza- 
dos, ou para os trabalhos de fiação (sobretudo 
as mulheres), ou para o serviço militar (parti- 
cularmente os que vinham na condição de sol- 
teiros). 

31 ANTT, IGP, Carta dirigida ao Governador dos Açores a 19 de Outubro de 1787, livro 95, f. 214. 35 COSTA, Maria Elisa Lopes da, Mare Terra, uma subtil proximidade..., p. 265, 36 COSTA, Maria Elisa Lopes da. Ibidem. 
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destes migrantes, cuja relação com o mar lhes 

Povoadores açorianos no Alentejo em finais do séc. XVIII 
Luís Mendonça 

era intrínseca?»37 E o que dizer acerca das 
possíveis influências deixadas pelos açorianos 
na gastronomia, na cultura, ou na linguagem 
autóctones? Ter-se-ão dissipado com o tem- 
po? Só futuras pesquisas o poderão precisar 
com mais rigor. 

''OSTa, Maria Elisa Lopes da. A Planície Alenteiana, um destino migratório de famílias açorianas em finais do séc. XVIII. In Arquipélago, História, 2.' 
série, n." 2, (2000), p. 197. 
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Memória da anexação do Estado Português da índia pela 

União Indiana e reacção do Estado Novo 

Rui Miguel da Costa Pinto 

Como resultado de conversa com o meu 
amigo calipolense Joaquim Frade, decidimos 
recolher os nomes de alguns militares que, tal 
como ele, vivenciaram este período importante 
da História portuguesa contemporânea - do 
qual aqui se redige a presente súmula dos 
acontecimentos que se dedica a todos os que 
atravessaram os últimos e dramáticos dias do 
Estado Português da índia. 

No ano de 1961, de entre um conjunto de 
militares do Regimento de Lanceiros N.01, em 
Elvas, estacionados na antiga índia Portugue- 
sa, gostaríamos de destacar: 

Joaquim Frade-Vila Viçosa 
Fortunato António Spanas - Estremoz 
Valentim Rodrigues Luís - Altura (Algarve) 
Custódio Rodrigues Luís - Cano (Sousel); 
Casa-Branca Chalaça - Barbacena (Elvas); 
Isidoro Sarouco - Vila Boim (Elvas); 
Francisco Madeira - Montoito (Redondo); 
Fiedondo Caeiro - Montoito (Redondo); 
Chambel - Montoito (Redondo); 
Painho - Estremoz; 
Antonio Mexia - Santo Aleixo (faleceu num 
atentado entre Canácona e a fronteira com a 
índia) 

1961, ANO DE TODOS OS PERIGOS 

O serviço de informações indiano há muito 
que recolhia dados do lado português. Tanto 
assim é que após a invasão, um sargento da 
Repartição de Informações do Quartel-General 
acabou por reconhecer ser oficial infiltrado. 
Outros haveria, mas muitos passeavam livre- 

mente com o pretexto, ainda que fundamenta- 
do, de visitarem as suas famílias nos territó- 
rios portugueses, tornando possível que o co- 
mando das forças inimigas já possuísse uma 
completa noção do terreno e da colocação das 
nossas tropas no mesmo. 

Quando questionado sobre quais os co- 
nhecimentos que se teriam da preparação da 
invasão, o comandante-chefe refere; 

Para quem estava em Goa, portanto para o 
comandante-chefe, para os serviços militares, 
que se orientavam pelas informações direc- 
tas, e por agentes que procuravam colher es- 
sas informações, só se verificou o conheci- 
mento quando se começou a dar a concentra- 
ção de forças na fronteira. Essa concentração 
era realmente aguçada por arranjos de cam- 
pos de trabalho para a aviação e até pela 
deslocação ruidosa de carros de combate. 

Em todo o caso, eu devo lembrar, e isto é 
realmente lamentável, principalmente para 
mim, que tendo o dr. Franco Nogueira publi- 
cado no seu livro «Os Homens e as Crises» 
que já em Agosto o Governo português estava 
ao facto das intenções e dos preparativos da 
União Indiana, até mim o reflexo dessas infor- 
mações nunca chegou. E, antes pelo contrá- 
rio, mantiveram sempre um programa de re- 
dução de efectivos cada vez mais acentuada, 
os quais chegaram a ser assim menos do que 
um quinto do que eram na altura dos «satya- 
grahis» em Dadrá. 

Houve uma altura em que os «satyagrahis» 
dominaram. E foi nessa altura que houve real- 
mente um reforço substancial de tropas. Em- 
bora a União Indiana pudesse mobilizar tantas 
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vezes quantas quisesse o equivalente aos 
nossos efectivos. 

(...) Essa noção (de que as tropas portu- 
guesas não estavam aptas a enfrentar as da 
União Indiana) foi-se gradualmente acentuan- 
do à medida que se iam desenvolvendo os 
meus conhecimentos locais. 

(...) Acho que a redução se deve, em pri- 
meiro lugar, ao tal erro de supor que Nehru 
nunca atacaria. E, talvez ainda como conse- 
quência desse facto, as ordens terminantes 
do Presidente do Conselho para a redução 
desses efectivos. Numa linguagem de tropa, 
«quando o lençol é curto, os pés ficam de 
fora». Na altura, até é de admitir que Nehru 
tenha aproveitado o caso de Angola para lan- 
çar o seu ataquei 

A 18.Dezembro.1961, a já esperada inva- 
são dos territórios de Goa, Damão e Diu dá-se 
com o nome de código «Operação Vijaya». 
Cerca de 45 mil soldados regulares e 26 mil 
reservistas da União Indiana, apoiados por 
blindados, artilharia, meios aéreos (aviões de 
combate Camberra) e navais (1 porta-aviões) 
ocupam militarmente os mesmos. 

Entraram por três frentes no território de 
Goa, em Damão entraram por duas e em Diu 
também por duas frentes: uma pelo canal de 
Chassi, junto ao posto de Passo Covo e outra 
por Gogolá. 

Os 3500 militares portugueses e indo-por- 
tugueses (3000 homens - 2086 recrutados no 
continente e de várias dezenas recrutados no 
território - com mais uns 500 homens da Po- 
lícia e Guarda Fiscal) não eram suficientes 
para conter tal força inimiga. 

Sem meios aéreos portugueses, a aviação 
indiana por volta das 07h00 destrói a torre de 
telecomunicações em Bambolim, em Goa e a 
base militar em Dabolim, Em Damão, a força 
aérea inimiga executou 14 missões de bombar- 

deamento. Em Diu, o número de missões che- 
gou a 21. Neste último território, a defesa terres- 
tre anti-aérea era inexistente, com apenas uma 
metralhadora pesada de 20mm, vinda de Goa 
dias antes da invasão e onde ninguém possuía 
conhecimentos para proceder à sua utilização. 

Entraram de seguida por via terrestre onde, 
ao inverso do que se esperava, ainda depara- 
ram com a reacção de alguns militares portu- 
gueses, nomeadamente em Vasco da Gama, 
onde 500 militares obrigaram as forças india- 
nas a combate. 

A prévia destruição de pontes ordenada 
pelo General Vassalo e Silva obrigou a um 
prolongamento de 48 horas das operações de 
ocupação, nomeadamente na travessia de 
Mandovi (à frente de Pangim), e Zuari (a sul de 
Pondá). Como tal, os indianos tiveram de es- 
perar para poder avançar em condições. Tal 
estratégia foi delineada pelo Plano Sentinela2 

- que mais não era que uma tentativa de con- 
tenção temporária das tropas indianas em que 
a defesa de Goa devia ser feita em Pangim e 
na península de Mormugão, onde se deviam 
reunir respectivamente 1/3 e 2/3 dos efectivos 
militares e policiais presentes no território até 
que chegassem reforços do continente. 

0 Plano de Operações está bem explicado 
peio General Carlos Azeredo em artigo elabo- 
rado e publicado aquando dos 40 anos da in- 
vasão e ocupação de Goa. 

Afinal não era já Goa manifestamente "mi- 
litarmente indefensável" pelo que bastava 
apenas garantir a presença de um dispositivo 
de ordem policial e anti-terrorista. 

O CASO DA MARINHA 

A Marinha portuguesa reage por intermédio 
do aviso de 1 .a classe Afonso de Albuquerque 

' Silva, Manuel António Vassalo e, "Dossier* Goa: A recusa do sacrifício inútil, Coord, Botelho da Silva, Lisboa, 1975, p. 56-58. 1 Plano aprovado pelo Ministério da Defesa Nacional. 
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0 aviso/Iftwso de Albuquerque, fundeado em Moçambique, em 1948. 

construído em 1934, ancorado próximo do 
cais de D. Paula, na margem norte do estuário 
do Rio Zuari e comandado pelo capitão-de- 
mar-e-guerra António da Cunha Aragão, que 
em frente da barra de Mormugão tem um de- 
sempenho surpreendente, pese o facto da infe- 
rioridade de meios, nomeadamente a tripulação 
incompleta3 que obrigou a um esforço sobre- 
humano para acudir, em simultâneo, aos pos- 
tos de combate de superfície e antiaéreo. A 
coragem em combate criou novos heróis. 

A embarcação foi atacada por três fragatas 
indianas (Beas, Betwa e Cauvery) que reitera- 
damente a atingiram, acabando por ser afun- 
dada e abandonada pela sua tripulação frente 
3 praia de Bambolim. 

0 combate redundou na morte do I.0 gru- 
mete telegrafista Rosário da Piedade, no feri- 
mento do comandante António da Cunha Ara- 
9ão, e em cerca de cinquenta elementos da 

tripulação, entre oficiais, sargentos e praças 
Pue ficaram ligeiramente feridos, dos quais 
aPenas dez receberam tratamento hospitalar. 

Existiam três lanchas de aproximadamente 
t5-17 metros, a Sirius, em Goa, que terá sido 

abandonada depois de ter 
encalhado (cuja tripulação 
procurou abrigo a bordo de 
um navio da marinha mer- 
cante), Antares, em Da- 
mão, que não foi atacada, 
tendo o seu comandante 
segundo-tenente Brito e 
Abreu ordenado a retirada 
da tripulação para Carachi, 
depois de se ter apercebi- 
do da ocupação e a Vega, 
em Diu. É desta que iremos 
falar em particular. 

Comandada pelo se- 
gundo-tenente Jorge Manuel Catalão de Oliveira 
e Carmo, tentou defender a fortaleza dos ata- 
ques constantes quer da marinha Indiana quer 
da sua aviação, combates desiguais que ter- 
minariam em tragédia, já minuciosamente 
descrita peio comandante Seixas Serra, 

Ferido juntamente com o marinheiro arti- 
lheiro António Ferreira, acabariam por tombar 
perante o fogo inimigo que feriu mais três dos 
seis marinheiros - Cardoso da Silva; Bagoim; 
Freitas; Nobre; grumete Ramos; marinheiro 
artilheiro Aníbal Jardim - este último viria tam- 
bém a falecer4. 

A 11,Dezembro,1961, o Comando Naval 
de Goa deliberava para as forças estacionárias 
da marinha portuguesa o seguinte: 

«Se União Indiana atacar em força os nos- 
sos territórios, os navios deverão combater 
até ao último cartucho, afundando-se quando 
totalmente, repito, totalmente impossibilitados 
de continuar a luta.» 

A 16 de Dezembro voltava a formular um 
novo comunicado, recebido na passagem 
para 17: 
"1. Acção naval combatendo contra forças 
navais da União Indiana desde que não se ve- 
rifique grande desproporção de forças. 

A crença do Governo Português de que a União Indiana não iria invadir o território éra tal que aquando do envio do aviso Alonso de Albuquerque, este 
levava a bordo um curso de cadetes inslruendos da Escola Naval, 
0 C0 sargento escriturário Santa Rita é morto na Praia de Panglm. 
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2. Encalhar no local assinalado quando, por 
motivo de avarias, correr o risco de se afundar. 
3. Utilizar a artilharia, como bateria costeira, 
defendendo o acesso ao porto de Mormugão. 
4. Destruição do navio quando: 
a) Se esgotarem as munições; 
b) A artilharia não estiver em condições de ser 
utilizada; 
c) As forças invasoras ameaçarem Pangim. 
5. incorporação da sua guarnição no núcleo 
da defesa concentrado na península de Mor- 
mugão." 

Diz o Sr. Vice-Aimirante, José Manuel Cor- 
reia Mendes Rebelo: 

Primeiro - Existia contradição entre a 
mensagem de 11 de Dezembro e a Ordem de 
operações no que respeitava ao destino do 
navio quando impossibilitado de continuar a 
luta: encalhar o navio impedia o seu afunda- 
mento: 

Segundo - Era inexequível no respeitante 
à destruição do navio visto não existirem a 
bordo cargas de demolição indispensáveis 
para o efeito; 

Terceiro - A Ordem de operações só foi 
recebida a bordo na véspera do combate5. 

A fragata Diogo Gomes, fundeada em An- 
gola, chegou a receber ordens para se deslo- 
car rapidamente para a índia, no mês anterior 
à invasão. Contudo, tal não foi possível, pese 
os esforços da tripulação, uma vez que a 18 
de Dezembro ainda se encontrava a norte de 
Madagáscar, pelo que colheu ordem para re- 
tornar a Moçambique. 

DEFESA DO TERRITÓRIO 

Porquê tão poucas tropas no território? No 
seguimento de uma visita de fiscalização efec- 

tuada em Novembro-Dezembro de 1960 pelo 
então Subsecretário de Estado do Exército, 
tenente-coronel Francisco da Costa Gomes, 
este reduziu os 10,000 efectivos no terreno 
(em 1954 eram 12000) para cerca de 3500 
em favor de Angola e Timor, inclusive material 
bélico, garantindo apenas o aviso em comis- 
são Ateo de Albuquerque, ainda que durante 
1954 estivessem em serviço os avisos Pedro 
Nunes e Bartolomeu Dias a que vieram então 
juntar-se o Gonçalo Velho e o João de Lisboa, 
passando também a existir duas lanchas de 
fiscalização. 

Do seu relatório, consta o seguinte: 
(...) logo no primeiro contacto com as 

unidades houve a impressão de que as tropas 
estavam pouco ocupadas e que disso se res- 
sentia a sua eficiência operacional e o moral 
do pessoal (...) a forma como se ministra 
presentemente a instrução nas unidades não 
contribui para a sua eficiência -por monótona 
e improdutiva - e acaba por ser julgada inútil 
pelos instruendos (...) sobre os reconheci- 
mentos do terreno e do meio humano, nos 
aspectos de presença e de segurança, pouco 
se tem feito (...) necessidade de tomar medi- 
das para o atavio das praças. Estas apresen- 
tam-se, em grande número, com cabelos mal 
cuidados e com uniforme com pouco aspecto 
militar. Fardas de cores diferentes, calções 
muito curtos, meias de cores variadas e sapa- 
tos de tons amarelos os mais diversos e de 
todos os modelos5. 

0 chefe de serviço de material na índia, 
major João Luís Pimentel de Oliveira, em rela- 
tório elaborado após a ocupação refere que a 
Metrópole conhecia o problema. 

Entre fins de Agosto e 15 de Outubro do 
ano seguinte, o Comandante Militar do Estado 
da índia, brigadeiro António José Martins Lei- 

s Rebelo, José Manuel Correia Mendes "A Última Missão do NRPAlonso deAlbuquerciue. 0 Combate Naval em Goa em 18 de Dezembro de 1961In 
Últimos Combates Navais da índia. Academia da Marinha, Lisboa, 2001, 6 In Arquivo Histórico Militar, fundo 27; citei, caixas 339,340 e 341. 
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tão, que veio de licença a Lisboa, solicitava 
com urgência mais material de guerra (armas, 
munições, viaturas, e aumento de número de 
efectivos). Contudo tal foi-lhe negado a pretex- 
to de que "na índia não haveria guerra". Quatro 
meses depois estava num campo de prisionei- 
ros de guerra de Alparqueiros, onde viria a ser 
redigido a maior parte do seu relatório sobre 
os acontecimentos7. 

No seu depoimento, aquando chegada ao 
continente, diria o seguinte: 

«(...) manifestando eu, em Lisboa, a s. 
Ex.a o subsecretário de estado do exército [te- 
nente-coronel Jaime da Fonseca], a s. Ex.a o 
General Chefe do Estado-Maior-General das 
forças armadas [General Gomes de Araújo] 
(■■■) e a outros oficiais generais a opinião de 
Que união indiana iria atacar-nos antes das 
eleições6, estas altas entidades não foram da 
minha opinião, declarando que Nehru não 
Queria perder a fama de pacifista de que se 
vangloriava internacionalmente. S. Exa. O Ge- 
ueral Chefe do Estado-Maior das Forças Arma- 
das acrescentou que a opinião pública interna- 
cional estava a compreender-nos e a põr-se 
do nosso lado. Acrescentei mesmo que s. Ex.a 

[o mesmo] me informou de que altas individu- 
alidades da Inglaterra e da América estavam a 
compreender-nos melhor, falando-me S. Ex.a 

da acção desenvolvida pelo sr. general Pina 
cm certas reuniões internacionais.9 

Diz-nos a este propósito o próprio Costa 
Gonnes, em entrevista [já no posto de Mare- 
chal]: 

A/a altura, tinha já uma opinião bem forma- 
da sobre o Ultramar, constituído por dois blo- 
cos muito diferenciados: o africano e o asiáti- 
co. Sobre o bloco asiático, considerava que a 
cossa acção se deveria orientar o mais rapi- 

damente possível no sentido da descoloniza- 
ção, porque, além de não os podermos apoiar 
na defesa, a manutenção desses três territó- 
rios não justificava um esforço muito grande. 

(...} Naquela altura. A Nação estava dema- 
siadamente dispersa e essa dispersão, além de 
tornar pouco compensador um esforço suple- 
mentar no sentido da sua manutenção, prejudi- 
cava, naturalmente, a matéria-prima humana e 
o potencial económico nacionais, já então rela- 
tivamente escassos. Na minha opinião, devía- 
mos antes concentrar a atenção e investimento 
nas colónias que estavam mais próximas - as 
africanas onde realmente tínhamos tido uma 
acção mais eficaz e duradoura. 

Quando lhe perguntam se teria pressentido 
uma possível invasão ao território, responde 
que: 

(...) tinham começado a ser reforçadas as 
guarnições sobretudo à volta de Goa. Quem, 
como eu, conhecia a situação calma que, até 
então, se vivia em Goa, Damão e Diu, onde 
tínhamos mais segurança para andar a qual- 
quer hora do dia ou da noite do que hoje em 
Lisboa, concluiria facilmente que o adensar 
das guarnições só poderia significar a prepa- 
ração para a invasão. Esta situação significava 
também que existiam condições prévias ne- 
cessárias à realização das tais consultas e a 
consequente evolução para a autodetermina- 
ção. Achava, de facto, que era altura óptima 
para se avançar como o plebiscito. 

E ainda a propósito da possibilidade de 
reforços diz: 

Eu achava, de facto, todos os reforços inú- 
teis, dada a desproporção da situação. O en- 
vio de mais forças significava apenas mais 
sacrifício de vidas sem qualquer significado, 
tanto nacional como internacional. 

l lóem, Ibidem. 
Tão amplamente divulgado pela Imprensa Britânica e do conhecimento das autoridades portuguesas que tão expeditamente tomam conhecimento 

9 |as mesmas pelo embaixador português em Pretória, a 5 de Novembro de 1961. In Arquivo Histórico Militar, Op. CU. 
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No começo das divergências com a União 
Indiana chegou-se a pensar no envio de dois 
submarinos, dois contratorpedeiros e um na- 
vio de apoio para o Índico. Mas receou-se que 
tal fosse interpretado por parte da União India- 
na como uma provocação e assim isso ficou 
no campo das ideias. 

Na eminência de um possível ataque da 
União Indiana, o General Vassalo e Silva tinha 
solicitado armas e munições antitanque e an- 
tiaéreas, Uma vez que o teatro militar exige 
linguagem codificada pediram "chouriços". 
Qual não foi o espanto do general e restantes 
oficiais ao verificaram que efectivamente ti- 
nham enviado chouriços. Não fosse a gravida- 
de da situação, pereceria tratar-se de um epi- 
sódio carnavalesco10. 

Já após o 25 de Abril, o general diria a este 
propósito: 

Nós insistimos sempre pelo complemento 
dos elementos que nos faltavam. Nós não tí- 
nhamos aviação, a artilharia antiaérea havia 
sido reduzida a nada, e nós voltámos a insistir 
no pedido tanto de transportes como de ma- 
terial de transmissões, e veio até o coman- 
dante militar a Lisboa para tratar do assunto, 
mas não conseguiu nada. 

Pelo contrário, houve uma crise em Timor, 
e nós até mandámos os nossos aviões, num 
esforço quase sobre-humano, através do Indi- 
co e do Pacífico, até chegara Timor, podendo 
quase só utilizar bases mais do que suspeitas, 
inimigas. Foi, realmente, um «tour de force» 
que se deveu à forma valente como os nossos 
aviadores dos TAIP fizeram os transportes. E 
ficámos com uma companhia a menos. 

Os reforços eram cada vez menores e por 
isso cada vez menores os efectivos. E devo 
também dizer a esse respeito que o Presiden- 
te do Conselho tinha feito uma determinação 
que é importante acentuar de que se fizesse 

uma redução nas despesas, contando com os 
efectivos em Goa. Palavra de ordem que bas- 
tante me impressionouu. 

A ESPOLETA DA GRANADA 

Entre Janeiro e Junho de 1955 contam-se 
dezoito incursões nas nossas fronteiras. Entre 
18 de Maio e Agosto do mesmo ano, o Comité 
de Satyagraha, envia treze grupos para Goa. 

A 17 de Fevereiro, a presidente do Con- 
gresso Nacional Sudhabai Joshi (Goa) passa a 
fronteira para se manifestar contra a prisão do 
nacionalista Dr. Gaitondó. Acaba por ser presa 
e julgada por violação do território e entrada 
sem documentos. 

A15.Agosto.1955 os mesmos satyagrahis 
penetram no território (1700 em Goa e 1250 
em Damão). A manifestação terminou com 15 
mortos e 38 feridos. 

Tais entradas prolongar-se-iam até Setem- 
bro, data em que Nehru se opôs às mesmas e 
fechou a fronteira terrestre, o que terá provo- 
cado reacções adversas junto do Parlamento 
Indiano. 

Portugal negava quaisquer agressões em 
carta ao Presidente do Conselho de Segurança 
da ONU12. 

Contudo a 18.Setembro.1957, o posto fis- 
cal de Anconém junto à fronteira de Goa é ata- 
cado tendo sido mortos os onze guardas pre- 
sentes, Os militares que se encontravam no 
posto vizinho de Doro-Marogo retaliam e é 
morto o tenente Jean Raymond, filho de pais 
de origem francesa, mas nascido em Setúbal, 
miliciano que se oferecera para a índia portu- 
guesa em 1954 e 1957, 

A 17.Novembro.1961, uma sentinela alve- 
ja a tiro uma embarcação de passageiros in- 

,0 Chegaram via Carachi, num voo dos Transportes Aéreos da índia Portuguesa. 
" Silva, Manuel António Vassalo e, -Dossier- Goa: A recusa do sacrifício inúlil, Coord. Botelho da Silva, Lisboa, 1975, p. 57. 

Datada de 5.9.1961. 
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diana Sabarmati que navegava próximo da ilha 
de Angediva, ocasionando a morte de um dos 
tripulantes (versão indiana)13. 

Teria sido uma violação das águas territo- 
riais portuguesas, o certo é que o militar em 
causa não participou a ocorrência, só tendo 
sido conhecida depois da União Indiana ter 
lavrado o seu protesto. 

Foram várias as denúncias das autorida- 
des indianas, as quais acusavam a guarnição 
militar da Ilha de Angediva de provocar a mor- 
te de um pescador bem como de atirar sobre 
várias embarcações de pesca indianas que se 
aproximavam da costa para além da violação 
do nosso espaço aéreo, esta sem desculpa 
até pela inexistência de Força Aérea Portugue- 
sa no local. 

0 próprio general referiria mais tarde: 
Em primeiro lugar, eu tinha recebido uma 

recomendação muito especial por causa das 
provocações, que devíamos evitar. E a minha 
posição a este respeito foi muito difícil, pois 
custava evitar a reacção das nossas tropas 
contra as provocações dos indianos, que se 
fizeram sentir em especial no ar e no mar. O 
''Afonso de Albuquerque», por exemplo, foi 
interceptado uma ou duas vezes por forma 
fne, dentro das normas da Marinha, lá se po- 
diam considerar como provocação. E, no ar, a 
Questão foi a de sobrevoarem o nosso territó- 
rio, o que se acentuou no mês de Dezembro, 
dc uma forma particularmente difícil para os 
nossos soldados, dada a exiguidade dos nos- 
sos efectivos™. 

Bem se pediu apoio ao Governo Chinês e 
ao Governo Paquistanês prometendo-se a este 
último o pagamento total das despesas de 
mobilização de tropas para a fronteira com a 
lndia15. Contudo já era tarde demais para adiar 

o inevitável. Nem a procissão do dia 16 de 
Dezembro de Pangim ao túmulo de São Fran- 
cisco Xavier, em Velha Goa, foi o suficiente 
para impedira invasão. 

NOS BASTIDORES 

0 facto é que a 22 de Fevereiro o enge- 
nheiro Jorge Jardim aparece junto ao Quartel 
de Pondá (perto do Campo de Prisioneiros), 
acabando assim por permitir a libertação dos 
três jornalistas da RTP. 

Indagado sobre a situação, Costa Gomes 
responderia: 

Não tenho conhecimento dessas diligên- 
cias. Se existiram, foram secretas. Sei, no en- 
tanto, que Jorge jardim esteve na China numa 
missão muito particular, além de que tinha o 
privilégio de falar directamente, sempre que 
queria, com o presidente do Conselho. 

Desde Agosto de 1961 que o governo 
português tinha pleno conhecimento das for- 
tes possibilidades de invasão do território 
português por parte da União Indiana, a confiar 
nas palavras do encarregado de negócios de 
Portugal em Carachi, que em correspondência 
ao ministro dos Negócios Estrangeiros alerta- 
va para os fortes indícios16. 

A correspondência diplomática já não dei- 
xava dúvidas a ninguém. 0 Embaixador portu- 
guês em Londres transmitia ao Ministro Fran- 
co Nogueira o seguinte: 

Acabo de receber [14.Novembro.1961] 
um aerograma dum residente em Bombaim 
contendo um aviso, baseado na declaração de 
Menon, e outras informações de uma acção 
agressiva indiana contra Goa projectada para 
o fim do corrente mês, com o pretexto de vio- 

|) José Manuel Correia Mendes Rebelo 
ls Silva, Manuel António Vassalo e, "Dossier» Goa: A recusa do sacrillcio inútil, Coord. Botelho da Silva, Lisboa, 1975, p. 60. 

Ribeiro, A. Silva, Silva, J, Moreira, "A Manobra Estratégica, Diplomática e Naval" In Revista da Armada, n,0 348, Dezembro, Lisboa, 2001 
24.8.1961 
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lação do espaço aéreo da União por um avião 
português. O ataque seria desferido em San- 
quém, precedido de bombardeamento da rá- 
dio de Bambolim e do porto de Mormugão - 
Manuel fíocheta. 

Um informador telefonou hoje [27.Novem- 
bro,1961] à Embaixada dizendo que, em re- 
cente reunião da Associação de Estudantes 
Indianos em, Londres, foi anunciado o início 
do recrutamento de voluntários na União In- 
diana, a fim de ocupar Goa. Ficou de dar mais 
indicações logo que as obtenha - Manuel 
Rocheta. 

E poderíamos continuar a enumerar a 
quantidade de informações que povoavam os 
canais diplomáticos, todos de uma ou de outra 
forma divulgando indícios do que já não pode- 
riam ser consideradas meras suspeitas. 

Em Maio de 1960, o presidente da União 
Indiana J. M. D'Souza escreveu ao Primeiro- 
-Ministro Britânico, Harold Macmillan e ao Pre- 
sidente dos EUA, Eisenhower, para que acon- 
selhassem Salazar a cuidar do tema com a 
índia de forma afável. Contudo, nem a Inglater- 
ra nem os EUA pretendiam envolver-se na 
questão. 

Coagido pelo parlamento indiano, o Vice- 
-Presidente da índia, Radha Krishnan, questio- 
na o alto-comissário inglês, Sir Paul Gore, em 
Janeiro de 1961, das possibilidades de in- 
fluenciarem o Governo Português para a retira- 
da de Goa. Mas a Inglaterra mais uma vez re- 
cusou o seu envolvimento. 

A Inglaterra estava convencida de que a 
União Indiana poderia ocupar inicialmente Da- 
mão e Diu, acabando Goa por capitular sem 
resistência. 

Da parte portuguesa, as pressões sobre o 
governo inglês também eram por demais evi- 
dentes. Daí que tivesse declarado ao enviado 
britânico (Sir Archibald Ross) que este comu- 

" Alto-Comissário para a índia. 

nicasse o seu desacordo pelo uso da força, 
em Goa. 

0 Governo londrino informou que não tinha 
"Locus standi" relativamente às estratégias 
futuras para os territórios portugueses e não 
se queria imiscuir em questões colonialistas. 

Em relação aos EUA, a 8.Dezembro.1961, 
o secretário assistente do Governo norte-ame- 
ricano, Philips Talbott indicou a Nehru a apre- 
ensão do seu governo relativamente a uma 
possível invasão militar de Goa. O enviado dos 
EUA em Delhi, John Galbraith solicitou "paci- 
ência e moderação sobre Goa". Simultanea- 
mente era referido ao Governo português para 
prosseguir com os "planos de auto determina- 
ção para Goa". 

Em Nova Delhi, Sir Gore-Both17 manifestou 
a inquietação da Inglaterra relativamente à 
eventualidade duma reacção militar sobre 
Goa, por parte da União Indiana. Inglaterra terá 
solicitado aos E.U.A. que exercesse influência 
sobre os canais diplomáticos indianos. E Ken- 
nedy escreve a Nerhu advertindo-o para a 
eventualidade de um confronto militar e para 
que desse um compasso de espera de, pelo 
menos, seis meses para que a Inglaterra pu- 
desse viabilizar uma solução por forma a solu- 
cionar a crise que se vivia em Goa. 

O primeiro-ministro britânico ainda efec- 
tuou uma derradeira tentativa, despachando 
uma mensagem pessoal a Nehru, a 15 de De- 
zembro, informando-o que devia evitar a todo 
o custo a violência. Dois dias depois Mac- 
millan recebeu uma resposta negativa de 
Nehru. 

A18 de Dezembro, Londres destacou T. N. 
Kaul à índia para expor a sua desaprovação 
aos actos tomados pelo governo da União In- 
diana. 

Portugal pede uma reunião de emergência 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas 
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onde o representante da União Indiana, C. S. 
Jha, diz a frase sobejamente conhecida: "Com 
Carta das Nações Unidas ou sem Carta da 
Nações Unidas, com Conselho de Segurança 
ou sem Conselho de Segurança a invasão 
prosseguirá". Em reunião da NATO, Portugal 
solicita o seu apoio. Toda a NATO, excepto a 
isiândia, confirmou o apoio e lamentou o su- 
cedido. 

O Governo Inglês instruiu o seu enviado 
das Nações Unidas, Sir Patrick Dean, para que 
votasse favoravelmente qualquer petição para 
a retirada das tropas indianas, bem como 
"qualquer frase deplorando ou mostrando a 
sua tristeza peia acção indiana". Contudo tam- 
bém foi instruído para não aceitar certos co- 
mentários, 

A Inglaterra não podia apoiar a palavra "a 
condenação" e onde ocorresse devia ser subs- 
tituída por "deplorável". Mas o enviado não de- 
via permitir que os portugueses soubessem 
das reservas britânicas acerca da aceitação da 
palavra "condenação"™. 

PÓS INVASÃO 

Sobre o percurso dos prisioneiros de guerra, 
aconselhamos a leitura da comunicação pro- 
grida na Academia da Marinha pelo vice- 
■almirante José Manuel Correia Mendes Rebelo. 

Contudo, um dado simples de reter: mais 
de três mil homens foram feitos prisioneiros 
em Alparqueiros, Navelim, Pondá e Forte da 
Aquada. A pressão psicológica de que eram 
vitimas deve-se também à ansiedade causada 
Pelos programas da Emissora Nacional de 
Lisboa, nomeadamente o programa do Esta- 
do-Maior do Exército conhecido então por "É 

Portugal que Manda", onde se culpabilizavam 
os oficiais prisioneiros pelo desaire, 

Chegou-se mesmo a proibir qualquer ten- 
tativa de largar os campos. A este propósito 
leia-se o que diz Cunha Leal19: 

(...) em relação ao problema dos 3500 
prisioneiros, que a nossa derrota entregou 
nas mãos de Nehru. Era ele a querer-se liber- 
tar da sua presença na Índia, como quem alija 
uma carga incómoda. Era o nosso Governo 
quem, obstinadamente, opunha dificuldades, 
como se fora um altivo vencedor. Durante na- 
da menos que quatro meses deixou este ar- 
rastar o problema, porquanto queria obrigar, 
concomitantemente, o Estado indiano a retirar 
do território das nossas possessões ultrama- 
rinas os seus súbditos, que, no pleno uso dos 
nossos direitos, tínhamos internado em cam- 
pos de concentração (refere-se aos indianos 
cativos em Moçambique cujo Ministério do 
Ultramar logo após a invasão emitira uma or- 
dem de prisão pretendendo transformá-los 
assim em moeda de troca) depois da invasão 
dos nossos enclaves. Foi necessário que do 
lado contrário nos fizessem ver que era da 
nossa exclusiva competência recusar-lhes li- 
cença de residência, quando finalizasse o pra- 
zo das actuais concessões desta natureza. 
Felizmente que a União Indiana se alheou des- 
se problema para não surgirem novas fontes 
de dificuldades. 

Lá se resolveu por fim o caso dos prisionei- 
ros. E o caso dos enclaves resolveu-se tam- 
bém... por força de um decreto votado adhoc, 
que incrusta em Lisboa um governo nominal 
desses enclaves. É o que se chama consolar- 
se a Situação com bem pouca coisa: Que 
tristeza!20 

A 23.Março,1962, é divulgado no campo 
de Pondá o seguinte comunicado: 

is Noronha,Frederick, "Goa: Britain, U.S. Differed on stands over Portugal" in http://www.goacom.com/news/news97/dec/goa.html. 
Membro do Partido Nacionalista, fundou a União Liberal Republicana em 1923. Em 1950 participa no Directório Democrato-Social, criado por Antó- 
lio Sérgio, Jaime Cortesão e Mário Azevedo Gomes. 
Leal, Francisco Pinto da Cunha, Op. C/í., Lisboa, Livraria Petrony, 1961. 
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O Governo da União Indiana, dada a intran- 
sigência do Governo de Portugal em resolver 
o repatriamento dos prisioneiros de guerra, 
tem a honra de lhes oferecer a liberdade des- 
de que a viagem de regresso seja suportada 
pelos prisioneiros de guerra. Esta oferta tem a 
validade de três semanas findas as quais, se 
ainda existirem prisioneiros em Goa, serão 
distribuídos por diversos locais no interior da 
União Indiana. 

Estes seriam de imediato transferidos para 
campos fora de Goa, sublinhando que o caso 
dos prisioneiros portugueses e os indianos 
detidos em Moçambique e Angola eram as- 
suntos distintos. 

Em virtude do abandono a que estavam a 
ser sujeitos os militares portugueses, as autori- 
dades indianas concedem a faculdade dos mes- 
mos deixarem os campos, assim que dispu- 
sessem de verbas para as respectivas viagens. 

Só que se havia de esperar pela decisão do 
governo português e a embarcação que.os ha- 
via de resgatar chega a Lisboa por volta das 
04.00 horas. O desembarque só foi efectuado 
por volta das 14.00 horas. 

Esperava-os uma comitiva da Polícia Mili- 
tar que lhes direccionava pistolas metralhado- 
ras. Diz Carlos Azeredo: 

Quando perguntámos para que era todo 
aquele aparato, responderam: 'Para vos de- 
fender da ira popular, que i/os considera co- 
bardes. E continua: Posteriormente, houve até 
notas confidenciais enviadas para os quartéis 
proibindo que entre os oficiais que chegavam 
e os que se encontravam na Metrópole hou- 
vesse conversas sobre o que se tinha passa- 
do em Goa. 

A 16.Maio.1962, aquando do regresso do 
próprio General Nuno Vassalo e Silva, ao ater- 
rar no Aeroporto da Portela, as luzes apaga- 
ram-se e o mesmo foi informado de que não 

havia qualquer escada disponível para acoplar 
ao avião, pelo que teria de fazer uso dos de- 
graus salientes da fuselagem, voltou-se para 
quem lhe dava tal indicação e declarou que se 
recusava a entrar de costas na capital. 

A este propósito Vassalo e Silva diria: 
Fui o último prisioneiro (felizmente para 

mim, para a minha posição pessoal) a sair de 
Goa, num avião só comigo, um ajudante e um 
enfermeiro. Isto para mim sensibilizou-me mui- 
to, porque eles podiam ter-me mandado em- 
bora, delxando-me numa situação difícil. Che- 
guei cá primeiro do que os barcos, pois vim por 
via aérea. 

E também devo dizer que, no regresso 
dos prisioneiros, me chocou a forma como 
eles foram recebidos, a ponto de eu, mesmo 
amargurado e sentindo bem a minha posição, 
ter feito sentir isso aos oficiais que lá esta- 
vam. Na primeira chegada, os soldados, de 
metralhadora, dentro do próprio barco, pare- 
ciam estar a guardar gente perigosa. 

Foi uma recepção não fria, mas contun- 
dente". 

Algumas pessoas deslocaram-se a Kara- 
chi, pelos seus próprios meios, com a finalida- 
de de embarcarem no navio índia enviado por 
Salazar, para recolher os refugiados. Quanto 
aos brâmanes e os chardós católicos que 
constituíam a classe dirigente do Estado Por- 
tuguês da índia viriam mais tarde a perder re- 
galias e propriedades (quintas e várzeas de 
arroz) que seriam então distribuídas pelos 
camponeses. A pena de morte é novamente 
implementada no território e proibiu-se o envio 
de divisas para o continente, da parte dos 
indo-portugueses. 

Em Conferência, em Santarém, a 14 de 
Dezembro de 1967, Fernando Virgílio d'Ayalla 
e Costa, Secretário-Geral da Comissão Central 
do «Dia de Goa», escreve sobre as incertezas 

21 Silva, Manuel António Vassalo e, «Dossier» Goa: A recusa do sacrifício inútil. Coord. Botelho da Silva, Lisboa, 1975, p.101. 
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que mantinha relativamente ao futuro da índia, 
uma das quais era a emigração goesa, segui- 
da de instabilidade no território gerada por falta 
de segurança e conflitos entre castas, o que 
não acontecera durante a administração por- 
tuguesa, salientando o caso do jornalista e de- 
putado Santa Rita Vaz, intimidado quer pela 
Polícia quer pela Administração Indiana. 

Acusava ainda o governo indiano de cor- 
rupção, censura e de contribuir para o desem- 
prego, tendo os operários do porto de Mormu- 
Qão entrado em greve22. 

OFENSIVA DIPLOMÁTICA 

As consequências da segunda-guerra mun- 
dial e o afastamento da Coroa Real Britânica 
das suas colónias indianas, seguido do mes- 
mo abandono por parte dos franceses vai pre- 
cipitar os acontecimentos. 

Com a criação, em 1946, do Goa Con- 
gress Committee pelo católico goês Tristão de 
Bragança-Cunha (1891-1958)23, a oposição à 
Presença dos portugueses na índia Portugue- 
sa ganha adeptos por todo o território indiano 
e Nehru enquanto representante dos Negócios 
Estrangeiros manifesta a sua intenção de dar 
solução à situação, Salazar, perante tais even- 
tos, dá instruções para que Marcello Caetano, 
enquanto ministro das Colónias, escolha uma 
comissão com vista à elaboração de dados de 
"toda a ordem - históricos, jurídicos, estatis- 
ticos, e/c. - para nos defendermos numa ins- 
tancia internacional qualquer ou mesmo pe- 
r3rite o Mundo2\» 

Ainda se pensou em algumas cedências, 
nomeadamente quando se diminuíram as prer- 

rogativas que o Padroado Português dispunha 
na nomeação do clero da União Indiana. 

A 7 de Dezembro do ano seguinte, o Alto- 
-Comissário da União Indiana em Londres, Kris- 
na IVIenon afirma ao embaixador de Portugal: 

(...) todos os estrangeiros têm de sair da 
índia, a bem como a Inglaterra ou a mal se 
assim o preferirem. Era simplesmente uma 
questão de tempo. O mesmo se dará em toda 
a Ásia. O que se passara na Indonésia era bem 
sintomático. A índia não deseja usara força. A 
índia entende que as populações dos territó- 
rios estrangeiros têm o direito de pronunciar- 
-se sobre se desejam ou não incorporar-se na 
União Indiana, embora, se assim o manifesta- 
rem, continuando a manter relações económi- 
cas, culturais e religiosas com os países de 
que faziam parte. Tudo menos relações políti- 
cas, estas têm de cessar no futuro. 

A 6.Janeiro.1948 Nehru esclarecia o côn- 
sul-geral de Portugal em Bombaim: 

(...) uma vez que a Inglaterra abandonara 
a índia, não via como os territórios portugue- 
ses e franceses na índia pudessem continuar 
os laços políticos com as metrópoles. 

Porém, a 12.Agosto.1948 são estabeleci- 
das relações diplomáticas e a 25,Janeiro. 1949, 
Nehru ao receber o ministro português, indica: 

A existência de enclaves estrangeiros na 
índia bem como noutros territórios da Ásia 
seria uma fonte de complicações e possíveis 
conflitos de ordem politica e económica. Era 
inevitável que o futuro dos territórios portugue- 
ses e franceses seja a sua integração na índia, 
embora respeitando-se a cultura, a religião e 
as características especiais da população25. 

Em 24,Fevereiro.1950, o governo da União 
Indiana remete ao governo português um me- 
morando onde solicita o "início imediato de 

'igg08'3, Fernando Virgilio de Ayala e, Goa, a Roma do Oriente, antes e depois da ocupação das Forças Armadas Indianas, Lisboa, Gráfica Santelmo, 
Preso e deportado para Peniche durante cerca de cinco anos em virtude de ter participado numa marcha considerada como desobediência civil em 
n0a .em ''u"10 ^ ^ 946. Autor do panfleto denominado A desnacionalização dos goeses. Viu a sua liberdade restringida, 

is nlv'r0, ^"va, ®''va, '(''ore'ra' "'T Manobra Estratégica, Diplomática e Naval" in Revista da Armada, n.0 348, Dezembro, Lisboa, 2001. Diferendo Luso-lndiano, instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais, http://www.ieel.pt/index,php?article=498S.visual=5, 
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negociações a respeito do futuro das colónias 
portuguesas na índia". A resposta veio a 15. 
Junho. 1950 e inviabilizava qualquer anexação 
por parte dos territórios portugueses, conheci- 
dos como Estado português da índia. 

A 2.Setembro.1951 houve perseguições 
frente ao Instituto Indo-Português em Bom- 
baim, onde se preparava a recepção ao Gover- 
nador-Geral Português. Mais tarde o Instituto 
voltará a ser atacado e o seu secretário preso. 

A 14.Janeiro.1953, o Encarregado de Ne- 
gócios da União indiana em Lisboa persiste 
para a «abertura imediata de negociações 
para transferência directa dos territórios por- 
tugueses para a União26.» 

Portugal mantém a sua recusa à transfe- 
rência dos territórios, A 21 de Maio a delega- 
ção da União indiana em Lisboa é fechada, de 
acordo com instruções de Nova Deli. 

Aquando da entrada de Portugal para a 
NATO, a 25.Junho,1949, escrevia Salazar: 

«A Aliança Luso-Britânica tem sido a 
base constante duma política que se inspira- 
va na necessidade de segurança das rotas 
marítimas, fundamental para a Inglaterra, tan- 
to na parte continental como nos mais peda- 
ços da Nação espalhados pelo mundo. Essa 
mesma aliança caracteriza-se, na sua longa 
duração, pela fidelidade das duas partes ao 
espírito dos tratados e por uma flexibilidade 
que lhe tem permitido adaptar-se às varia- 
ções dos tempos. 

Ela foi concebida e tem sido aplicada na 
base de cada qual decidir da atitude de neutra- 
lidade ou beligerância a manter nas lutas em 
que o outro intervenha, bem como da impor- 
tância e natureza do auxílio a prestar.» 

Ora nas palavras do próprio Salazar, ainda 
que críticas em relação ao incumprimento da 
aliança, estavam implícitas a neutralidade, que 
tanto tinha convido a Portugal durante a Se- 

gunda Guerra Mundial, como então convencer 
a Grã-Bretanha a entrar em conflito com outro 
membro da Commonwealth. 

A diplomacia inglesa ainda terá hesitado 
sobre se deveria ou não pronunciar-se, já que 
não viam qualquer incumprimento da Aliança e 
com efeito preferiram o silêncio, A própria 
embaixada britânica no seu relatório anual 
para 1961 (PRO FO 391 160725) diz: 

As demonstrações em frente desta embai- 
xada [a britânica] e da americana, e o coro de 
insultos e ameaças para a denúncia da Alian- 
ça anglo-portuguesa e de todos os compro- 
missos internacionais, excepto os mantidos 
com a Espanha e com o Brasil (que igualmen- 
te se afastou das posições portuguesas) têm 
como objectivo calar as críticas dos que de- 
fendem que o verdadeiro mau da fita no filme 
de Goa e a causa de todos os problemas de 
Portugal é o próprio Dr. Salazar, bem como 
daqueles que, embora apoiando o Primeiro- 
Ministro, pensam que ele falhou ao não dar ao 
Exército os meios com que defender a honra 
da Nação, mesmo por poucos dias27. 

Instalara-se assim um clima de deteriora- 
ção das relações entre os dois países, pelo 
que o embaixador britânico Sir Archibald Ross 
considerava, à laia de conclusão, que a crise 
de Goa não só não facilitou o reatar de boas 
relações, como agravou as mesmas que já 
andavam tensas desde o problema do paquete 
Santa Maria. 

A 8.Dezembro.1961 é enviado um telegra- 
ma pelo ministro Franco Nogueira a todas as 
missões diplomáticas portuguesas, cujo teor é 
o seguinte: 

URGENTÍSSIMO - Em Agosto último, o 
Governo da União Indiana declarou repetidas 
vezes que não excluía o uso do exército india- 
no para anexar Goa. Informações chegadas 
nos últimos dias ao conhecimento do Gover- 

26 Nas palavras de Nehru "a transferência directa que assegure a fusão daqueles territórios com a União Indiana". 
" Telo, António José, "A Queda da índia Como Inversão de Alianças" in Revista da Armada. Dezembro, Lisboa, 2001, 
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no português confirmam aquela orientação. 
Com efeito, têm-se verificado importantes mo- 
vimentos de navios da esquadra indiana junto 
das águas territoriais de Goa. Por outro lado, 
têm sido concentrados meios militares como 
o ministro da Defesa indiano declarou no dia 7 
do corrente, em discurso no Parlamento, que 
determinara que a força aérea fosse alertada 
com vista a desenvolvimento em Goa, tendo 
para o efeito sido concentrados cinco esqua- 
drões aéreos... 

...Rogo levar os factos que precedem ao 
imediato conhecimento desse Governo, reali- 
zando a diligência em nível que considere 
apropriado. Na sua diligência, referirá ainda 1/, 
Eza, os factos, demonstrando a absoluta inte- 
gração de Goa na Nação Portuguesa e a situ- 
ação dos habitantes daquela província sob os 
pontos de vista político, social, económico, 
cultural, racial, etc. - Franco Nogueira26. 

Salazar lamentava-se ao embaixador por- 
tuguês no Vaticano de que o LVsservatore 
Romano não tinha à data publicado nada refe- 
rente à inquietude pelos destinos da Igreja 
Católica, em Goa, enquanto Franco Nogueira 
tentava sensibilizar os orgãos de comunicação 
social internacionais (brasileiros, franceses e 
uorte-americanos) para a situação, conside- 
rando que as potências ocidentais estavam 
desinteressadas em se oporem à agressão de 
due o território tinha sido vítima. 

Era mesmo sua convicção de que não 
Pretendiam entrar em litígio com a União India- 

pela simples razão que contariam com a 
sua ajuda na oposição à China comunista e 
nào estariam aptos a corresponder às neces- 
sidades de ordem económica e financeira que 
^ehru colocava como moeda de troca da sua 
renúncia à ocupação de Goa, estando numa 
situação desvantajosa perante as contestadas 
uolónias portuguesas em África29. 

Manuel José Homem de Melio desafiava 
em 1962 o governo a adoptar uma estratégia 
de aproximação à Grã-Bretanha, sob pena de 
uma "anexação" à Espanha. Responsabilizava 
o Governo, mas: 

(...) para que os Portugueses compreen- 
dam que os desastres irreparáveis acontecem 
mesmo que ao leme do Estado se encontre 
um homem que há três dezenas de anos nos 
habituámos a considerar excepcionaP0. 

A opinião pública devidamente manietada 
manifestava a sua insatisfação pelo incumpri- 
mento do tratado anglo-luso de Windsor de 
1899 e pela escassez de auxílio, por parte dos 
Estados Unidos, o que levou à aproximação do 
actual eixo franco-alemâo, sobretudo no con- 
texto da política nacional de armamento, jã 
que houve que reconverter parte das instala- 
ções da Armada, pois estavam apetrechadas 
para receber material anglo-saxónico. 

Como refere António José Telo: 
O caso de Goa foi um incidente decisivo 

no processo de inversão de alianças, com um 
forte impacte nas mentalidades nacionais. Na 
década de 1960, a França e a RFA passaram a 
ser a grande referência externa portuguesa, 
tanto em termos políticos, como comerciais, 
financeiros, de fluxos humanos e militares. 
Era uma evolução curiosa, pois Portugal recu- 
sava-se a participar no movimento de integra- 
ção europeia tal como entendido pela CEE e 
tinha recentemente aderido à EFTA, animada 
pela Inglaterra. A partir de 1961, porém, as 
suas duas grandes referências externas a to- 
dos os níveis passaram a ser os países que 
formavam a eixo à volta do qual a CEE se es- 
truturava. O efeito prático era que, apesar da 
posição política, as principais ligações econó- 
micas e financeiras de Portugal se estabele- 
ciam com a CEE, e não com a EFTA ou com 

;9 Silva, Manuel António Vassalo e, «Dossier» Goa: A recusa do sacrillcio inútil, Coord. Botelho da Silva, Lisboa, 1975, p, 73, 
3o Nogueira, Alberto Marciano Goriâo Franco, Lisboa, 1 de Agosto de 1968, 

Nlello, Manuel José Homem de, Portugal, o Ultramare o luluro: oportunidade de um debate. Edição do Autor, 1962. 
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África. A perda do Estado da índia apressou 
esta evolução e foi, em certo sentido, como 
um movimento premonitório da viragem de 
longo prazo que se esboçava, Inclusive pelo 
carácter traumático que revestiu, nomeada- 
mente nas relações entre o poder político e os 
militares. 0 abalo irreparável provocado nas 
relações com a Inglaterra em 1961 pode, 
pois, ser encarado como um acto simbólico 
de uma transição de longo prazo entre uma 
visão estratégica ultramarina e outra de parti- 
cipação na integração europeia. 

Ainda hoje alguns preconizam a mesma 
posição31. 

Cunha Leal refere a justificação para que a 
Comunidade Internacional não compreenda a 
posição de Portugal face à União Indiana deve- 
se ao facto de se verificarem cedências territo- 
riais, por parte de outros Países. 

A melhor solução, a seu ver, seria a de 
criar 

(...) uma Confederação, composta de 
Estados independentes, com Poderes Públi- 
cos Centrais - um Chefe do Império, um Go- 
verno e um Parlamento - encarregados de 
dirigir a politica internacional e estratégica do 
agregado e de compatibilizar e entrelaçar os 
seus sistemas económicos. A sede desta Or- 
ganização Central seria ora a capital da Metró- 
pole, ora a de Angola, ora a de Moçambique, 
estabelecendo-se esta transferência por um 
sistema automático de rotação plurianual32. 

Acabando mesmo por defender um estatu- 
to de independência com laços ao território 
nacional (lembrando as actuais regiões autó- 
nomas), criando assim danos irreparáveis na 
imagem de Nehru, Tal estratégia diplomática 
implicaria o aconselhamento junto dos gover- 
nos britânico e norte-americano, Consideran- 
do, face à urgente necessidade, os preceitos 

constitucionais uma questão secundária, já que 
faria fé nos jurisconsultos portugueses para en- 
contrar uma solução. 

Após as ocupações de Dadrá e Nagar- 
Aveli, o Brasil passou a representar os interes- 
ses nacionais nos territórios, tendo mesmo o 
seu embaixador em Nova Deli, Melo Franco, 
declarado a Nehru que"(...) qualquer medida 
violenta contra Goa provocaria um movimento 
geral de indignação no Brasil e que este tinha 
uma posição suficientemente forte no conti- 
nente americano para levantar a seu lado o 
protesto das repúblicas americanas contra a 
índia em condições internacionais tão sérias 
que a índia andaria avisada se considerasse 
que a questão de Goa não é apenas um peque- 
no problema territorial euro-hindu". 

DOCUMENTOS 

Do Presidente do Conselho ao Governador- 
Geral e Comandanle-Chefe do Estado 
Português da índia 

Rádio 816/A 
Lisboa, 14.Dezembro.1961 
V. Ex.a compreenderá a amargura com que 

redijo esta mensagem, É-nos impossível pre- 
ver se a União Indiana atacará ou não dentro 
de pouco territórios desse Estado. Ameaças 
aliás muitas vezes repetidas não têm de ser 
tomadas à letra, mas desta vez o Governo in- 
diano foi tão longe nos seus preparativos béli- 
cos que não sabemos como possa desviá-los 
sem efectuar o ataque. Porventura tentará, por 
meio de agentes subversivos, alterações da 
ordem e vida do Estado para dispersar e anular 
o valor das nossas forças de defesa do territó- 
rio e evitar a conquista que internacionalmente 

31 Magalhães, Maria Inês Macias de Mello, "Goa: Uma Introdução", "in O Caso de Goa: 40 anos depois, recordando a história. Universidade Nova de 
Lisboa, Lisboa, 2002. 32 Leal, Francisco Pinto da Cunha, O colonialismo dos anticolonialislas, Lisboa, Livraria Petrony, 1961. 
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receia. Por isso é de aconselhar a máxima pa- 
ciência ante as provocações. Tem-se desen- 
volvido intensa acção diplomática com o fim 
de mobilizar todas as amizades internacionais 
e influência de numerosos Estados no sentido 
de dissuadir a União Indiana de ataque que 
projectasse. Estamos seguros de que grandes 
potências, como os Estados Unidos, Inglater- 
ra, e Estados amigos, como Brasil e outros 
sul-americanos, com assíduo auxílio da Espa- 
nha, fizeram sentir junto do governo de Nova 
Delhi ou representantes naqueles países a sua 
reprovação a um ataque militar ao território 
Português. Posição tomada espontaneamente 
Por categorizada imprensa mundial e geral- 
mente afecta à União Indiana mostra como a 
agressão a Goa repugna à consciência das 
nações e é interpretada como desmentido da 
Política pacifista do Primeiro-Ministro, que a 
isso é muito sensível. Sejam quais forem os 
resultados destas acções combinadas, há que 
esperar o pior. Todos temos consciência da 
modéstia das nossas forças, mas, podendo o 
Estado vizinho multiplicar, por factor arbitrário, 
as forças de ataque, revelar-se-ia sempre no 
hnal grande desproporção. A política do Go- 
Vemo foi sempre, na impossibilidade de as- 
Segurar a defesa plenamente eficaz, manter 
em Goa forças que obrigassem, a União a 
montar, como se vê agora, operação militar 
em força, com escândalo mundial, que a dis- 
suadisse e não projectar simples operações 
Pnliciais. Isto significa que a primeira missão 
das nossas forças foi cumprida, A segunda 
Consiste em não se dispersar contra agentes 
terroristas supostos libertadores, mas organi- 

a defesa pela forma que melhor possa fa- 
2er realçar o valor dos portugueses, segundo 
Ve|ha tradição na índia - horrível pensar que 
ISS0 Pode significar o sacrifício total, mas re- 
oonnendo e espero esse sacrifício como única 

forma de nos mantermos à altura das nossas 
tradições e prestarmos o maior serviço ao fu- 
turo da Nação. Não prevejo possibilidade de 
tréguas nem prisioneiros portugueses, como 
não haverá navios rendidos, pois sinto que 
apenas pode haver soldados e marinheiros vi- 
toriosos ou mortos. Ataque que venha a ser 
desferido contra Goa deve pretender, pela sua 
extrema violência, reduzir ao mínimo a dura- 
ção da luta. Convém, politicamente, que esta 
se mantenha ao menos oito dias, período ne- 
cessário para o Governo mobilizar, em último 
recurso, instâncias internacionais. Estas pala- 
vras não podiam, pela sua gravidade, ser diri- 
gidas senão ao militar cônscio dos mais altos 
deveres e inteiramente disposto a cumpri-los. 
Deus não há-de permitir que este militar seja o 
último Governador do Estado da índia. 

Oliveira Salazar 

Comunicado à Imprensa 
22. Março. 196333 

1 - O Conselho de Ministros, reunido em 
S. Bento, tomou conhecimento, em exposição 
do ministro da Defesa Nacional, do parecer 
elaborado em sessão conjunta pelos Conse- 
lhos Superiores do Exército e da Armada, rela- 
tivo ao grau de eficiência e ao, comportamento 
das Forças em serviço no Estado Português 
da índia, bem como à conduta e ao resultado 
das operações aquando da invasão, em De- 
zembro de 1961, pelas Forças Armadas da 
União Indiana. Estes Conselhos, constituídos, 
respectivamente, por oito generais e cinco al- 
mirantes, haviam sido encarregados, por des- 
pacho do Presidente de Conselho de Minis- 
tros, na qualidade de Presidente do Conselho 
Superior de Defesa Nacional e nos termos da 
Base VI da Lei 2051 e para os efeitos do dis- 
posto no artigo 17.° da Lei 1960 e na Carta de 
Comando do comandante-chefe, da elaboração 

^"va, Manuel António Vassalo e, ■•Dossier» Goa: A recusa do sacrifício inútil, Coord, Botelho da Silva, Lisboa, 1975,114-116, 
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daquele parecer para apreciação e decisão do 
Governo. 

2 - 0 Conselho de Ministros aprovou as 
conclusões do parecer e tomou conhecimento 
das sanções aplicadas ao abrigo do Regula- 
mento de Disciplina Militar com base naquelas 
conclusões e correspondentes processos dis- 
ciplinares, pelos ministros respectivos, aos 
principais e directos responsáveis pelo com- 
portamento militar das Forças e pela conduta 
das operações e resultado das mesmas, bem 
como das recompensas conferidas pelos ac- 
tos mais salientes. 

3 - Punições aplicadas: 
a) DEMITIDOS: 

Exército 
General Manuel António Vassalo e Silva; 

brigadeiro António José Martins Leitão; tenen- 
te-coronel do CEM Mário Marques de Andra- 
de; major de Cavalaria Acácio Nunes da Cruz 
Tenreiro; major de Cavalaria José Moreira da 
Silva Rangel de Almeida; major do CEM Fer- 
nando Alberto da Cunha Baptista de Lucena de 
Almeida Vasconcelos; capitão de Cavalaria 
Joaquim Pinto Brás; capitão de Artilharia Car- 
los Alberto de Carvalho Felgueiras e Sousa. 

Armada 
Segundo-tenente Manuel José Marques da 

Silva; primeiro-sargento Carlos São Marcos da 
Piedade. 
b) REFORMADOS COMPULSIVAMENTE: 

Exército 
Major de Artilharia Manuel Marques Peral- 

ta; major do Q.S.M. João Luís Pimentel de 
Oliveira; major de Cavalaria Francisco José de 
Morais; capitão de Cavalaria Ruben Marques 
de Andrade. 

Armada 
Comodoro Raul Viegas Ventura. 

C) INACTIVIDADE (SEIS MESES): 
Exército 
Capitão de Infantaria António da Graça 

Borda-d'Água; capitão de Infantaria Orlando 
Couto Leite; capitão de Cavalaria Marcelo Vítor 

Lopes César Monteiro; capitão-médico Ângelo 
Augusto Soares Fernandes Gonçalves Guima- 
rães; capitão de infantaria António Xavier Lopes 
Pereira de Meneses; tenente miliciano do SAM 
João Alberto Rodrigues Dias; tenente do QSM 
Octávio Diúlio Leal Gomes Leite; alferes mili- 
ciano de Cavalaria Diogo Pessanha Sobral, 

Armada 
Capitão-tenente engenheiro maquinista 

naval João Valentim Soares Felner. 
4 - Os restantes militares que serviam no 

Estado da índia aquando da invasão foram ili- 
bados, para todos os efeitos legais, de quais- 
quer responsabilidades. 

Parecer do Coronel Francisco Rafael Alves 
a) Com excepção de casos isolados, a 

generalidade das tropas de Goa não estava 
conscientemente preparada nem disposta a 
opor-se às Forças Armadas da União Indiana, 
ao menos com a "finalidade de salvar a face". 
Parece até que foram desmentalizadas nesse 
sentido e influenciadas por uma dissolvência 
que lhes criou a predisposição de não se em- 
penharem, por não valer a pena, dada a des- 
proporção de forças, e assim evitarem sacrifí- 
cios inúteis; 

b) a tendência das nossas Forças comparti- 
ciparem activamente nas benfeitorias da acção 
governativa para o progresso da terra e melhoria 
da população, aliada ao aumento de proventos 
pessoais e de facilidades que lhes eram conce- 
didas para se deslocarem à metrópole, pode ter 
originado um afrouxamento no espírito militar e 
estimulado desejos materialistas e de bem-estar 
que não se coadunavam com a ideia de os alte- 
rar nem predispunham o ânimo a suportar os 
árduos efeitos do combate; 

c) em consequência, o conjunto descone- 
xou-se a tal ponto de enfraquecimento moral 
que até levou elementos responsáveis à perda 
do sentimento de subordinação, não cumprin- 
do as missões recebidas e confirmadas por 
quem de direito. Haja em vista o que se pas- 
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